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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto n.º 63/2013

de 6 de Dezembro

Havendo necessidade de se definir a estrutura orgânica                        
e funcional do Serviço Nacional Penitenciário – SERNAP,                    
ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 9 da Lei n.º 3/2013,                
de 16 de Janeiro, o Conselho de Ministros, decreta:

Artigo 1. É aprovado o Estatuto Orgânico do Serviço Nacional 
Penitenciário, abreviadamente designado SERNAP, que consta 
do anexo ao presente Decreto e que dele faz parte integrante. 

Art. 2. A data comemorativa do SERNAP é o dia 27 de Julho.
Art. 3. Transitam para o SERNAP os recursos humanos, 

materiais, financeiros e patrimoniais afectos ao Serviço Nacional 
das Prisões.

Art. 4. Compete ao Ministro que superintende a área 
penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP,                
no prazo de 60 dias contados da data da publicação do presente 
decreto, aprovar o Regulamento Interno do SERNAP.

Art. 5. 1. Compete ao Ministro que superintende a área 
penitenciária propor ao Conselho de Ministros, o quadro                        
de pessoal do SERNAP, no prazo de noventa dias a contar                      
da publicação do presente Estatuto.

2. O Quadro de pessoal do SERNAP compreende:
a) Pessoal com funções de Guarda Penitenciária;
b) Pessoal do Quadro Técnico Comum.

Art. 6. O presente Decreto entra em vigor na data da sua 
publicação.

Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 10 de Setembro 
de 2013.

O Primeiro-Ministro, Alberto Clementino António Vaquina.

Estatuto Orgânico do Serviço Nacional 
Penitenciário

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1

(Natureza)

1. O SERNAP é uma força de segurança interna, com natureza 
de serviço público, que garante a execução das decisões judiciais 
em matéria de privação da liberdade e das penas alternativas, 
assegurando as condições de reabilitação e reinserção social                
do cidadão condenado.

2. O SERNAP tem autonomia administrativa.

Artigo 2

(Competências)

1. São competências gerais do SERNAP:
a) Dirigir, gerir e coordenar os serviços penitenciários, 

assegurando a ordem, a segurança e a disciplina                         
nos estabelecimentos penitenciários bem como garantir 
o cumprimento das penas dos cidadãos condenados em 
regime de liberdade; 

b) Garantir e velar pelo respeito dos Direitos Humanos 
no tratamento da população penitenciária e dos que 
cumprem a pena em regime de liberdade; 

c) Proceder à escolha, indicação local e transferência 
do recluso para determinado Estabelecimento 
Penitenciário e à sua afectação em regime de execução; 

d) Implementar e coordenar um sistema nacional                                   
de execução das penas alternativas em articulação 
com as autoridades judiciárias que as tenham aplicado 
e com os parceiros da rede social; 
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e) Estabelecer protocolos, programas e acordos de coope-
ração institucional, no âmbito da execução das penas 
alternativas e das penas privativas de liberdade                          
e medidas de segurança; 

f) Incentivar a colaboração da sociedade civil em matérias 
específicas da actividade penitenciária, em especial              
no âmbito da reabilitação e reinserção social; 

g) Promover a realização de estudos, projectos e activi-
dades de investigação referentes ao tratamento                                   
de delinquentes, de acordo com as estratégias e políticas 
superiormente definidas; 

h) Realizar outras competências que lhe sejam legalmente 
cometidas.

2. São competências específicas do SERNAP:
a) Propor a criação e instalação de estabelecimentos 

penitenciários e superintender na sua organização                 
e funcionamento; 

b) Criar e promover o desenvolvimento de actividades 
económicas adequadas à geração de renda para 
melhoria das condições de vida nos estabelecimentos 
penitenciários e como meio de reabilitação e reinserção 
social do delinquente; 

c) Definir e criar manuais de procedimento e emitir instruções 
técnicas e administrativas para o enquadramento                   
da actuação do pessoal penitenciário e proceder à sua 
divulgação junto do mesmo; 

d) Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas 
para o desenvolvimento das actividades económicas 
em regime empresarial; 

e) Desenvolver e implementar normas e acções adminis-
trativas internas adequadas ao aproveitamento 
eficaz dos recursos humanos, financeiros e materiais                         
do SERNAP, de forma a garantir a realização                      
dos objectivos traçados; 

f) Celebrar contratos de trabalho dos cidadãos condenados. 

Artigo 3

(Tutela)

1. O SERNAP é tutelado pelo Ministro que superintende a área 
penitenciária.

2. A tutela referida no número anterior compreende os seguintes 
actos:

a) Homologação do plano e do relatório anual de actividades;
b) Aprovação do Plano Estratégico do SERNAP e da Política 

Penitenciária;
c) Homologação da proposta do orçamento do SERNAP;
d) Submissão do Estatuto Orgânico e Quadro de Pessoal           

do SERNAP ao órgão competente para o aprovar;
e) Submissão do Estatuto do Pessoal com funções de Guarda 

Penitenciário à entidade competente;
f) Verificação do cumprimento das leis, regulamentos                      

e programas por parte dos órgãos e serviços do SERNAP 
e a revogação dos actos ilegais.

Artigo 4

(Direcção)

1. O SERNAP é dirigido por um Director-Geral, nomeado 
pelo Primeiro-Ministro, por um período de 4 anos, prorrogável 
uma única vez.

2. O Director-Geral do SERNAP, quando membro da Guarda 
Penitenciária, é promovido a patente de Comissário Chefe da 
Guarda Penitenciária.

Artigo 5

(Competências)

1. Compete ao Director-Geral:
a) Dirigir, representar e superintender o SERNAP;
b) Garantir e velar pelo respeito dos Direitos Humanos           

nos Estabelecimentos Penitenciários;
c) Emitir instruções necessárias ao correcto funcionamento 

dos serviços;
d) Exercer o poder e autoridade disciplinar nos termos                     

do regulamento disciplinar e demais legislação 
aplicável ao pessoal do SERNAP;

e) Distribuir o pessoal do SERNAP e superintender a sua 
gestão;

f) Presidir o Conselho Coordenador do SERNAP; 
g) Dirigir a participação do SERNAP na realização                                 

de compromissos decorrentes de acordos internacionais 
e das relações de cooperação dos serviços penitenciários 
com outros países;

h) Propor a criação, encerramento ou extinção de estabele-
cimentos penitenciários, bem como a aprovação                  
dos respectivos regulamentos;

i) Autorizar a execução de operações, em situações 
excepcionais de manutenção da ordem e segurança 
nos estabelecimentos penitenciários; 

j) Nomear, promover e determinar a passagem à reserva,            
à aposentação e exoneração dos membros do SERNAP 
até ao escalão de oficiais subalternos e os do quadro 
técnico comum, sob proposta dos Directores dos 
Serviços Centrais, Regionais e Provinciais, nos termos 
da legislação aplicável;

k) Nomear membros do SERNAP para os cargos de direcção 
e chefia de nível de departamento e repartição central, 
provincial e distrital, sob proposta dos Directores 
dos Serviços Centrais e dos Estabelecimentos 
Penitenciários Regionais e Provinciais;

l) Determinar a transferência dos membros do SERNAP até 
ao escalão de Oficiais Superintendentes e do quadro 
técnico comum, de acordo com a legislação aplicável;

m) Fazer executar a actividade respeitante à organização, 
meios e dispositivos, operações, instruções, e serviços 
técnicos, logísticos e administrativos do SERNAP;

n) Mandar inspeccionar os órgãos e Serviços do SERNAP 
em todos os aspectos da sua actividade;

o) Submeter a aprovação do Ministro que superintende                
a área penitenciária os regulamentos do SERNAP;

p) Aprovar os planos, programas e projectos das actividades 
económicas do SERNAP;

q) Autorizar e ordenar a realização de despesas do SERNAP;
r) Orientar e supervisionar a actividade de ensino                        

do SERNAP;
s) Fixar o número de vagas para a promoção;
t) Propor ao Ministro que superintende a área penitenciária           

o número de vagas de ingresso para os estabelecimentos 
de ensino;

u) Publicar anualmente a posição dos membros do SERNAP 
no Quadro do pessoal;

v) Emitir os livre-trânsitos para as instituições e organizações 
que trabalham na promoção da assistência e patrocínio 
judiciário;

w) Submeter a despacho do Ministro que superintende 
a área penitenciária, os assuntos que excedam as 
competências dos órgãos do SERNAP;

x) Garantir a execução de normas e procedimentos relativos 
ao concurso para a aquisição de bens e serviços pelo 
SERNAP; 
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y) Exercer todos os demais poderes que lhe sejam delegados 
pelo Ministro que superintende a área penitenciária.

2. Constituem competências específicas do Director-Geral 
do SERNAP propor ao Ministro que superintende a área 
penitenciária:

a) O Quadro e a Política do desenvolvimento do pessoal 
do SERNAP;

b) O Plano Económico-Social e o Orçamento do SERNAP;
c) O Plano de recrutamento e de formação do pessoal;
d) A Política de meios e equipamento do SERNAP;
e) O Plano de desenvolvimento e edificação das infra- 

-estruturas do SERNAP.
3. O Director-Geral do SERNAP é substituído, nas suas 

ausências e impedimentos, pelo Director dos Serviços                               
de Operações Penitenciárias.

Artigo 6

(Delegação de competências)

1. O Director-Geral do SERNAP pode delegar parte das suas 
competências nos Directores dos Serviços Centrais.

2. As competências referidas nas alíneas c), d), e), l), o), q), s), 
t), u), x) y), do n.º 1 do artigo 5 apenas podem ser delegadas no 
Director dos Serviços das Operações Penitenciárias.

Artigo 7

(Directores de Serviços Centrais)

1. Os Serviços Centrais são dirigidos por Directores Nacionais 
aos quais incumbe a responsabilidade de direcção, coordenação, 
controlo, fiscalização e administração dos respectivos serviços.

2. São competências do Director de Serviço:
a) Dirigir e executar as competências estabelecidas                       

ao serviço dele dependente;
b) Elaborar e submeter para aprovação do Director-Geral 

do SERNAP, os planos de actividades e operativos              
do respectivo serviço;

c) Orientar e supervisar as actividades do serviço dele 
dependente;

d) Elaborar a proposta do orçamento anual do respectivo 
serviço; 

e) Elaborar as bases específicas da administração do pessoal 
do respectivo serviço;

f) Propor o número de vagas para promoção e submeter                  
a aprovação do Director Geral do SERNAP;

g) Exercer o poder e autoridade disciplinar do pessoal afecto 
ao seu serviço;

h) Emitir instruções necessárias ao correcto funcionamento 
do seu serviço;

i) Propor a nomeação e exoneração dos chefes de depar-
tamento e repartição do respectivo serviço;

j) Dirigir o colectivo de direcção do respectivo serviço;
k) Exercer outras competências que legalmente lhe forem 

cometidas.

CAPÍTULO II

Sistema Orgânico

Secção I

Organização e Estrutura
Artigo 8

(Organização territorial)

O SERNAP organiza-se ao nível Central, Provincial e Distrital.

Artigo 9

(Princípios de organização)

1. A organização do SERNAP, a todos os níveis, obedece 
ao princípio da desconcentração, planificação, organização, 
direcção e controlo das actividades penitenciárias, visando o 
descongestionamento do escalão central e uma maior aproximação 
do SERNAP às comunidades. 

2. Os estabelecimentos do SERNAP aos níveis das Províncias 
e dos Distritos é realizado respeitando e diferenciando                                          
a necessidade do seu funcionamento, quer para as infra-estruturas 
de cumprimento das penas dos cidadãos condenados em regime 
de privação de liberdade e em regime de liberdade.

3. A desconcentração referida no número anterior ocorre com 
respeito à unidade de acção e aos poderes de direcção e supervisão 
dos níveis hierarquicamente superiores.

4. O SERNAP organiza-se hierarquicamente a todos os níveis 
da sua estrutura com respeito pela diferenciação entre as funções 
de Guarda Penitenciária e as do Quadro Técnico Comum, 
obedecendo, quanto às primeiras, a hierarquia de comando                                                                                                             
do respectivo estatuto e, quanto às segundas, a hierarquia                               
da Função Pública. 

Artigo 10

(Estrutura)

1. O SERNAP tem a seguinte estrutura: 
a) Director-Geral; 
b) Serviços Centrais; 
c) Estabelecimentos Penitenciários Regionais; 
d) Estabelecimentos Penitenciários Provinciais; 
e) Estabelecimentos Penitenciários Distritais; 
f) Estabelecimentos Penitenciários Especiais; 
g) Estabelecimentos de Ensino. 

2. Os Estabelecimentos Penitenciários Especiais destinam-se 
à afectação de grupos de reclusos que carecem de tratamentos 
específicos ou colocados em determinados regimes de execução 
nos termos da Lei.

3. Havendo conveniência de organização e expansão                         
dos serviços penitenciários, sob proposta do Director-Geral                  
do SERNAP, o Ministro que superintende a área penitenciária 
pode, ouvido o Ministro que superintende a área das Finanças, 
criar unidades e subunidades penitenciárias.

CAPÍTULO III

Orgânica

Secção I

Serviços Centrais
Artigo 11

(Serviços Centrais)

1. O Director-Geral do SERNAP institucionaliza-se em 
Direcção-Geral que integra os Serviços Centrais do SERNAP, e 
exerce competência em todo o território nacional.

2. A Direcção-Geral compreende:
a) Serviço de Inspecção Penitenciária;
b) Serviço de Operações Penitenciárias;
c) Serviço de Prevenção e Gestão de Violência Declarada;
d) Serviço de Penas Alternativas à Pena de Prisão;
e) Serviço de Cooperação;
f) Serviço de Reabilitação e Reinserção Social;
g) Serviço de Planificação;
h) Serviço de Administração e Finanças;
i) Serviço dos Assuntos Jurídicos;
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j) Serviço de Cuidados Sanitários;
k) Departamento de Inteligência Penitenciária;
l) Departamento de Recursos Humanos e Formação;
m) Departamento de Actividades Económicas; 
n) Departamento de Gestão de Sistema Penitenciário;
o) Gabinete do Director-Geral.

3. Os Serviços, Departamentos e outras unidades orgânicas 
que integrem a Direcção-Geral do SERNAP actuam de forma 
coordenada.

Artigo 12

(Serviço de Inspecção Penitenciária)

1. O Serviço de Inspecção Penitenciária é um órgão do 
SERNAP que assegura a realização de apoio, controlo e auditorias 
e de toda a actividade inspectiva sobre as unidades orgânicas do 
SERNAP. 

2. São funções, em especial do Serviço de Inspecção 
Penitenciária:

a) Garantir a realização e avaliações sistemáticas e perió-
dicas do desempenho do pessoal afecto ao Serviço, 
bem como a aplicação dos regulamentos e orientações 
relativas à gestão e administração de pessoal; 

b) Garantir a realização das visitas periódicas de apoio 
controlo às Unidades Orgânicas do SERNAP;

c) Assegurar o acompanhamento das propostas de recru-
tamento, contratação, afectação, enquadramento                         
e de reafectação do pessoal afecto ao Serviço;

d) Garantir a coordenação de planos e programas das nece-
ssidades de formação por especialidade do pessoal 
afecto ao Serviço;

e) Garantir a realização de avaliações sistemáticas e perió-
dicas do pessoal afecto ao Serviço;

f) Garantir e Avaliar periodicamente a realização, actua-
lização do plano de trabalho e da Missão do SERNAP;

g) Garantir o reconhecimento dos problemas e questões 
existentes no serviço no cumprimento da Missão               
do SERNAP;

h) Assegurar a determinação das causas, falhas, condições 
e fenómenos que tenham ou que possam prejudicar                      
o cumprimento da Missão do SERNAP e os que 
possam servir de experiência positiva de trabalho;

i) Garantir a eficácia e eficiência da gestão dos Estabe-
lecimentos Penitenciários;

j) Assegurar o cumprimento das disposições legais                         
dos regulamentos e das instruções de Serviço                         
nos Estabelecimentos Penitenciários; 

k) Garantir a realização de inspecções, de auditorias                            
e de sindicâncias nos Estabelecimentos Penitenciários, 
quando para tal se julgue pertinente;

l) Assegurar a recolha e tratamento de informações e elaborar 
relatórios sobre o funcionamento dos Estabelecimentos 
Penitenciários e propor ao Director-Geral as medidas                                                                                                 
de correcção ajustadas à uniformização de procedi-
mentos;

m) Assegurar a elaboração das competentes participações 
em resultado das actividades inspectivas ou de sindi-
cância, quando para tal se demonstrar necessário;

n) Garantir a realização das inspecções, auditorias e sindi-
câncias que lhe forem ordenadas;

o) Assegurar o apoio técnico nos processos instruídos por 
outras unidades orgânicas;

p) Assegurar a emissão de informações e pareceres que lhe 
forem solicitados.

3. O Serviço de Inspecção Penitenciária estrutura-se em 
Departamentos e Repartições.

4. O Serviço de Inspecção Penitenciária é dirigido por um 
Director Nacional, nomeado pelo Ministro que superintende a 
área penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 13

(Serviço de Operações Penitenciárias)

1. O Serviço de Operações Penitenciárias é um órgão                   
do SERNAP responsável pela garantia da Ordem e Segurança 
nos Estabelecimentos Penitenciários, e actua nos domínios                     
de vigilância e segurança penitenciária, do controlo penal                             
e das comunicações e informática.

2. São funções, em especial do Serviço de Operações 
Penitenciárias:

a) Garantir a segurança das instalações do SERNAP; 
b) Garantir a segurança e a integridade física dos preventivos 

e condenados em regime de privação de liberdade;
c) Assegurar as diligências necessárias junto do Instituto 

de Patrocínio e Assistência Jurídica e outras entidades 
afins, o patrocínio e a assistência jurídica dos pre-
ventivos e condenados; 

d) Garantir e assegurar a observância das normas técnicas 
de avaliação do comportamento dos condenados                         
a pedido das Autoridades Judiciais; 

e) Garantir a observância das normas técnicas de celebração 
de contratos de trabalho dos condenados com o sector 
público e privado;

f) Garantir a participação dos técnicos na Comissão Técnica 
de Tratamento do preventivo e do condenado;

g) Garantir a organização da segurança, fiscalização, 
controlo da legalidade e o movimento das entradas              
e saídas nos Estabelecimentos Penitenciários;

h) Garantir a organização e implementação do cadastro               
e proceder à fiscalização do uso adequado dos equipa-
mentos e material de serviço colectivo e individual em 
uso nos Estabelecimentos Penitenciários; 

i) Garantir a prevenção e investigação de actos que 
atentem contra a segurança nos Estabelecimentos 
Penitenciários;

j) Garantir da interdição da introdução e uso sob qualquer 
meio ou forma de máquinas ou equipamentos de 
captação de som, comunicação ou imagem nos 
Estabelecimentos Penitenciários. 

k) Garantir a vigilância e acompanhamento do cumprimento 
das penas em regime de liberdade;

l) Garantir a realização de diligências, inquéritos ordenados 
pelas autoridades competentes;

m) Garantir o tratamento e reabilitação adequada de menores, 
crianças e mulheres em conflito com a lei;

n) Garantir e promover a cultura de respeito dos Direitos 
Humanos nos Estabelecimentos Penitenciários e nas 
missões de vigilância e acompanhamento;

o) Garantir o funcionamento do sistema de recolha e trata-
mento das ocorrências diárias nos Estabelecimentos 
Penitenciários e a sua disseminação pelas autoridades 
competentes da Administração da Justiça;

p) Assegurar a definição de mecanismos e modalidades 
operativas da execução das medidas de segurança 
e privativas de liberdade, de cumprimento de pena 
em regime de liberdade e os respectivos regimes 
penitenciários;

q) Assegurar a implementação do nível do regime adequado 
aos condenados em regime de privação de liberdade 
para a celebração de contratos de trabalho;
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r) Garantir a segurança, confidencialidade e integridade 
da informação transportada através da rede de comu-
nicações e informática do SERNAP;

s) Garantir a manutenção dos equipamentos e rede de comu-
nicação e de informática;

t) Garantir e assegurar o desenvolvimento e manutenção        
de informações penitenciárias;

u) Garantir a investigação e a prevenção de actos que 
atentem contra a segurança nos Estabelecimentos 
Penitenciários.

v) Assegurar a avaliação psicossocial de doentes mentais            
e assegurar um tratamento diferenciado de acordo com 
a sua anormalidade;

w) Garantir que afectação em actividades de doentes 
mentais em processo de tratamento no Estabelecimento 
Penitenciário esteja de acordo com a sua situação 
médica;

x) Assegurar o acompanhamento médico adequado                           
e o cumprimento da medicação administrada aos 
preventivos e condenados;

y) Garantir a definição de locais próprios adequados                      
ao atendimento e tratamento dos doentes mentais;

z) Garantir a concepção de um programa de saúde tendente             
a melhorar o estilo de vida e adição dos doentes 
mentais;

aa) Garantir que os doentes mentais internados nos Esta-
belecimentos Penitenciários Especiais sejam tratados 
de acordo com as normas de segurança inerentes a sua 
condição de sanidade mental;

bb) Assegurar a elaboração da proposta de definição                    
dos mecanismos e das modalidades operativas                       
da execução das medidas de segurança e privativas 
de liberdade e os respectivos regimes penitenciários; 

cc) Assegurar a informação aos Tribunais, Ministério 
Público e outras entidades, nos termos da Lei, 
sobre a situação legal dos delinquentes com sinais                                                                                                      
de demência e insanidade mental.

3. O Serviço de Operações Penitenciárias estrutura-se em 
Departamentos e Repartições.

4. O Serviço de Operações Penitenciárias é dirigido por um 
Director Nacional nomeado pelo Ministro que superintende                     
a área penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 14

(Serviço de Prevenção e Gestão de Violência Declarada)

1. O Serviço de Prevenção e Gestão de Violência Declarada            
é um órgão do SERNAP, responsável pela prevenção e gestão   
da violência declarada, bem ainda nas actividades de manutenção 
da ordem e segurança nos Estabelecimentos Penitenciários 
intervindo na prevenção e repreensão de tumultos, resgate                                       
de reféns e incêndios, actuando sempre que for solicitado                             
e mediante a autorização do Director-Geral do SERNAP.

2. O Serviço de Prevenção e Gestão de Violência Declarada 
é constituído essencialmente por efectivos aquartelados anexos 
aos Estabelecimentos Regionais.

3. Em caso de necessidades operativas podem ser destacadas 
unidades tático-operativos junto dos Estabelecimentos Provinciais 
e Distritais.

4. São funções, em especial do Serviço de Prevenção e Gestão 
de Violência Declarada:

a) Coordenar a actividade das Unidades de Prevenção                     
e Gestão de Violência Declarada;

b) Planificar, desenvolver, realizar e controlar as acções 
que garantam a manutenção e reposição da ordem                           
e segurança nos Estabelecimentos Penitenciários                     

e em missões especiais de acompanhamento, segurança 
e vigilância dos reclusos, bem ainda a  prevenção                   
e combate a incêndios; 

c) Garantir o resgate dos reféns e combater situações de vio-
lência declarada nos estabelecimentos Penitenciários 
e nas missões de vigilância e acompanhamento dos 
preventivos e condenados;

d) Coordenar e articular com as demais forças de segurança 
interna na restauração da ordem nos estabelecimentos 
penitenciários e nas missões de acompanhamento                   
e vigilância dos preventivos e condenados;

e) Garantir a ordem e segurança nas missões e tarefas               
de escolta no acompanhamento de reclusos fora                    
dos estabelecimentos Penitenciários;

5. O Serviço de Prevenção e Gestão de Violência Declarada 
estrutura-se em Departamentos.

6. O Serviço de Prevenção e Gestão de Violência Declarada    
é dirigido por um Director Nacional, nomeado pelo Ministro que 
superintende a área penitenciária, sob proposta do Director-Geral 
do SERNAP.

Artigo 15

(Serviço de Penas Alternativas à Pena de Prisão)

1. O Serviço de Penas Alternativas à Pena de Prisão é um 
órgão do SERNAP através do qual auxilia o juiz de Execução 
de Penas no cumprimento das decisões judiciais em matéria                                   
de prestação de trabalho socialmente útil e no asseguramento das 
condições para reinserção social do condenado, ao qual compete 
implementar e monitorar a execução de penas.

2. São funções, em especial do Serviço de Penas Alternativas 
à Pena de Prisão:

a) Garantir a funcionalidade e gestão do sistema das penas 
alternativas à pena de prisão;

b) Garantir a elaboração e operacionalização do Plano Anual 
de Monitoria e Avaliação;

c) Assegurar a coordenação e a articulação inter-sectorial 
entre o Serviço de Penas, órgãos de Administração 
da Justiça e a rede social na avaliação de propostas 
de intervenção;

d) Garantir a realização de acções de monitoria e acompa-
nhamento de projectos e elaboração de relatórios 
periódicos sobre a execução da pena alternativa                      
de prestação de trabalho socialmente útil;

e) Garantir a realização do balanço trimestral, semestral 
e anual dos projectos existentes e manter o registo 
actualizado dos mesmos;

f) Assegurar que os relatórios de monitoria das actividades 
dos programas contenham dados sobre o desempenho 
direccionado aos grupos alvos e emitir recomendações 
sobre o impacto das iniciativas;

g) Assegurar a realização de encontros com os diferentes 
participantes na execução da pena de prestação                     
de trabalho socialmente útil para concordância sobre 
os indicadores e metas anuais;

h) Assegurar que todos os sectores do Serviço de Penas 
Alternativas à Pena de Prisão alimentem a base                    
de dados;

i) Garantir a análise permanente da relação de diálogo 
entre a dimensão político-constitucional e a dimensão 
tecnico-operacional do processo de execução das Penas 
Alternativas a Pena de Prisão;

j) Garantir a realização da entrevista psicossocial do conde-
nado encaminhado ao órgão de execução competente 
a fim de propor a pena e a entidade parceira adequada 
ao perfil do mesmo;
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k) Garantir a realização do registo do parecer psicossocial 
em um arquivo interno da equipa de apoio técnico,  
de acesso restrito;

l) Garantir o registo e a assinatura nos autos do processo 
sumário psicossocial contendo a sugestão de enca-
minhamento;

m) Assegurar a realização da consulta prévia a entidade 
parceira mais adequada para o caso, para aferir                        
as condições para a execução da pena;

n) Garantir o acompanhamento do condenado à pena 
alternativa que a entidade parceira solicitar ou quando 
se tratar de instituição de grande porte e de difícil 
acesso ao lugar determinado para cumprimento                      
da Pena;

o) Assegurar o preenchimento da ficha de frequência pela 
entidade parceira;

p) Assegurar e certificar a presença em juízo de execução 
de penas sempre que se fizer necessário;

q) Assegurar o nível de cumprimento das obrigações pela 
entidade parceira e a forma de acolhimento e adaptação 
do beneficiário;

r) Garantir a realização de palestras e seminários visando            
o fortalecimento da rede social de apoio para aplicação 
das Penas Alternativas a Pena de Prisão;

s) Garantir o reajuste e encaminhamento do condenado             
em caso de incidente que configure a inadaptação ou 
se à reavaliação assim o indicar;

t) Garantir a realização de actividades de monitoria                           
e avaliação dos planos de curto, médio e longo prazo 
bem como a sua divulgação;

u) Assegurar a elaboração dos relatórios periódicos                        
de avaliação da execução e dos instrumentos de plani-
ficação;

v) Garantir a informação e colaboração institucional com 
os órgãos da Administração da Justiça, e outros 
intervenientes na execução das penas alternativas                 
à pena de prisão;

w) Garantir a capacitação dos operadores do Serviço de Penas 
Alternativas à Pena de Prisão;

x) Garantir a celebração de contratos e acordos de parceria 
na execução das penas;

y) Garantir e supervisionar a actuação dos membros                         
da rede social e do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciário para o respeito da integridade e dignidade 
humana do condenado e ao cumprimento estrito das 
normas e dos Direitos Humanos; 

z) Assegurar a elaboração de propostas de selecção 
e recrutamento do pessoal do Serviço de Penas 
Alternativas à Pena de Prisão;

aa) Garantir a recolha, registo e sistematização de infor-
mação e dados relativos ao condenado;

bb) Assegurar a avaliação sistemática e periódica                             
do desempenho do pessoal afecto ao Serviço;

cc) Garantir a realização de estudos e actividades                               
de investigação sobre a eficácia da pena de prestação 
de trabalho socialmente útil.

3. O Serviço de Penas Alternativas à Pena de Prisão estrutura-
-se em Departamentos e Repartições.

4. O Serviço de Penas Alternativas à Pena de Prisão                                 
é dirigido por um Director Nacional, nomeado pelo Ministro que 
superintende a área penitenciária, sob proposta do Director-Geral 
do SERNAP.

Artigo 16

(Serviço de Cooperação)

1. O Serviço de Cooperação é um órgão do SERNAP, 
responsável pela execução e implementação dos instrumentos                
e actividades de cooperação, celebrados com os parceiros 
nacionais e internacionais. 

2. São funções, em especial do Serviço de Cooperação:
a) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho                    

do pessoal afecto ao Serviço, bem como a aplicação 
dos regulamentos e orientações relativas à gestão                     
e administração de pessoal;

b) Garantir a cooperação com os Países de que Moçambique 
tenha celebrado acordos nos domínios de interesse do 
País e que o SERNAP tenha sido solicitado a tomar 
parte;

c) Garantir a cooperação com organizações e organismos 
nacionais, regionais e internacionais que prossigam 
os mesmos fins;

d) Garantir a participação do SERNAP em comissões, 
grupos de trabalho com organizações e organismos 
nacionais, regionais e internacionais que tratem                       
e abordem assuntos do interesse do sector;

e) Garantir a elaboração e implementação de Acordos, 
Protocolos e Memorandos de Cooperação com 
organizações e organismos nacionais, regionais                           
e internacionais que prossigam os mesmos fins;

f) Garantir a monitoria e avaliação da execução dos 
projectos financiados pelos fundos da cooperação;

g) Garantir as notificações às entidades diplomáticas                         
e consulares sobre o internamento nos estabelecimentos 
penitenciários de cidadãos estrangeiros no País 
em coordenação com o Serviço de Operações 
Penitenciárias;

h) Assegurar a tradução dos documentos e a interpretação 
nos encontros com contraparte externa de que toma 
parte o SERNAP;

i) Garantir a organização e realização de reuniões com 
os parceiros de cooperação, organizações não- 
-governamentais e entidades públicas e privadas;

j) Assegurar a manutenção e contacto regular com os 
órgãos de comunicação social e promover a divulgação                  
dos assuntos de interesse para o SERNAP;

k) Assegurar a realização de conferências de imprensa; 
l) Garantir a concepção e criação da página electrónica                

do SERNAP;
m) Assegurar a recolha, análise e tratamento da informação 

divulgada nos órgãos de comunicação social relativa 
ao SERNAP;

n) Garantir a divulgação e circulação de informação                      
nos Estabelecimentos Penitenciários; 

o) Assegurar a assistência e apoio técnico e logístico                      
ao Director-Geral, Directores Nacionais e delegações 
estrangeiras, ao abrigo de acordos de cooperação                      
e assistência técnica internacional;

p) Assegurar a assistência ao Director Geral do SERNAP 
no contacto com os órgãos de comunicação social;

q) Garantir a harmonização e coordenação de planos 
e programas das necessidades de formação por 
especialidade do pessoal do SERNAP, com instituições 
internacionais;

r) Garantir a actualização do cadastro da legislação                           
e literatura penitenciária internacional.

3. O Serviço de Cooperação estrutura-se em Departamentos 
e Repartições.
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4. O Serviço de Cooperação é dirigido por um Director 
Nacional nomeado pelo Ministro que superintende a área 
penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 17

(Serviço de Reabilitação e Reinserção Social)

1. O Serviço de Reabilitação e Reinserção Social é um órgão do 
SERNAP, a quem incumbe garantir a Reabilitação e Reinserção 
Social dos condenados em regime de privação e não privação 
de liberdade.

2. São funções, em especial do Serviço de Reabilitação                         
e Reinserção Social:

a) Garantir o processo de reabilitação e reinserção social 
dos condenados em regime de privação e não privação 
da liberdade; 

b) Garantir a implementação do Plano Reabilitativo                   
dos condenados em regime de privação da liberdade;

c) Assegurar a implementação do Roteiro do Recluso                
nos Estabelecimentos Penitenciários; 

d) Garantir o cumprimento do período de quarentena 
para o preventivo e condenado que ingressam                                  
no Estabelecimento Penitenciário;

e) Garantir a realização do diagnóstico e o preenchimento 
da Ficha de Identificação do condenado;

f) Garantir a implementação do Plano de Tratamento 
Individualizado e diferenciado do condenado;

g) Garantir a elaboração do relatório mensal sobre                              
a evolução do Plano Individual de Tratamento                        
do condenado;

h) Garantir o registo da evolução do condenado nas 
actividades reabilitativas, transferências e outros 
processos no Plano de Atendimento Individual                       
do condenado no Portfólio;

i) Garantir a aplicação de medidas avaliativas e outros 
instrumentos a fim de aferir a eficácia do Plano                      
de Atendimento Individual do Condenado;

j) Assegurar a selecção e constituição de brigadas                            
de trabalho de condenados em coordenação e articu-
lação com o Serviço das Operações Penitenciárias               
e Departamento de Inteligência;

k) Garantir a implementação de contratos de trabalho                   
de mão-de-obra de condenados;

l) Garantir e desenvolver programas e actividades no campo 
da educação vocacional;

m) Assegurar o desenvolvimento de parcerias com entidades 
públicas e privadas na área da educação vocacional;

n) Garantir o desenvolvimento de métodos e técnicas                    
de tratamento penitenciário individualizado de acordo 
com a natureza criminógena, necessidades educativas 
especiais, de foro psicológico, entre outras;

o) Garantir a realização das actividades espirituais nos Esta-
belecimentos Penitenciários;

p) Garantir o desenvolvimento de parcerias público privadas 
com vista a reinserção social do condenado;

q) Promover debates com os parceiros de forma a prevenir 
a reincidência criminal;

r) Assegurar e monitorar a efectivação de visitas íntimas 
nos Estabelecimentos Penitenciários;

s) Garantir a articulação com as famílias, Sociedade Civil, 
parceiros económicos e outros intervenientes com vista 
à reintegração social do Condenado;

t) Assegurar a fundamentação técnico-científica da evolução 
do tratamento individual do condenado com o propósito 
de formular a proposta de liberdade condicional                         
e constituição de brigadas de trabalho;

u) Garantir o funcionamento regular da Comissão Técnica 
de Tratamento do Preventivo e Condenado;

v) Assegurar a realização das actividades desportivas, 
culturais e recreativas;

w) Assegurar a implementação dos acordos de parcerias 
com entidades públicas e privadas na área desportiva, 
cultural e recreativa; 

x) Garantir a coordenação e harmonização dos planos                    
e programas das necessidades de formação para área 
desportiva, cultural e recreativa;

y) Garantir a implementação de programas de educação 
cívica e patriótica nos Estabelecimentos Penitenciários;

z) Garantir o cumprimento das normas para a visita 
de artistas e desportistas nos Estabelecimentos 
Penitenciários;

aa) Garantir a realização de eventos desportivos, com                   
a participação dos condenados dos Estabelecimentos 
Penitenciários e com a sociedade civil.

bb) Assegurar o arquivo sobre os pareceres técnico- 
-científicos elaborados pela Comissão Técnica                      
de Tratamento do Preventivo e do Condenado;

cc) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho              
do pessoal afecto ao Serviço, bem como a aplicação 
dos regulamentos e orientações relativas à gestão                     
e administração de pessoal;

dd) Garantir a harmonização dos planos e programas                    
das necessidades de formação para área específica;

ee) Garantir a elaboração e implementação do Manual               
de Procedimentos do Tratamento do preventivo                        
e do condenado.

3. O Serviço de Reabilitação e Reinserção Social estrutura-se 
em Departamentos e Repartições.

4. O Serviço de Reabilitação e Reinserção Social é dirigido por 
um Director Nacional, nomeado pelo Ministro que superintende  
a área penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 18

(Serviço de Planificação)

1. O Serviço de Planificação é um órgão do SERNAP 
responsável pela coordenação e elaboração de propostas                            
de actividades e monitoria, no âmbito das políticas e estratégias 
do sector.

2. São funções, em especial do Serviço de Planificação:
a) Garantir a elaboração da proposta do orçamento                           

de despesas do funcionamento e investimento                              
do SERNAP;

b) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho                  
do pessoal afecto ao Serviço, bem como a aplicação 
dos regulamentos e orientações relativas à gestão                     
e administração de pessoal;

c) Garantir em colaboração com o Serviço de Administração 
e Finanças a elaboração do Plano Económico e Social 
e programas de actividades do SERNAP; 

d) Garantir a coordenação, dinamização e orientação                    
de metodologias de elaboração de programas de curto 
e médio prazo do SERNAP com base nos instrumentos 
orientadores do SERNAP;

e) Garantir a coordenação e monitoria do processo de elabo-
ração dos balanços periódicos dos órgãos centrais                     
e locais do SERNAP, sobre a execução dos programas 
e planos de actividades de curto, médio e longo prazo;

f) Garantir a participação na elaboração do cenário fiscal 
do Sector de Administração da Justiça;
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g) Garantir a preparação de propostas em matéria de planea-
mento, formulação e acompanhamento de políticas 
do SERNAP;

h) Assegurar a participação e acompanhamento                                 
da execução dos planos sectoriais, de investimento             
e desenvolvimento do SERNAP;

i) Garantir a harmonização institucional na elaboração               
dos planos e respectivos balanços;

j) Garantir a emissão de instruções sobre a elaboração                
de Planos e orçamentos; 

k) Garantir a elaboração de relatórios periódicos de execução 
do Plano de actividades do SERNAP; 

l) Garantir a concepção, desenvolvimento e emissão                     
de indicadores de base de avaliação do Plano Econó-
mico e Social do SERNAP;

m) Garantir a elaboração das matrizes de execução dos planos 
de actividade do SERNAP;

n) Garantir a elaboração do relatório anual do SERNAP.
3. O Serviço de Planificação estrutura-se em Departamentos 

e Repartições.
4. O Serviço de Planificação é dirigido por um Director 

Nacional nomeado pelo Ministro que superintende a área 
penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP. 

Artigo 19

(Serviço de Administração e Finanças)

1. O Serviço de Administração e Finanças é um órgão do 
SERNAP que assegura a gestão dos meios materiais e financeiros 
afectos ao SERNAP.

2. São funções, em especial do Serviço da Administração                 
e Finanças:

a) Garantir a Direcção e o controlo de aplicação de normas 
sobre a execução do orçamento de funcionamento                 
e de investimento atribuído ao SERNAP;

b) Assegurar o controlo contabilístico da execução                           
do orçamento de funcionamento e de investimento               
e sua contabilização;

c) Assegurar a administração interna do SERNAP;
d) Assegurar a execução do orçamento de investimentos 

em infra-estruturas do SERNAP;
e) Garantir a preparação, execução e controlo do Plano                 

de Aprovisionamento e de Gestão do Património;
f) Garantir a actualização de investimento dos bens 

do SERNAP e assegurar a gestão e manutenção, 
procedendo à elaboração de proposta de base quando 
necessário;

g) Garantir a gestão e manutenção do parque automóvel                 
do SERNAP e utilização correcta dos meios de trans-
porte;

h) Garantir a aquisição de materiais, meios e equipamentos 
para o SERNAP;

i) Garantir a proposta e emissão de instruções internas 
sobre as actividades de gestão financeira e patrimonial 
do SERNAP, observando as normas gerais vigentes;

j) Garantir a produção de informação periódica sobre                         
a gestão dos recursos materiais e financeiros e demais 
bens do SERNAP;

k) Garantir a elaboração da conta de gerência anual sobre 
a execução do orçamento;

l) Assegurar o apoio técnico e logístico as diferentes 
unidades orgânicas do SERNAP;

m) Assegurar o cumprimento das leis, regulamentos                            
e outras disposições legais de carácter administrativo 

e financeiro;
n) Garantir a implementação do Sistema Nacional                          

de Arquivo do Estado.
3. O Serviço de Administração e Finanças estrutura-se em 

Departamentos e Repartições.
4. O Serviço de Administração e Finanças é dirigido por um 

Director Nacional nomeado pelo Ministro que superintende                       
a área penitenciária, sob proposta do Director Geral do SERNAP.

Artigo 20

(Serviço de Assuntos Jurídicos)

1. O Serviço dos Assuntos Jurídicos é um órgão de apoio 
técnico da Direcção Geral do SERNAP ao qual compete realizar a 
actividade Jurídica, de Assessoria e de estudo de matéria Técnico-
-jurídica, bem como de produção de instrumentos jurídicos.

2. São funções, em especial do Serviço de Assuntos Jurídicos:
a) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho                      

do pessoal afecto ao Serviço, bem como a aplicação 
dos regulamentos e orientações relativas à gestão                    
e administração de pessoal;

b) Garantir a elaboração de pareceres jurídicos e de propostas 
de legislação do SERNAP;

c) Garantir a promoção e orientação técnica e metodológica 
do processo de elaboração de propostas de Diplomas 
Legais;

d) Assegurar a publicação e difusão de estudos sobre                          
a administração penitenciária, de reconhecida 
qualidade e interesse público;

e) Garantir a divulgação de leis e demais textos legais, 
tornando acessível a compreensão e o entendimento 
dos principais Diplomas e massificar o seu domínio 
pelos funcionários do SERNAP;

f) Garantir a colaboração na promoção da educação jurídico-
penitenciária de preventivos, condenados e cidadãos, 
no âmbito do respeito à legalidade;

g) Garantir a análise, emitir pareceres e participar                      
na preparação e conclusão de acordos, memorandos 
de entendimento, contratos, tratados, com entidades 
nacionais e estrangeiras que impliquem compromisso 
para o SERNAP;

h) Assegurar a capacitação de funcionários responsáveis 
pela instrução de processos de averiguação, sindicância 
e disciplinar do SERNAP;

i) Assegurar a preparação de propostas de respostas                        
em recurso contencioso administrativo;

j) Assegurar a elaboração de Instruções e Ordens de Serviço;
k) Garantir e monitorar a actuação dos membros do SERNAP 

com funções de Guarda Penitenciário para o respeito 
da integridade e dignidade humana do condenado e 
ao cumprimento estrito das normas e dos Direitos 
Humanos nos Estabelecimentos Penitenciários e nas 
missões de vigilância e acompanhamento;

l) Assegurar a organização e actualização da Legislação           
do interesse do SERNAP;

m) Assegurar a publicação de obras sobre temas de adminis-
tração penitenciária e colaborar em publicações 
nacionais e estrangeiras;

n) Garantir o amor a verdade e a responsabilidade como 
fundamentos éticos dos serviços penitenciários;

o) Assegurar o acesso ao funcionário do SERNAP à docu-
mentação relativa aos seus direitos e deveres;

p) Assegurar o respeito aos direitos e garantias individuais 
dos funcionários do SERNAP;

q) Garantir que os funcionários do SERNAP no exercício 
das suas funções ajam com probidade, discrição                       
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e moderação fazendo observar as leis e os regulamentos;
r) Garantir a concepção e elaboração do Código de Ética 

dos Funcionários do SERNAP;
s) Assegurar que a conduta dos funcionários do SERNAP 

se conforme com o respeito ao Código de Ética                           
da profissão e aos princípios morais;

t) Garantir e preservar nos funcionários do SERNAP a honra 
e a dignidade da profissão;

u) Garantir aos funcionários do SERNAP a informação 
sobre as consequências e os riscos da sua pretensão, 
de forma clara e inequívoca;

v) Garantir que os funcionários do SERNAP não se 
envolvam em actos e actividades de conflitos de inte-
resse;

w) Garantir a observância do sigilo profissional pelos 
funcionários do SERNAP aos diversos níveis sobre 
as informações de que tenham conhecimento devido 
ao exercício profissional;

x) Garantir que o tratamento entre funcionários do SERNAP 
e entre estes, com terceiros seja respeitável, zelando 
pela boa convivência;

y) Garantir que os funcionários ajam de forma a dignificar 
a função que exercem, tanto no âmbito profissional 
quanto privado; 

z) Garantir o trato com urbanidade ao superior hierárquico, 
colega e os privados de liberdade e entidades terceiras.

3. O Serviço de Assuntos Jurídicos estrutura-se em 
Departamentos.

4. O Serviço de Assuntos Jurídicos é dirigido por um Director 
Nacional nomeado, pelo Ministro que superintende a área 
penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 21

(Serviço de Cuidados Sanitários)

1. O Serviço de Cuidados Sanitários é um órgão do SERNAP 
responsável pela prevenção, tratamento e reabi-litação dos 
preventivos e condenados nos Estabelecimentos Penitenciários.

2. São funções, em especial do Serviço de Cuidados Sanitários:
a) Garantir a direcção e supervisão das Unidades Sanitárias 

dos Estabelecimentos Penitenciários;
b) Garantir a saúde física, psíquica e social dos preventivos 

e condenados nos Estabelecimentos Penitenciários, em 
coordenação e articulação com as instituições de saúde 
de natureza pública e privada; 

c) Assegurar a realização do diagnóstico da situação                        
de saúde e do estado higiénico sanitário em todos                     
os Estabelecimentos Penitenciários;

d) Garantir a observância das acções preventivas, 
saneamento básico e situação da saúde no meio 
penitenciário e desenvolver estratégia de intervenção 
sanitária das incidências higiénicas e epidemiológicas; 

e) Garantir, conceber e desenvolver estratégias de abordagem 
da problemática de higiene epidemiológica e assistência 
médica nos Estabelecimentos Penitenciários; 

f) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho                     
do pessoal afecto ao Serviço, bem como a aplicação 
dos regulamentos e orientações relativas à gestão                     
e administração de pessoal;

g) Garantir, conceber e desenvolver programas de formação 
técnico-profissional do pessoal médico, técnico- 
-médio e básico, em coordenação e articulação com as 
instituições competentes púbicas e privadas da saúde;

h) Garantir, conceber e desenvolver programas e planos 
que assegurem a política e linhas de actuação 

adequadas no provimento dos serviços médicos, de 
enfermagem e farmacêuticos e de assistência médica 
e medicamentosa nos Estabelecimentos Penitenciários;

i) Garantir a observância e o cumprimento estrito da ética            
e deontologia de saúde no trato de preventivos e conde-
nados e de outros utentes do Serviço de Cuidados 
Sanitários do SERNAP;

j) Garantir, conceber e desenvolver programas de triagem 
sanitária no processo de ingresso de preventivos                     
e condenados nos Estabelecimentos Penitenciários;

k) Garantir, conceber e desenvolver fichas médicas que 
contenham o estado de saúde à entrada de preventivos 
e condenados nos Estabelecimentos Penitenciários;

l) Garantir que no momento da transferência dos preventivos 
e condenados se façam acompanhar da respectiva 
informação clínica;

m) Garantir a assistência médica – odontológica a nível 
primário para os preventivos e condenados com ênfase 
nas actividades de prevenção e promoção da saúde nos 
Estabelecimentos Penitenciários;

n) Garantir a identificação da prevalência da doença mental, 
invalidez, deficiência, e tóxico-dependência dando lhes 
acompanhamento, encaminhamento e viabilizando 
o tratamento nas Unidades Sanitárias ou Hospitais 
Psiquiátricos locais;

o) Garantir a promoção das acções educativas, para                          
os preventivos, condenados e funcionários, com vista 
a conhecer as medidas e atitudes de prevenção dos 
problemas de saúde e mudança de estilo de vida;

p) Garantir a observância e o acompanhamento dos horários 
de banho de sol e actividades desportivas, culturais                  
e de arte, nos Estabelecimentos Penitenciários;

q) Assegurar a observância e o acompanhamento                         
da qualidade da dieta alimentar disponibilizada 
aos preventivos e condenados de acordo com                               
as quilocalorias estabelecidas e seu estado de saúde, 
nos Estabelecimentos Penitenciários;

r) Garantir a observância e o cumprimento das instruções 
das autoridades da saúde da respectiva área de juris-
dição, das necessidades de profilaxia e tratamento 
dos preventivos e condenados nos Estabelecimentos 
Penitenciários;

s) Garantir a emissão de informações e pareceres de natureza 
sanitária que lhe forem solicitados;

t) Garantir a elaboração de cronograma de actividades 
com vista a implementação do Plano de Acção para 
a Promoção de Higiene e Saneamento do Meio nos 
Estabelecimentos Penitenciários;

u) Garantir, conceber e desenvolver estratégia de um 
sistema de vigilância epidemiológica que permita uma 
actuação atempada e oportuna em casos de ameaça da 
eclosão de qualquer problema de saúde. 

3. O Serviço de Cuidados Sanitários estrutura-se em Depar-
tamentos.

4. O Serviço de Cuidados Sanitários é dirigido por um 
Director Nacional nomeado, pelo Ministro que superintende                                        
a área penitenciária, sob proposta do Director Geral do SERNAP.

Artigo 22

(Departamento de Inteligência Penitenciária)

1. O Departamento de Inteligência Penitenciária é um órgão                         
do SERNAP, na dependência directa do Director-Geral                       
do SERNAP, que assegura as actividades de inteligência                                                                          
e contra-inteligência nos Estabelecimentos Penitenciários através 
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da recolha, análise e tratamento de informações penitenciárias.
2. São funções, em especial, do Departamento de Inteligência 

Penitenciária:
a) Garantir a direcção, planificação, organização e controlo 

do trabalho de inteligência e contra-inteligência nos 
Estabelecimentos Penitenciários; 

b) Garantir a articulação e coordenação com os Estabe-
lecimentos Penitenciários das acções operativas 
no âmbito da Inteligência e de Contra-Inteligência 
Penitenciária,

c) Assegurar a recolha, análise e tratamento de informações 
penitenciárias;

d) Assegurar a realização de avaliações sistemáticas                       
e periódicas do desempenho do pessoal afecto                         
ao Departamento de Inteligência Penitenciária;

e) Assegurar a elaboração de propostas e monitorar                            
o processo de recrutamento, formação e capacitação 
de pessoal em matéria específica;

f) Garantir a investigação, prevenção e neutralização                      
de actividades delitivas ou factos que atentem contra                                                                                                          
a ordem e segurança e estabilidade dos Estabelecimentos 
Penitenciários;

g) Garantir a recolha oportuna e permanente de informações 
relevantes dentro e fora dos Estabelecimentos 
Penitenciários que concorram para prevenção                               
e combate a actividades delitivas e outras conexões 
contra a ordem, segurança e tranquilidade Públicas;

h) Assegurar a realização de estudos e análise das principais 
tendências da população penitenciária, causas                                                                              
e condições que põem em perigo a estabilidade 
e o funcionamento normal dos Estabelecimentos 
Penitenciários;

i) Garantir a recolha permanente de informações sobre 
funcionários vinculados com reclusos que após o 
cumprimento da pena ou em liberdade condicional 
continuam a praticar actos criminais;

j) Garantir o levantamento sistemático da situação operativa 
nos Estabelecimentos Penitenciários;

k) Garantir, organizar e desenvolver processos investigativos 
contra todas acções delitivas e condutas impróprias que 
violem as normas de funcionamento do SERNAP;

l) Assegurar a emissão de pareceres, para soluções                            
de actos que atentem contra a ordem e segurança nos 
Estabelecimentos Penitenciários;

m) Garantir o controlo e a observação permanente                                     
de preventivos e condenados que pelos seus antecedentes 
criminais e características pessoais sejam potenciais 
líderes na promoção de factos que concorram para 
alterações a ordem, segurança e disciplina nos 
Estabelecimentos Penitenciários;

n) Emitir informações e pareceres pertinentes ao Director- 
-Geral do SERNAP.

3. O Departamento de Inteligência Penitenciária estrutura-se 
em Repartições.

4. O Departamento de Inteligência Penitenciária é chefiado por 
um Chefe de Departamento Autónomo nomeado pelo Ministro 
que superintende a área penitenciária, sob proposta do Director-
Geral do SERNAP.

Artigo 23

(Departamento de Recursos Humanos e Formação)

1. O Departamento de Recursos Humanos e Formação                          
é um órgão do SERNAP, na dependência directa do Director-    

-Geral do SERNAP, que garante a implementação da política             
de desenvolvimento dos Recursos Humanos do SERNAP.

2. São funções, em especial, do Departamento de Recursos 
Humanos e Formação:

a) Garantir a gestão dos recursos humanos do SERNAP;
b) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho                       

do pessoal afecto ao Departamento;
c) Assegurar a execução dos planos, programas e projectos 

de gestão de pessoal em função do diagnóstico 
efectuado em conformidade com as atribuições do 
SERNAP e dos indicadores e gestão dos recursos 
humanos;

d) Garantir a execução dos planos e programas de formação, 
capacitação e promoção de pessoal;

e) Assegurar a coordenação e acompanhamento das 
propostas de afectação, enquadramento e de reafectação                            
de recursos humanos aos diferentes níveis de Serviço;

f) Garantir a interpretação e aplicação do Estatuto Geral 
dos Funcionários e Agentes do Estado, bem como 
dos regulamentos normativos aplicáveis ao pessoal 
do SERNAP;

g) Assegurar a manutenção e o funcionamento do sistema 
estatístico relativo a gestão e administração do pessoal 
em articulação com o Serviço de Planificação;

h) Assegurar a elaboração de estudos e relatórios sobre os 
recursos humanose e do balanço económico e social;

i) Assegurar a sistematização de dados em função de 
indicadores de gestão de recursos humanos, e propor 
a adopção de políticas e estratégias que visem o 
melhoramento dos níveis do funcionamento do 
Serviço; 

j) Garantir a aplicação de técnicas de recrutamento                                 
e selecção de recursos humanos;

k) Assegurar a aplicação de metodologias e regras                             
de organização dos processos individuais dos funcio-
nários;

l) Assegurar o funcionamento e manter actualizado o e-SIP 
do SERNAP de acordo com as orientações e normas 
definidas pelos órgãos competentes;

m) Garantir a elaboração e gestão do Quadro de Pessoal              
do SERNAP;

n) Garantir a implementação e controlo da Política                            
de formação e desenvolvimento de recursos humanos 
do SERNAP;

o) Assegurar o cumprimento dos actos administrativos                   
de gestão dos recursos humanos do SERNAP;

p) Garantir a realização de avaliações sistemáticas                               
e periódicas de desempenho dos recursos humanos, 
bem como a aplicação dos regulamentos e instruções 
relativas à gestão e administração de pessoal ao nível 
dos Estabelecimentos Penitenciários;

q) Assegurar o acompanhamento e a aplicação dos instru-
mentos de apreciação do mérito no desempenho                
de funções e avaliar e promover as correspondentes 
adequações;

r) Garantir a fiscalização e controlo das actividades da Escola 
Prática e de Sargentos da Guarda Penitenciária; 

s) Garantir o cumprimento dos programas e curriculas                       
da Escola Pratica e de Sargentos da Guarda Penitenciária;

t) Garantir a coordenação das actividades no âmbito                        
da implementação das estratégias de prevenção                          
e combate do HIV e SIDA, do género e pessoa 
portadora de deficiência;
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u) Controlar a assiduidade dos Directores Nacionais                    
e Chefes de Departamento Autónomos.

3. O Departamento de Recursos Humanos e Formação 
estrutura-se em Repartições.

4. O Departamento de Recursos Humanos e Formação                           
é chefiado por um Chefe de Departamento Autónomo nomeado 
pelo Ministro que superintende a área penitenciária, sob proposta 
do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 24

(Departamento de Actividades Económicas)

1. O Departamento de Actividades Económicas é um órgão 
do SERNAP, que garante a implementação de política do desen-
volvimento da actividade industrial, agro-pecuária, piscícola                   
e de comercialização dos bens produzidos pelo SERNAP.

2. São funções, em especial, do Departamento de Actividades 
Económicas:

a) Garantir a Direcção do Departamento de Actividades 
Económicas;

b) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho                    
do pessoal afecto ao Departamento;

c) Garantir e estabelecer o mecanismo de consulta com               
as associações empresariais agrárias e industriais;

d) Garantir o enquadramento dos brigadistas em actividades 
produtivas nas diferentes áreas;

e) Assegurar a emissão de pareceres sobre questões relativas 
às actividades económicas que lhe sejam solicitados;

f) Assegurar a celebração de parcerias públicas ou privadas 
entre o SERNAP e entidades especializadas no exer-
cício de determinadas actividades económicas;

g) Assegurar a utilização, conservação e manutenção                  
dos equipamentos as áreas;

h) Assegurar a produção, processamento, armazenamento, 
transporte e comercialização dos bens produzidos nos 
Estabelecimentos Penitenciários;

i) Assegurar a prestação de contas trimestrais através de 
relatórios e da adequada documentação dos resultados 
obtidos no âmbito das actividades económicas;

j) Garantir a concepção e elaboração de projectos e analisar 
a viabilidade económica da cadeia de valores;

k) Garantir o desenho de pacotes ou módulos para                              
a formação e treinamento das brigadas de trabalho                    
e  respectivos planos de negócios;

l) Garantir e propor o estabelecimento de novos projectos 
e parceria com as instituições de ensino técnico 
profissional;

m) Garantir a construção e apetrechamento de unidades 
fabris de processamento;

n) Assegurar a aquisição da matéria-prima para o abaste-
cimento das indústrias;

o) Garantir a elaboração de planos, programas e projectos 
nas áreas da produção industrial e comercial;

p) Garantir a aquisição, conservação e manutenção dos 
equipamentos para o desenvolvimento das actividades 
industriais;

q) Garantir a construção, apetrechamento e manutenção 
de silos;

r) Garantir a análise e evolução do sector comercial agrário 
e agro-industrial;

s) Garantir a articulação com outras instituições, para                     
o desenvolvimento do sector industrial, comercial                 
e agro-pecuário, nos Estabelecimentos Penitenciários;

t) Assegurar a recolha, analise e divulgação da informação 

relevante para o desenvolvimento do sector industrial, 
comercial e agro-pecuário;

u) Garantir a elaboração dos planos, programas e projectos 
relativos a actividade laboral dos condenados, nas áreas 
da produção agro-pecuária e piscícola;

v) Assegurar o controlo e combate de pragas, doenças, 
epidemias e banhos carracicidas;

w) Assegurar a construção e a manutenção de sistema                
de armazenamento de água e irrigação dos campos 
de cultivo;

x) Garantir a emissão de pareceres sobre questões relativas 
as actividades Agro Pecuária e Piscicultura que lhe 
sejam solicitados;

y) Assegurar a participação do SERNAP em empreendimentos 
públicos ou privados que representem mais-valia para 
as actividades do SERNAP no âmbito agro-pecuário 
e piscicultura;

z) Garantir a elaboração de estudos para definição de áreas 
adequadas para produção agrícola e animal de acordo 
com as condições agro ecológicas;

aa) Assegurar o cumprimento das épocas agrícolas de acordo 
com as culturas recomendadas;

bb) Assegurar o cumprimento do plano de maneio animal 
e o fornecimento de sementes e insumos agrícolas;

cc) Garantir a implementação do programa de construção 
de tanques para o desenvolvimento da aquacultura;

dd) Garantir a elaboração do plano de povoamento e maneio 
da piscicultura;

ee) Garantir a elaboração das estratégias e formulação                
dos planos e orçamentos correspondentes, ao controlo 
e coordenação da sua execução;

ff) Garantir a animação, controlo de vendedores, distribuição 
física dos produtos, serviço de pós-venda, actividades 
técnicas-comerciais, estabelecimento de projectos                  
e orçamentos, facturação e cobranças;

gg) Garantir o estabelecimento das directrizes das cotas                 
e metas de produção;

hh) Garantir a elaboração do cronograma de produção com 
vista a minimizar o desperdício e aumentar os lucros;

ii) Garantir a qualidade dos bens produzidos;
jj) Garantir o conhecimento dos produtos e serviços                        

do SERNAP através de publicidade, promoções, 
relações públicas e patrocínios, entre outras;

kk) Assegurar a interacção personalizada dos clientes com 
pessoal de produção e de vendas;

ll) Garantir a especialização da produção para responder 
as políticas do Governo nos estabelecimentos 
penitenciários;

mm) Garantir a distribuição e venda dos produtos produzidos 
nos estabelecimentos penitenciários;

nn) Garantir, conceber e desenvolver a elaboração                           
de estudos de mercado com vista a sua execução                      
e exploração.

3. O Departamento de Actividades Económicas estrutura-se 
em Repartições.

4. O Departamento de Actividades Económicas é chefiado por 
um Chefe de Departamento Autónomo nomeado pelo Ministro 
que superintende a área penitenciária, sob proposta do Director-
-Geral do SERNAP.

Artigo 25

(Departamento de Gestão de Sistema Penitenciário)

1. Departamento de Gestão de Sistema Penitenciário, é um 
órgão do SERNAP, que garante a operacionalidade do Sistema 
de Gestão de Informação Penitenciário e das infra-estruturas 
de suporte, com elevados níveis de desempenho, bem como 
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desenvolver e apoiar a implementação de outras soluções 
informáticas promotoras da eficiência e eficácia na organização.

2. São funções, em especial, do Departamento de Gestão do 
Sistema Penitenciário: 

a) Assegurar a avaliação sistemática do desempenho                     
do pessoal afecto ao Departamento, bem como                            
a aplicação dos regulamentos e orientações relativas 
à gestão e administração de pessoal;

b) Garantir a planificação, coordenação, gestão e supervisão 
dos processos de desenvolvimento e manutenção                  
de sistemas de comunicação de dados;

c) Garantir o desenvolvimento e manutenção da rede local 
com e sem fio, infra-estrutura computacional, serviço 
de atendimento de informática e demais actividades 
de Tecnologia da Informação e Comunicação                                 
do SERNAP;

d) Garantir a execução e coordenação de política de segurança 
de Tecnologia de Informação e Comunicação no âmbito 
do SERNAP;

e) Garantir a definição e adopção de metodologia                                      
de desenvolvimento de sistemas de novas Tecnologias 
de Informação e da Comunicação adequados                                       
as necessidades do SERNAP;

f) Assegurar o reforço de práticas de gestão integrada                     
de informação e engenharia de processos tendo em vista 
padrões de eficácia, eficiência, satisfação e qualidade;

g) Garantir a coordenação, supervisão, e avaliação na 
elaboração e execução dos planos, programas, 
projectos e as contratações estratégicas de Tecnologia 
da Informação e Comunicação do SERNAP;

h) Garantir a planificação e implementação de estratégias, 
soluções de Tecnologia da Informação e da Comu-
nicação, de acordo com as directrizes definidas                     
pelo SERNAP;

i) Garantir que os produtos e serviços relativos à Tecnologia 
da Informação e da Comunicação sejam conduzidos 
de acordo com a legislação pertinente.

3. O Departamento de Gestão de Sistema Penitenciário 
estrutura-se em Repartições.

4. O Departamento de Gestão de Sistema Penitenciário                      
é chefiado por um Chefe de Departamento Autónomo nomeado 
pelo Ministro que superintende a área penitenciária, sob proposta 
do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 26

(Gabinete do Director-Geral)

1. O Gabinete do Director-Geral, monitora a implementação 
das decisões do Director-Geral e dos colectivos do SERNAP, 
presta assistência em tarefas de natureza técnica e de confiança 
que lhe forem determinadas pelo dirigente.

2. São funções, em especial do Gabinete do Director-Geral: 
a) Monitorar a implementação das decisões do Director- 

-Geral e dos colectivos do SERNAP;
b) Emitir parecer sobre assuntos da sua competência a serem 

submetidos a decisão do dirigente;
c) Transmitir, acompanhar e controlar a execução das 

orientações, instruções e decisões definidas pelo 
dirigente, actuando em sua representação pessoal 
quando para isso mandatado;

d) Receber, expedir, reproduzir, fazer circular, arquivo                     
e segurança dos documentos;

e) Coordenar o apoio logístico e protocolar ao Director- 
-Geral do SERNAP;

f) Supervisionar a utilização e manutenção do equipamento 

afecto ao Gabinete e providenciar para que o mesmo 
se mantenha em devida ordem;

g) Prestar assessoria em outras tarefas de natureza técnica 
e de confiança que lhe forem determinadas pelo 
dirigente;

h) Executar outras tarefas legalmente cometidas.
3. O Gabinete do Director-Geral é chefiado por um Chefe 

de Departamento Autónomo nomeado pelo Ministro que 
superintende a área penitenciária, sob proposta do Director-Geral 
do SERNAP.

Secção II

Colectivos
Artigo 27

(Colectivos da Direcção)

No SERNAP funcionam os seguintes colectivos:
a) Conselho Coordenador;
b) Conselho Consultivo;
c) Conselho de Ética e Disciplina;
d) Conselho Operativo.

Artigo 28

(Conselho Coordenador)

1. O Conselho Coordenador é um órgão de consulta                              
do Director-Geral do SERNAP, que aprecia e aprova o plano 
de actividades do SERNAP, coordena e controla as acções                         
dos serviços, competindo-lhe:

a) Apreciar e aprovar as matérias submetidas, incluindo                
a política e estratégia de desenvolvimento dos serviços 
penitenciários nos vários domínios;

b) Submeter a homologação do Ministro que superintende             
a área penitenciária, o plano e o relatório das activi-
dades anuais.

2. São membros do Conselho Coordenador:
a) Director-Geral do SERNAP, que o preside;
b) Directores Nacionais;
c) Directores dos Estabelecimentos Penitenciários regionais, 

provinciais, especiais, distritais e centros abertos; 
d) Chefes de Departamentos Autónomos e Centrais; 
e) Directores dos Estabelecimentos de Ensino.

3. O Conselho Coordenador reúne-se por convocação                          
do Director-Geral do SERNAP ordinariamente uma vez por 
ano e, extraordinariamente, sempre que matérias urgentes assim                   
o justifiquem.

4. Dependendo da natureza e importância das matérias a tratar 
no Conselho Coordenador, a cerimónia de abertura pode ser 
presidida por dirigentes superiores do Governo Central.

5. O Director-Geral do SERNAP pode convidar, de acordo com 
a matéria em apreciação, a participar no Conselho Coordenador, 
Oficiais do quadro com funções de Guarda Penitenciária, técnicos 
e individualidades que se reputem convenientes e necessários.

Artigo 29

(Conselho Consultivo)

1. O Conselho Consultivo é um órgão de consulta ao qual 
compete:

a) Analisar, apreciar e pronunciar-se sobre a situação 
operativa nos estabelecimentos penitenciários bem 
ainda do cumprimento das penas em regime de 
liberdade;
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b) Analisar os relatórios periódicos apresentados pelos 
serviços do SERNAP; 

c) Analisar e pronunciar-se sobre as normas procedimentais, 
de trabalho métodos e técnicas de tratamento 
penitenciário; 

d) Apreciar o nível de cumprimento e de aplicação dos 
regulamentos de funcionamento interno dos serviços 
do SERNAP e Estabelecimentos Penitenciários;

e) Propor a elaboração de projectos, regulamentos e manuais 
relativos ao funcionamento dos serviços do SERNAP; 

f) Outras competências legalmente cometidas.
2. São membros do Conselho Consultivo:

a) Director-Geral do SERNAP, que o preside;
b) Directores Nacionais;
c) Chefes de Departamentos Autónomos;

3. Considerando a matéria em apreciação, o Director-Geral             
do SERNAP pode convidar a participar nas reuniões outros 
quadros, sempre que julgue pertinente.

4. O Conselho Consultivo reúne quinzenalmente e extraor-
dinariamente sempre que for necessário sob convocação                           
do Director-Geral do SERNAP. 

Artigo 30
(Conselho Operativo)

1. O Conselho Operativo é um órgão especializado de consulta 
do SERNAP ao qual compete:

a) Analisar o estado e o funcionamento dos serviços                    
do SERNAP sempre que tal lhe for solicitado pelo 
Director-Geral do SERNAP; 

b) Emitir pareceres sobre estudos e questões técnicas                     
dos serviços penitenciários; 

c) Participar na harmonização de regulamentos internos               
e outras normas dos serviços do SERNAP, mediante 
solicitação do Director-Geral  do SERNAP;

d) Emitir parecer sobre relatórios anuais das Direcções, 
Departamentos Centrais, Estabelecimentos Peniten-
ciários e de Ensino;

e) Outras competências legalmente cometidas.
2. O Conselho Operativo é convocado e presidido pelo Director 

Nacional do Serviço de Operações Penitenciárias e tomam parte 
os seguintes Directores dos Serviços de:

a) Penas Alternativas à Pena de Prisão;
b) Operações Penitenciárias;
c) Prevenção e Gestão de Violência Declarada;
d) Cooperação;
e) Reabilitação e Reinserção Social;
f) Assuntos Jurídicos;
g) Chefe de Gabinete do Director-Geral.

3. O Conselho Operativo reúne-se semanalmente e, extraor-
dinariamente, sempre que for convocado pelo Director Nacional 
do Serviço de Operações Penitenciárias. 

4. O Director Nacional do Serviço de Operações Penitenciárias 
pode convocar a participar nas reuniões, qualquer funcionário 
que, pelo conhecimento pessoal dos assuntos a debater, possa 
prestar colaboração.

CAPÍTULO IV
Conselho de Ética e Disciplina

Artigo 31
(Natureza e objecto)

Na dependência directa do Director-Geral do SERNAP, 
dos Directores dos Estabelecimentos Penitenciários, Regional 
e Provincial funcionam Conselhos de Ética e Disciplina com 
carácter consultivo.

Artigo 32

(Composição)

1. O Conselho de Ética e Disciplina da Direcção-Geral                        
do SERNAP integra oficiais da Guarda Penitenciária e técnicos 
superiores do Quadro Técnico Comum designados pelo Ministro 
que superintende a área penitenciária, observando a seguinte 
composição:

a) Um Comissário da Guarda Penitenciária, que o preside;
b) Um Primeiro Adjunto do Comissário da Guarda 

Penitenciária, como Secretário-Relator;
c) Um Primeiro Adjunto do Comissário da Guarda 

Penitenciária, como 1.º Vogal;
d) Um Superintendente Chefe da Guarda Penitenciária, 

como 2.º Vogal;
e) Um Técnico Superior N1, como 3.º Vogal;
f) O Director do Serviço de Assuntos Jurídicos.

2. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente é substituído 
pelo Secretário-Relator.

3. Por determinação do Director-Geral do SERNAP podem 
participar nas sessões do Conselho de Ética e Disciplina, a título 
permanente ou transitório, outro pessoal do SERNAP, cujos 
pareceres seja conveniente acolher, atendendo à natureza das 
funções que desempenham ou às especiais qualificações que 
possuem.

Artigo 33

(Funcionamento)

1. No início de cada reunião, o Conselho de Ética e Disciplina 
procede à aprovação da agenda de trabalho, cabendo ao Presidente 
encerrar a discussão do ponto de agenda quando não haja mais 
pedidos de intervenção sobre o mesmo assunto ou, havendo-os, 
o ponto tiver sido profunda e suficientemente debatido.

2. As votações de cada agenda são realizadas por braços 
levantados ou por outra forma de votação aberta.

3. As propostas consideram-se aprovadas quando obtenham   
a maioria absoluta de votos.

4. Cabe ao Secretário-Relator fazer a acta da reunião a ser 
assinada pelos presentes, extraindo-se cópia a ser anexada ao 
respectivo processo disciplinar.

Artigo 34

(Competência para submeter a solicitação de parecer                           
pelo Conselho de Ética e Disciplina)

1. Têm competência para submeter qualquer processo 
disciplinar ao parecer dos respectivos Conselhos de Ética                            
e Disciplina:

a) O Director-Geral do SERNAP; 
b) Os Directores dos Serviços;
c) Os Directores dos  Estabelecimentos Regionais;
d) Os Directores dos Estabelecimentos Provinciais,
e) Os Directores dos Estabelecimentos Especiais;
f) Os Directores dos Estabelecimentos de Ensino.

2. As propostas dos Conselhos de Ética e Disciplina não 
vinculam os dirigentes que tenham submetido os processos para 
o seu parecer.

Artigo 35

(Assistência Jurídica)

Os Conselhos de Ética e Disciplina e todos os dirigentes 
do SERNAP podem, em matéria disciplinar ser assistidos por 
técnicos jurídicos.
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Artigo 36

(Atribuições)

Cabe ao Conselho de Ética e Disciplina:
a) Emitir parecer, em acta, sobre todos os processos 

disciplinares que lhe sejam submetidos pelo 
Director-Geral do SERNAP, dos Estabelecimentos 
Penitenciários Regionais, Provinciais e de Ensino;

b) Apreciar e emitir parecer sobre efeitos disciplinares                 
das sentenças condenatórias e absolutórias proferidas 
pelos tribunais contra o pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária;

c) Propor ao Director-Geral do SERNAP a revogação, 
substituição e modificação das decisões dos dirigentes 
a qualquer nível da Guarda Penitenciária, quando 
sejam ilegais ou injustas e requerer, quando seja caso 
disso, procedimento disciplinar ou criminal contra os 
autores;

d) Elaborar propostas de instruções e circulares relativas                  
à matéria de justiça e disciplina na Guarda Penitenciária;

e) Desempenhar as demais tarefas que lhe sejam atribuídas 
superiormente.

f) Pronunciar-se sobre as propostas de promoção por mérito;
g) Pronunciar-se sobre as propostas de atribuição                              

de distinções, prémios e condecorações.

CAPÍTULO V

Conselho de Ética e Disciplina dos Estabelecimentos Peni-
tenciários

Artigo 37

(Atribuições)

São atribuições dos Conselhos de Ética e Disciplina dos 
Estabelecimentos Penitenciários:

a) Pronunciar-se, em acta, sobre todos os processos, 
recursos e revisões que estejam submetidos pelos 
Directores dos  Estabelecimentos Penitenciários;

b) Propor ao Director Estabelecimento Penitenciário 
Regional e Provincial a revogação, substituição ou 
modificação das decisões dos dirigentes do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária na Província, 
quando sejam ilegais e requerer, quando seja caso 
disso, procedimento disciplinar ou criminal contra 
os autores;

c) Desempenhar as demais tarefas que lhes sejam atribuídas 
superiormente.

Artigo 38

(Composição)

Os Conselhos de Ética e Disciplina dos Estabelecimentos 
Penitenciários aos níveis Regional e Provincial integram 
oficiais do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário e 
técnicos superiores do Quadro Técnico Comum designados pelo 
Director-Geral do SERNAP, sob proposta do respectivo Director, 
observando a seguinte composição:

a) Um Primeiro Adjunto do Comissário da Guarda Peni-
tenciária, que o preside;

b) Um Superintendente Chefe da Guarda Penitenciária, 
Secretário-Relator;

c) Um Adjunto do Superintendente da Guarda Penitenciária, 
1.º Vogal;

d) Um Inspector Chefe da Guarda Penitenciária, 2.º Vogal;
e) Um Técnico Superior do Quadro Técnico Comum, 3.º 

Vogal , 
f) Um Sargento Principal da Guarda Penitenciária.

CAPÍTULO VI
Estrutura de nível Provincial

Secção I

Estabelecimentos Penitenciários Regionais
Artigo 39
(Função)

1. O Estabelecimento Penitenciário Regional abrange a área 
geográfica de várias províncias e destina-se a reclusos condenados 
a pena de prisão de maior.

2. O Estabelecimento Penitenciário Regional pode abranger 
diversos regimes de execução e são compostos por várias secções 
especializadas em função dos regimes.

Artigo 40
(Direcção)

O Estabelecimento Penitenciário Regional é dirigido por um 
Director Regional nomeado pelo Ministro que superintende a 
área penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 41
(Estrutura)

1. Os Estabelecimentos Penitenciários Regionais organizam-se 
em Departamentos e Repartições.

2. A estrutura do Estabelecimento Penitenciário Regional 
consta do Regulamento Interno. 

Artigo 42
(Colectivos)

1. Nos Estabelecimentos Penitenciários Regionais funcionam 
os seguintes colectivos de natureza consultiva: 

a) Conselho de Direcção;
b) Conselho Operativo;
c) Conselho de Ética e Disciplina.

2. A composição, competências e funcionamento dos colec-
tivos dos Estabelecimentos Penitenciários Regionais consta                    
de Regulamento Interno.

Secção II

Estabelecimentos Penitenciários Provinciais
Artigo 43
(Função)

1. O Estabelecimento Penitenciário Provincial abrange a área 
geográfica da Província em que se situa e destina se a reclusos 
condenados em penas de prisão de curta e média duração.

2. Excepcionalmente, o Estabelecimento Penitenciário 
Provincial pode acolher reclusos preventivos em secção própria 
e possuir secções especializadas para internamento de mulheres 
ou de jovens até 21 anos de idade.

Artigo 44
(Direcção)

1. Os Estabelecimentos Penitenciários Provinciais são 
dirigidos por um Director Provincial, nomeado pelo Ministro 
que superintende a área penitenciária, sob proposta do Director-
-Geral do SERNAP.

2. O Director do Estabelecimento Penitenciário Provincial                  
é o órgão máximo de direcção, controlo e fiscalização das 
actividades do SERNAP ao nível Provincial.

3. No plano territorial e de natureza funcional o Director                      
do Estabelecimento Penitenciário Provincial coordena e articula 
as suas actividades com o Director Provincial da Justiça.
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Artigo 45

(Estrutura)

1. Os Estabelecimentos Penitenciários Provinciais organizam-
-se em Departamentos e Repartições.

2. A estrutura do Estabelecimento Penitenciário Provincial 
consta de Regulamento Interno.

Artigo 46

(Colectivos)

1. Nos Estabelecimentos Penitenciários Regionais funcionam 
os seguintes colectivos de natureza consultiva: 

a) Conselho de Direcção;
b) Conselho Operativo;
c) Conselho de Ética e Disciplina.

2. A composição, competências e funcionamento dos colec-
tivos dos Estabelecimentos Penitenciários Provinciais consta              
de Regulamento Interno. 

Secção III

Estabelecimento Penitenciário Distrital e Centros Penitenciários 
Abertos

Artigo 47

(Estabelecimento Penitenciário Distrital)

1. O Estabelecimento Penitenciário Distrital corresponde a área 
geográfica do distrito e destina-se ao internamento de preventivos 
e condenados.

2. O Estabelecimento Penitenciário Distrital pode acolher 
condenados a pena privativa de liberdade vindos de outros 
distritos e os que estejam condenados a pena de prisão não 
superior a 18 meses a serem executadas em regimes de semi-
liberdade ou em ambiente comunitário.

3. Sempre que as condições estruturais do Estabelecimento 
Penitenciário Distrital o permitam e as razões de reinserção social 
o aconselhem podem ser internados neste tipo de estabelecimentos 
reclusos condenados a pena de prisão não superior a 12 anos. 

4. Podem ser criados nos estabelecimentos penitenciários 
distritais, pelo Ministro que superintende a área penitenciária 
sob proposta do Director-Geral do SERNAP, Centros Abertos 
destinados a condenados que cumprem penas em regime de semi-
liberdade, regime aberto ou em ambiente comunitário integrados 
em brigadas de trabalho.

Artigo 48

(Direcção)

1. O Estabelecimento Penitenciário Distrital é dirigido por um 
Director de Estabelecimento Penitenciário Distrital, nomeado 
pelo Director-Geral do SERNAP  sob proposta do Director                               
do Estabelecimento Provincial.

2. O Director do Estabelecimento Penitenciário Distrital                       
é o órgão máximo de direcção, controlo e fiscalização                          
das actividades do SERNAP a nível do distrito.

Artigo 49

(Estrutura)

1. O Estabelecimento Penitenciário Distrital organiza-se em 
Repartições.

2. A estrutura do Estabelecimento Penitenciário Distrital consta 
do Regulamento Interno.

CAPÍTULO VII

Estabelecimentos de Ensino

Artigo 50

(Tipos)

1. Os estabelecimentos de ensino do SERNAP integram                         
o Subsistema de formação técnico-profissional do Sistema 
Nacional de Educação, e compreendem:

a) Instituto Superior Penitenciário;
b) Instituto Médio Penitenciário;
c) Escola Prática Penitenciária.

2. Os Estabelecimentos de ensino do SERNAP compreendem 
ainda:

a) O Ensino Técnico-Profissional;
b) A Alfabetização e Educação de Adultos;
c) O Ensino Básico;
d) O Ensino Secundário Geral.

CAPÍTULO VIII

Subunidades 

Artigo 51

(Criação e extinção das Subunidades)

1. A Criação e extinção das Subunidades do SERNAP opera-se 
por decisão conjunta dos Ministros que superintendem as áreas 
penitenciárias e das Finanças.

2. A organização e funcionamento das Subunidades consta             
de Regulamento Interno.

3. Para efeitos do número anterior, consideram-se Subunidades 
os Estabelecimentos Penitenciários Distritais e Estabelecimentos 
Especiais.

Decreto n.º 64/2013
de 6 de Dezembro

Havendo necessidade de se definir o regime estatutário 
específico aplicável ao pessoal do Serviço Nacional Penitenciário 
com funções de Guarda Penitenciária, de forma a dotar o órgão 
de um quadro normativo que responda à organização e disciplina 
profissional, ao abrigo do disposto na alínea b) do artigo 33 da Lei 
n.º 3/2013, de 16 de Janeiro, o Conselho de Ministros, decreta: 

Artigo 1

1. É aprovado o Estatuto do Pessoal do Serviço Nacional 
Penitenciário, com funções de Guarda Penitenciário, em anexo 
ao presente decreto e que dele faz parte integrante.

2. São igualmente aprovados e anexos ao presente Decreto,   
os seguintes instrumentos:

a) O Regime de transição e os critérios de enquadramento 
dos funcionários do SERNAP integrados nas diversas 
carreiras;

b) O Modelo de carreira e respectivos qualificadores;
c) O Modelo de cartão de identificação.

Artigo 2

Em tudo que não esteja previsto no presente Decreto, aplica-se 
subsidiariamente o Estatuto Geral dos Funcionários e Agentes 
do Estado.
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Artigo 3

Os processos disciplinares pendentes à data da entrada 
em vigor do presente Decreto, são resolvidos nos termos                                    
dos regulamentos disciplinares do Corpo da Guarda Prisional              
e da Polícia da República de Moçambique.

Artigo 4

A integração do pessoal do SNAPRI e da PRM, em serviço 
no Serviço Nacional das Prisões à data de entrada em vigor                         
do presente Decreto, é feita de uma única vez, com dispensa dos 
requisitos técnicos e académicos indicados nas categorias a que 
forem integrados.

Artigo 5

1. São revogadas todas as normas contrárias ao presente 
Decreto, nomeadamente o Regulamento Disciplinar do Corpo 
da Guarda Prisional de Moçambique, aprovado pela portaria 
n.º 18.190, inserta no Boletim oficial, 1.ª Série, n.º 51, de 19                           
de Dezembro de 1964.

2. A revogação referida no n.º 1 do presente artigo não se 
aplica às situações de processos disciplinares pendentes à data 
da entrada em vigor do presente Decreto.

Artigo 6

As dúvidas resultantes da interpretação ou aplicação                             
do Regime de Transição são resolvidas por Despacho do Ministro 
que superintende a área penitenciária.

Artigo 6

(Entrada em vigor)

O presente Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Aprovado pelo Conselho de Ministros, aos 10 de Setembro 

2013.
Publique-se.
O Primeiro-Ministro, Alberto Clementino António Vaquina.

Estatuto do Pessoal do SERNAP com 
Funções de Guarda Penitenciária

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1

(Objecto)

O presente Estatuto estabelece as normas relativas ao ingresso, 
hierarquia, direitos, deveres, regime disciplinar e outras situações 
inerentes à sua condição de força de segurança interna, com 
natureza de serviço publico, para o Pessoal do Serviço Nacional 
Penitenciário com funções de guarda penitenciário, adiante 
abreviadamente designado por SERNAP. 

Artigo 2

(Âmbito)

1. O presente Estatuto aplica-se ao pessoal do quadro                           
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, em qualquer 
situação de prestação de serviço no País ou no Exterior. 

2. O regime disciplinar definido no presente Estatuto aplica-
-se igualmente ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária que se encontre a prestar serviço fora do quadro 
do SERNAP.

Artigo 3

(Aquisição da qualidade de pessoal do SERNAP com funções               
de Guarda Penitenciária)

1. A qualidade de pessoal referida no artigo 1 do presente 
estatuto, adquire-se com a conclusão e bom aproveitamento, 
do curso de formação adequado e a correspondente prestação 
do juramento da bandeira nos estabelecimentos de ensino                                  
do SERNAP, nos termos do artigo 20 da Lei n.º 3/2013, de 16 
de Janeiro.

2. O juramento da bandeira prestado pelos finalistas                                
da Formação Penitenciária referido no número anterior equivale                          
a tomada de posse para o início de funções para a função pública.

3. Compete ao SERNAP a instrução dos competentes processos 
individuais para efeitos de fiscalização sucessiva pelo Tribunal 
Administrativo.

Artigo 4

(Funções de comando, direcção, confiança e chefia)

1. A função de comando, direcção, confiança e chefia, 
traduz-se no exercício da autoridade que é conferida ao pessoal                           
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária para comandar, 
dirigir, coordenar e controlar direcções, forças, meios, órgãos                  
do SERNAP, e estabelecimentos penitenciários de formação                   
e ensino no sistema penitenciário.

2. O início do exercício de funções de comando, direcção, 
confiança e chefia, conta-se a partir da data da tomada de posse.

3. No acto da posse, deve ser lido o respectivo auto e o empos-
sado deve prestar compromisso de honra nos seguintes termos:

Eu…………………………….., juro por minha honra 
como Oficial/Sargento/Guarda, cumprir as ordens e os deveres                     
do SERNAP, de acordo com as leis e os regulamentos, contribuir 
com todas as minhas energias e capacidades para o prestígio            
do SERNAP e servi-lo com zelo e eficiência no exercício                  
das funções e tarefas que me são confiadas.

Artigo 5

(Contagem de tempo de serviço)

1. Conta-se como tempo de serviço efectivo:
a) O período probatório, que inclui o tempo do curso                            

de formação referido no n.º 1 do artigo 3; 
b) O tempo da frequência de cursos de formação, 

aperfeiçoamento e estágios;
c) A duração de afastamento compulsivo do serviço, desde 

que reintegrado por revisão favorável do respectivo 
processo disciplinar;

d) O tempo da prestação da situação de reserva na efecti-
vidade de serviço;

e) O tempo da prestação de serviço em quaisquer funções 
públicas.

2. Não é contado como tempo de serviço efectivo:
a) Aquele em que o pessoal tiver permanecido em qualquer 

situação pela qual não tenha direito à remuneração;
b) O tempo de cumprimento de pena de prisão;
c) O tempo não considerado nos termos da lei.

Artigo 6

(Posição no quadro)

1. O aproveitamento obtido no curso de formação referido no 
n.º 1 do artigo 3 determina a posição do pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária no quadro do pessoal.
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2. A posição no quadro do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária pode ser alterada em consequência               
da aplicação dos sistemas de promoção, das penas criminais               
e ou disciplinares, bem como de outras situações estabelecidas 
no presente Estatuto.

Artigo 7

(Termo de qualidade do pessoal do SERNAP com funções                      
de Guarda Penitenciária)

1. A qualidade de pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária cessa por morte, exoneração, demissão, expulsão 
ou perda da nacionalidade moçambicana.

2. A perda da qualidade de pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária implica a privação do exercício                         
de deveres e do gozo de direitos inerentes a qualidade de pessoal 
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária.

Artigo 8

(Pedido de exoneração)

1. O pedido de exoneração exige o preenchimento dos requi-
sitos seguintes:

a) O cumprimento do tempo mínimo obrigatório de serviço 
efectivo em cada escala;

b) A ausência de procedimento judicial e ou disciplinar 
pendente ou em curso e de cumprimento de sanções 
de natureza penal e ou disciplinar;

c) O cumprimento do tempo mínimo obrigatório de serviço 
efectivo como consequência da participação nos cursos 
de aperfeiçoamento.

2. O tempo mínimo obrigatório de serviço efectivo é de cinco 
anos para a escala básica e média, e oito anos para a escala 
superior.

3. O tempo mínimo obrigatório de serviço efectivo como 
consequência da participação no curso de aperfeiçoamento é de 
dois a cinco anos consecutivos, dependendo do tipo do curso, nos 
termos a regulamentar.

CAPÍTULO II

Hierarquia, funções de comando, direcção e chefia

Artigo 9

(Hierarquia)

A hierarquia do pessoal do SERNAP com funções                                        
de Guarda Penitenciária decorre da necessidade de, em todas 
as circunstâncias, se estabelecer relações de autoridade                                 
e de subordinação previstas no presente Estatuto. 

Artigo 10

(Classes)

São constituídas no SERNAP as seguintes classes: 
a) Oficiais Comissários;
b) Oficiais Superintendentes;
c) Oficiais Inspectores;
d) Sargentos;
e) Guardas.

Artigo 11

(Patentes e Postos)

1. As patentes e postos identificam a hierarquia do pessoal          
do SERNAP com função de Guarda Penitenciária e exprimem-se 
por galões e divisas nos termos da Lei. 

2. No SERNAP as denominações hierárquicas correspondentes 
as classes de oficiais designam-se por patentes e as correspondentes 
a classe de sargentos e guardas designam-se de postos. 

Artigo 12

(Grau de Patentes e Postos)

1. São constituídos no SERNAP as seguintes patentes:
a) Na Classe de Oficiais Comissários:

i. Comissário Chefe da Guarda Penitenciária;
ii. Comissário da Guarda Penitenciária;
iii. Primeiro Adjunto do Comissário da Guarda 

Penitenciária.
b) Na Classe de Oficiais Superintendentes:

i. Superintendente Chefe da Guarda Penitenciária;
ii. Superintendente da Guarda Penitenciária; 
iii. Adjunto do Superintendente da Guarda Penitenciária.

c) Na Classe de Oficiais Inspectores:
i. Inspector Chefe da Guarda Penitenciária;
ii. Inspector da Guarda Penitenciária;
iii. Sub-Inspector da Guarda Penitenciária.

2. São constituídos no SERNAP os seguintes Postos:
a) Na Classe de Sargentos:

i. Sargento Principal da Guarda Penitenciária;
ii. Sargento da Guarda Penitenciária.

b) Na Classe de Guardas:
i. Primeiro-Cabo da Guarda Penitenciária;
ii. Segundo Cabo da Guarda Penitenciária;
iii. Guarda da Guarda Penitenciária.

Artigo 13

(Escalas hierárquicas)

1. As escalas hierárquicas do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária são organizadas por ordem decrescente 
das patentes e postos e, dentro destes, por antiguidade.

2. A antiguidade do pessoal do SERNAP com funções                          
de Guarda Penitenciária conta desde a data fixada no respectivo 
documento oficial de promoção para a patente ou posto.

Artigo 14

(Hierarquia funcional)

A hierarquia funcional no âmbito da Guarda Penitenciária                   
é a que decorre dos cargos e funções do pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária.

Artigo 15

(Hierarquia em cerimónias)

1. Em actos e cerimónias oficiais, o pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária coloca-se por ordem hierárquica 
de patentes, postos e antiguidade, respeitando-se as precedências 
de acordo com as funções desempenhadas. 

2. As precedências entre o pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária e autoridades civis em actos e cerimónias 
são estabelecidas nos termos das normas do protocolo do Estado.

Artigo 16

(Continências e honras)

Ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário 
aplica-se um regulamento próprio em matéria de continências              
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e honras, a aprovar por diploma do Ministro que superintende              
a área penitenciária, sob proposta do Director-Geral do SERNAP.

Artigo 17

(Funções)

As funções de comando, direcção e chefia do pessoal                         
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário são fixados 
na estrutura e quadro do pessoal do SERNAP de acordo com                   
os níveis de responsabilidade e qualificações exigidas.

CAPÍTULO III

Ingresso, formação e avaliação

Secção I

Ingresso
Artigo 18

(Escalas profissionais)

1. Na carreira do Pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária existem as seguintes escalas profissionais:

a) A escala básica, que integra os Guardas e Cabos oriundos 
do curso de formação básica da Guarda Penitenciária;

b) A escala média, que integra os sargentos habilitados com 
o respectivo curso de promoção, bem ainda os oficiais 
inspectores que não possuam formação superior, 
técnica e profissional ou equivalente;

c) A escala superior, que integra os oficiais habilitados com 
os respectivos cursos de ingresso ou de promoção.

2. O ingresso e promoção do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária ocorrem nas escalas profissionais 
definidas na base dos requisitos previstos no modelo de Carreira, 
Anexo I.

Artigo 19

(Requisitos de ingresso)

1. O Ingresso no SERNAP para o Pessoal com funções                   
de Guarda Penitenciária efectua-se nas Escalas Básica e Superior.

2. Constituem requisitos para o ingresso na Escala Básica:
a) Nacionalidade Moçambicana;
b) Ser voluntário e ter altura mínima de 1,70m, para 

os indivíduos do sexo masculino e 1,65m para                                  
os indivíduos do sexo feminino;

c) Idade mínima de 18 anos e máxima de 30 anos;
d) Habilitações literárias mínimas de 12.ª classe, ou equi-

valente;
e) Situação militar regularizada;
f) Conclusão, com aprovação, do curso prático de Guarda 

Penitenciário do SERNAP.
3. São requisitos para o ingresso na Escala Superior:

a) Nacionalidade Moçambicana;
b) Possuir nível de Licenciatura;
c) Idade mínima de 18 anos e máxima de 30 anos;
d) Situação militar regularizada;
e) Formação adequada ao exercício de funções nesta escala.

4. O nível de Licenciatura a que se refere a alínea b) do 
n.º 3 corresponde a conclusão do curso no Instituto Superior 
Penitenciária e ou aos que ingressam pela primeira vez no 
SERNAP com o nível de Licenciatura desde que tenham 
frequentado o curso técnico- -profissional da Guarda Penitenciária. 

5. Aos cidadãos que ingressam para o SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciário na escala superior devem possuir o nível 
de Licenciatura numa das seguintes áreas: 

a) Direito;

b) Sociologia; 
c) Psicologia; 
d) Letras;
e) Economia e Gestão;
f) Ciências Penitenciárias; 
g) Ciências Policiais; 
h) Ciências da Educação; 
i) Ciências Agrárias; 
j) Ciências Médicas ou Farmacêuticas; 
k) Ciência do Desporto e Arte; 
l) Veterinária; 
m) Mecânica, 
n) Construção Civil; 
o) Hidráulica; 
p) Electricidade;
q) Informática;
r) Relações Internacionais.

6. Ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária em efectividade de funções na respectiva carreira               
é dispensado o requisito de idade para ingresso na escala superior.

Secção II

Formação
Artigo 20

(Formação)

1. A formação é a preparação técnica e profissional do pessoal 
do SERNAP para a realização da missão do Serviço Nacional 
Penitenciário.

2. O sistema de formação visa garantir a continuidade do 
processo de instrução e educação e realiza-se através de cursos de 
formação, de aperfeiçoamento, estágios e formação em exercício.  

3. A formação visa mobilizar e preparar o pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária para o desenvolvimento 
das reformas do Sistema Penitenciário, contribuindo para o seu 
maior profissionalismo e o desempenho de funções mais amplas 
no exercício das suas actividades.

Artigo 21

(Cursos de formação)

Os cursos de formação destinam-se a assegurar a preparação 
técnica e profissional para o ingresso nas classes respectivas.

Artigo 22

(Cursos de aperfeiçoamento)

1. Os cursos de aperfeiçoamento destinam-se a obter ou 
melhorar os conhecimentos para o exercício de funções 
específicas e capacitar para efeitos de promoção, e actualização.

2. São cursos de aperfeiçoamento os seguintes:
a) Cursos de promoção, que se destinam a habilitar o pessoal 

do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária para 
o desempenho de funções de nível de responsabilidade 
mais elevado, constituindo condição especial de acesso 
à patente ou posto imediato;

b) Cursos de actualização, que se destinam a reciclar                       
os conhecimentos técnicos e profissionais já adquiridos 
visando acompanhar a evolução do sistema peniten-
ciário;

c) Cursos de especialidade que se destinam a dotar o pessoal 
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária com 
conhecimentos específicos em determinadas matérias.

3. A frequência dos cursos de aperfeiçoamento pelo pessoal 
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária é de carácter 
obrigatório.
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Artigo 23

(Estágios)

Os estágios destinam-se:
a) A completar a formação técnico e profissional anterior-

mente adquirida em cursos de formação;
b)  A preparar o pessoal do SERNAP com funções                             

de Guarda Penitenciária para o exercício de funções 
específicas para que seja nomeado.

Artigo 24

(Formação em Exercício)

A Formação em Exercício destina-se ao pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária de modo a possibilitá-lo 
a melhorar a articulação entre a teoria e a prática com base 
nos materiais de estudo a serem aprovados pelo Ministro que 
superintende a área penitenciária, sob proposta do Director-Geral 
do SERNAP.

Artigo 25

(Acesso à formação da Guarda Penitenciária)

1. O ingresso nos estabelecimentos de ensino para os cursos 
de formação realiza-se através de anúncio público, prestação                     
de provas de admissão e com estrita observância dos princípios 
de igualdade, mérito, aptidão e publicidade.

2. Os critérios de designação para os cursos de formação, 
que não sejam de especialização são fixados por despacho                                 
do Ministro que superintende a área penitenciária, sob proposta 
do Director-Geral do SERNAP.

3. Os critérios de designação para os cursos de especialização, 
aperfeiçoamento e estágio são fixados por despacho do                
Director-Geral do SERNAP.

Artigo 26

(Equivalência e enquadramento)

1. Nos termos fixados em legislação específica, pode ser 
concedida equivalência dos cursos de formação penitenciária. 

2.  Para efeitos do disposto no número anterior, o enquadramento 
na carreira do pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária é determinado pelo Ministro que superintende                    
a área penitenciária.

Artigo 27

(Valorização profissional)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
pode requerer a frequência de qualquer curso em estabelecimento 
de ensino do SERNAP, que  permita obter determinada 
valorização profissional.

Secção III

Avaliação
Artigo 28

(Finalidade das avaliações)

1. As avaliações do pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária visam a progressão na carreira e gestão dos recursos 
humanos, permitindo a elaboração da ordem de classificação, 
nomeadamente quanto a:

a) Apreciação da aptidão para a promoção à patente                        
ou posto superior;

b) Apreciação do mérito para o exercício de determinados 
cargos e funções;

c) Selecção de candidatos para promoção;
d) Determinação de insuficiência de aptidões profissionais;
e) Apreciação do nível de auto-superação técnico-

profissional;
f) Determinação de insuficiência de aptidão física e psíquica.

2. Compete ao Ministro que superintende a área penitenciária 
aprovar o Regulamento de Avaliações, sob proposta                                             
do Director -Geral do SERNAP.

CAPÍTULO IV

Colocações, transferências e afectações

Artigo 29

(Regime Geral)

1. Sem prejuízo do presente Estatuto, o pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária está sujeito ao regime geral 
decorrente da legislação aplicável aos Funcionários e Agentes 
do Estado.

2. Nas colocações e transferências o Pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária, para além do regime geral 
mencionado no número anterior, está sujeito às necessidades             
e prioridades operativas do sector e de acordo com a natureza 
da missão. 

Artigo 30

(Colocação)

A colocação do pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária é efectuada por nomeação e por aprovação no curso 
de ingresso.

Artigo 31

(Afectação)

A afectação do pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária obedece aos seguintes princípios:

a) Transparência e igualdade de oportunidade;
b) Primado da satisfação das necessidades de serviço;
c) Satisfação das condições de promoção;
d) Aproveitamento da capacidade técnico-profissional, 

avaliada em função da competência e experiência 
adquiridas.

CAPÍTULO V

Carreiras e promoções

Secção I

Disposições gerais
Artigo 32

(Carreira de Guarda Penitenciário)

1. A carreira do pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciário é o conjunto hierarquizado de classes com níveis 
de conhecimento e complexidades diferenciados a que o pessoal 
tem acesso, de acordo com o tempo de serviço, habilitações 
literárias e o mérito, conforme o modelo de carreira Anexo I e 
dos qualificadores das carreiras profissionais Anexo I-A .

2. A patente ou o posto é a posição que o pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciário ocupa na classe, de acordo 
com o seu desenvolvimento profissional.

3. O Pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
que se encontra na Escala Básica pode ingressar na Escala Média 
desde que satisfaça, os seguintes requisitos:

a) Idade mínima de 18 anos e máxima de 30 anos; 
b) Tempo mínimo de 4 anos no posto de Primeiro-Cabo;
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c) Conclusão, com aprovação, do curso de Sargentos                         
da Guarda Penitenciária.

Artigo 33

(Princípios)

A evolução na carreira do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciário rege-se pelos seguintes princípios:

a) Primado da valorização do pessoal;
b) Primado dos Direitos Humanos;
c) Universalidade;
d) Legalidade;
e) Profissionalismo;
f) Igualdade de oportunidade;
g) Equidade;
h) Transparência;
i) Integridade;
j) Flexibilidade.

Artigo 34

(Objectivos)

O desenvolvimento da carreira do pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária visa a hierarquização nos 
diferentes escalões, através das patentes e postos, tendo em 
atenção os princípios mencionados no artigo anterior.

Artigo 35

(Modalidades de promoção)

As modalidades de promoção são as seguintes:
a) Habilitação com curso adequado;
b) Antiguidade;
c) Selecção;
d) Mérito.

Artigo 36

(Promoção baseada em curso)

A promoção baseada em curso adequado, efectua-se por 
ordem de cursos e dentro do mesmo curso, por ordem decrescente                     
de classificação nela obtida.

Artigo 37

(Promoção por antiguidade)

A promoção por antiguidade consiste no acesso à patente              
ou posto imediatamente superior com observância da ordem                 
de posicionamento, na escala de antiguidade, mediante a exis-
tência de vaga e a satisfação das condições de promoção.

Artigo 38

(Promoção por selecção)

A promoção por selecção consiste na nomeação de candidatos 
para vagas existentes, decorrente de classificação por ordem 
resultante do aproveitamento obtido em cursos específicos 
técnico-profissionais mediante a existência de vaga e a satisfação 
das condições de promoção.

Artigo 39

(Promoção por Mérito)

A promoção por mérito consiste no acesso à patente ou posto 
imediatamente superior do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciário que tenha prestado serviços relevantes 
e extraordinários nas missões de protecção da sociedade e de 

reabilitação dos condenados em privação da liberdade e aos que 
estejam em liberdade. 

Artigo 40

(Condições de promoção)

1. Para a promoção a qualquer patente ou posto, devem ser 
observadas cumulativamente as seguintes condições gerais:

a) Cumprimento dos tempos mínimos de serviço efectivo;

b) Ter sido avaliado de acordo com o disposto no presente 
Estatuto, ou declarado apto para a promoção quando 
esta for por selecção, excepto para a carreira dos 
Oficiais Comissários;

c) Aptidão física e psíquica;
d) Existência de vaga;
e) Cabimento Orçamental.

2. São condições especiais de promoção:
a) Selecção, mediante os sistemas de avaliação para                        

os cursos de promoção à carreira dos Oficiais Superin-
tendentes;

b) A aprovação no respectivo curso de promoção;
c) Cabimento Orçamental.

Artigo 41

(Verificação das condições de promoção)

A verificação do preenchimento das condições gerais                          
de promoção previstas nas alíneas a) à c) do artigo  35 é feita 
através de:

a) Avaliação individual positiva, conforme previsto                      
no presente Estatuto;

b) Curriculum, com a indicação das diversas funções 
desempenhadas;

c) Registo disciplinar positivo;
d) Outros documentos constantes do processo individual.

Artigo 42

(Preenchimento das condições de promoção)

1. A decisão sobre o preenchimento das condições de promoção 
é da competência:

a) Do Ministro que superintende a área penitenciária, ouvido 
o Director-Geral do SERNAP, no caso das promoções 
as classes dos Oficiais Superintendentes e Comissários;

b) Do Director-Geral do SERNAP, ouvidos os respectivos 
Directores, no caso das promoções nas classes                        
dos Inspectores, Sargentos e Guardas.

2. A decisão mencionada no número anterior deve ser 
devidamente fundamentada e comunicada ao respectivo pessoal 
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária.

3. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
que em 2 anos consecutivos e na mesma patente ou posto não 
preencher as condições de promoção, é dela excluído até que 
satisfaça as condições exigidas.

Artigo 43

(Exclusão temporária de promoção)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
pode ser excluído temporariamente da promoção, ficando numa 
das seguintes situações:

a) Demorado;
b) Preterido.
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Artigo 44

(Demora na promoção)

1. A demora na promoção tem lugar nos seguintes casos:
a) quando a promoção esteja dependente de decisão judicial 

ou de processo disciplinar;
b) falta de cabimento orçamental;
c) quando a verificação da aptidão física ou psíquica esteja 

dependente de observação clínica, tratamento médico, 
convalescença ou parecer da competente junta médica;

d) quando o pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária não tenha satisfeito as condições 
especiais de promoção por razões que não lhe sejam 
imputáveis.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
na situação de demorado, é promovido logo que cessem os 
motivos que determinaram a demora na promoção, desde que 
dependa da decisão judicial ou da extinção da responsabilidade 
disciplinar, indo ocupar, na escala de antiguidade da nova patente 
ou posto, a mesma posição que teria se a promoção ocorresse 
sem demora.

3. Quando a demora decorra do disposto a alínea a) do n.º 1, 
em caso de promoção esta retroage à data em que teria tido lugar 
se não existissem os fundamentos da demora.

Artigo 45

(Preterição na promoção)

1. A preterição na promoção tem lugar quando se verifique 
qualquer das circunstâncias seguintes:

a) Não satisfação de qualquer das condições gerais                          
de promoção;

b) Não satisfação de qualquer das condições especiais 
de promoção por razões que sejam imputáveis                               
ao candidato;

c) Nos demais casos em que a lei expressamente o deter-
mine.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
preterido, logo que cessa os motivos que determinaram a sua 
preterição, passa a ser apreciado, para efeitos de promoção                       
à patente ou posto imediato, em igualdade de circunstâncias                
com os pessoal de igual patente ou posto, salvo o disposto                      
na alínea c) do n.º 1 do presente artigo.

Artigo 46

(Competência para pratica de actos de gestão de pessoal)

1. A atribuição de patentes, a promoção, progressão, passagem 
à reserva de oficias comissários, é da competência do Presidente 
da República sob proposta do Ministro que superintende a área 
penitenciária.

2. A atribuição de patentes, provimento, a promoção, 
progressão e passagem à reserva de oficias Superintendentes, são 
da competência do Ministro que superintende a área penitenciária 
sob proposta do Director Geral do SERNAP.

3. A atribuição de patentes, provimento, a promoção, 
progressão e passagem à reserva de oficias Inspectores, são da 
competência do Director-Geral do SERNAP, sob proposta dos 
Directores dos Serviços Centrais e Directores de Estabelecimentos 
Penitenciários Regionais,Provinciais e de Ensino.

4. A atribuição de postos, a promoção, progressão de Sargentos 
e Guardas, são da competência do Director-Geral do SERNAP, 
sob proposta dos Directores dos Serviços Centrais, Regionais, 
Provinciais e de Ensino.

Secção I

Acesso às classes 

Artigo 47

(Classes de Oficiais)

1. Para o acesso às classes de Oficiais é exigida uma                           
das seguintes condições:

a) Formação superior com pelo menos cinco anos                                               
de experiência na direcção e chefia, complementada 
por formação técnico- profissional adequada ao 
exercício de funções;

b) Preenchimento dos requisitos de ingresso previstos no 
presente Estatuto.

2. As classes de oficiais destinam-se ao exercício de cargos de 
direcção, confiança e chefia no SERNAP, comando e direcção de 
forças, ao desempenho de funções que requeiram elevado grau 
de qualificação ou especialização e ao desempenho de funções 
de cooperação internacional.

Artigo 48

(Classe de Sargentos)

1. O acesso à classe de Sargentos exige a aprovação no curso            
de promoção de sargentos e a satisfação dos requisitos de 
promoção a este escalão.

2. A classe de Sargentos destina-se ao exercício de funções              
de comando e chefia de natureza executiva, técnica, administrativa, 
logística e de instrução.

3. Os candidatos aos postos de Sargento, aprovados nos 
respectivos concursos de habilitação, são convocados, de acordo 
com a lista de classificação final, para a frequência dos cursos de 
formação em conformidade com o número de lugares fixados por 
despacho do Director Geral do SERNAP.

Artigo  49

(Classe de Guardas)

1. O acesso à classe de Guardas realiza-se com base                               
na observância dos requisitos de ingresso definidos neste Estatuto 
e demais requisitos fixados na lei.

2. A classe de Guardas destina-se ao desempenho de serviços 
operativos penitenciários.

Secção III

Promoções e progressões

Artigo 50

(Condições de ingresso nas Classes)

O ingresso e promoção a cada uma das classes do sistema               
de postos e patentes do pessoal do SERNAP com funções                        
de guarda penitenciário realiza-se em estrita observância 
cumulativa dos requisitos exigidos para ingresso e promoção                 
a cada uma das classes.

Artigo 51

(Promoção à Comissário-Chefe)

É promovido à patente de Comissário-Chefe da GP por escolha, 
o oficial Comissário que for nomeado para ocupar o cargo                                                      
de Director-Geral do SERNAP, sendo o despacho de nomeação 
ou da promoção.
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Artigo 52

(Promoção à Comissário)

As promoções à patente de Comissário da GP serão feitas por 
escolha, dentre os Primeiros Adjuntos de Comissários da GP com 
o mínimo de um ano de efectividade de serviço na patente e de 
acordo com as vagas existentes.

Artigo 53

(Promoção à Primeiro Adjunto do Comissário)

As promoções à patente de Primeiro Adjunto do Comissário 
GP são feitas por selecção, de entre os Superintendentes Chefes 
da GP com um mínimo de dois anos de efectividade na patente 
após a frequência do curso, com aproveitamento positivo                                         
e de acordo com as vagas existentes.

Artigo 54

(Promoção à Superintendente Chefe)

As promoções à patente de Superintendente Chefe da GP 
são feitas por antiguidade, de acordo com as vagas existentes,                       
de entre os Superintendentes da GP com um mínimo de cinco 
anos de efectividade na patente.

Artigo 55

(Promoção à Superintendente)

As promoções à patente de Superintendente da GP são feitas 
por antiguidade de acordo com as vagas existentes de entre                      
os Adjuntos de Superintendentes da  GP com um mínimo                         
de cinco anos de efectividade na patente.

Artigo 56

(Promoção à Adjunto do Superintendente)

As promoções à patente de Adjunto do Superintendente                  
da GP são feitas por selecção de entre os Inspectores Chefes                  
da GP com um mínimo de cinco anos de efectividade na patente, 
após a frequência, com aproveitamento positivo, do curso                        
de promoção e de acordo com as vagas existentes.

Artigo 57

(Promoção à Inspector-Chefe)

As promoções à patente de Inspector-Chefe da GP são feitas 
por selecção, de entre os Inspectores com um mínimo de cinco 
anos de efectividade na patente.

Artigo 58

(Promoção à Inspector)

1. As promoções à patente de Inspector da GP na escala 
superior são feitas por antiguidade de acordo com as vagas 
existentes, de entre os Sub-Inspectores da GP com um mínimo 
de quatro anos de efectividade na patente.

2. As promoções à patente de Inspector da GP na escala média, 
são feitas por antiguidade, de acordo com as vagas existentes, 
entre os Sub-Inspectores da GP com um mínimo de quatro anos 
de efectividade na patente.

Artigo 59

(Promoção à Sub-Inspector)

1. As promoções à patente de Sub-Inspector da GP na escala 
superior são feitas aos finalistas do curso superior da formação 
inicial no estabelecimento de ensino superior penitenciário.

2. As promoções à patente de Sub-Inspector da GP na escala 
média são feitas com a conclusão do curso de promoção à Sub-
-Inspector, de entre os Sargentos Principais com um mínimo de 
cinco anos de efectividade na patente e com a idade não superior 
a 45 anos.

Artigo 60

(Aspirante à Oficial)

São Aspirantes à Oficial, os alunos cadetes admitidos ao curso 
superior de Guarda Penitenciária, sendo o seu uso e graduação 
exclusivo do Estabelecimento de Ensino de Oficiais.

Artigo 61

(Promoção à Sargento Principal)

As promoções ao posto de Sargento Principal da GP são feitas 
por antiguidade, de entre os Sargentos com um mínimo de cinco 
anos de efectividade no posto.

Artigo 62

(Promoção à Sargento)

As promoções ao posto de Sargento da GP  são feitas                            
de entre os Primeiros-Cabos da GP  que reúnam cumulativamente                      
os seguintes requisitos:

a) Ter um mínimo de quatro anos de efectividade no posto 
de Primeiro-Cabo;

b) Ter a 12.ª classe de habilitações literárias, ou equivalente;
c) Ter idade não superior a 42 anos;
d) Ter concluído o curso de promoção.

Artigo 63

(Promoção à Primeiro-Cabo)

As promoções ao posto de Primeiro-Cabo da GP são feitas por 
antiguidade de entre os Segundos-Cabos da GP com um mínimo 
de um ano de efectividade no posto.

Artigo 64

(Promoção à Segundo-Cabo)

As promoções ao posto de Segundo-Cabo da GP são feitas 
de entre os Guardas que reúnam cumulativamente os seguintes 
requisitos:

a) Ter um mínimo de dois anos de efectividade no posto 
de Guarda da GP;

b) Ter idade não superior a 36 anos;
c) Existência de vaga.

Artigo 65

(Nomeação àa Guarda)

A nomeação ao posto de Guarda da GP é feita no acto                   
do juramento de bandeira do finalista com resultado positivo               
do curso de formação básica.

Artigo 66

(Progressão)

1. A progressão é a mudança de um escalão para o outro, 
mediante a permanência mínima de três anos no escalão                              
e avaliação de potencial.

2. Os critérios de avaliação do Pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciário constam de legislação específica.
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CAPÍTULO VI

Direitos e deveres

Secção I

Direitos

Artigo 67

(Direitos, liberdades e garantias)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
goza dos direitos, liberdades e garantias reconhecidos aos demais 
cidadãos, sem prejuízo das restrições previstas no presente 
estatuto e nas demais leis que assim o determinarem.

Artigo 68 

(Direito à Formação)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a receber treino e formação geral, cívica, científica, 
técnico-profissional inicial e permanente, adequados ao exercício 
das funções e missões que lhe forem atribuídas.

2. A participação na formação do pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária é de carácter obrigatório devendo 
as excepções serem autorizadas pelo Director-Geral do SERNAP.

Artigo 69

(Subsídios de Formação)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
quando em formação inicial nos estabelecimentos de ensino                   
e com as despesas de internamento, alimentação e do equipamento 
de uso individual e de ensino, tem direito a um subsídio de 
formação a ser fixado pelos Ministros que superintendem as áreas 
Penitenciária e das Finanças.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
que participe nos cursos de capacitação ou de promoção nos 
estabelecimentos de ensino penitenciário nacionais não tem 
direito a subsídio de formação e não sofrem descontos nos seus 
vencimentos. 

Artigo 70

(Bolsas de Estudo)

1. É o total dos meios financeiros ou materiais devidos e de 
estudo disponibilizados ao pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária durante o período de estudo técnico- 
-profissional no País ou no estrangeiro.

2. A bolsa de estudo é somente atribuída a pedido do pessoal 
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária para formação 
técnico- profissional cujo conteúdo científico tenha relação directa 
com as funções que o funcionário exerce e as competências               
do SERNAP.

3. As áreas prioritárias de formação constam no n.° 5                                 
do artigo 19 do presente Estatuto.

4. Os vencimentos auferidos pelo Pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária durante o período de estudo                       
ou de formação técnico-profissional no País constituem parte   
da bolsa de estudo.

5. Quando a Formação técnico-profissional do Pessoal                       
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária seja por 
iniciativa e necessidade do serviço e que tenha lugar no exterior 
tem direito a subsídio a ser fixado por despacho dos Ministros 
que superintendem as áreas Penitenciária e das Finanças.

Artigo 71

(Progressão na carreira e distinções)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a ascender na carreira profissional nos termos definidos 
no presente Estatuto.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a ser premiado, distinguido e condecorado nos termos 
da legislação aplicável.

Artigo 72

(Garantias de defesa)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a apresentar petições, reclamações e queixas, a título 
individual e através das vias hierárquicas competentes.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a constituir, a expensas próprias, defensor em processo 
disciplinar bem como em reclamações, queixas e recursos 
contenciosos.

3. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a ser informado das avaliações emitidas a seu 
respeito, pelos superiores hierárquicos sobre o seu desempenho 
profissional, sempre que aquelas se encontrem registadas em 
documentos, de forma a influenciar na avaliação individual.

Artigo 73

(Patrocínio e Assistência Jurídica e Judiciária)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito ao patrocínio e assistência jurídica e judiciária em 
todos os processos-crime em que seja arguido ou ofendido em 
virtude de factos relacionados com o serviço.

Artigo 74

(Regime Penitenciário)

O cumprimento da prisão preventiva e das penas privativas 
de liberdade pelo pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária, ocorre em estabelecimentos penitenciários comuns 
ou especiais, em regime de separação dos restantes preventivos 
e condenados em regime de privação de liberdade.

Artigo 75

(Remuneração)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário 
tem direito a vencimentos e suplementos previstos na legislação 
aplicável.

Artigo 76

(Subsídios de risco, turno e de docência)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a subsídio de risco, turno e de docência cujas regras 
de abono serão fixados pelos Ministros que superintendem as 
áreas Penitenciária e das Finanças.

2. O subsídio de risco é a compensação suplementar que 
é devida ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária pelo risco no exercício das suas funções.

3. O subsídio de turno é a compensação suplementar pelo 
trabalho em turnos no período de trinta dias a que tem direito 
o Pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
calculado com base na escala de serviço para o efeito aprovada, 
para os funcionários que trabalham em turnos.
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4. O subsídio de docência é a compensação que é devida 
ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
que exerça a actividade lectiva nos estabelecimentos                                                      
de ensino do SERNAP que visa compensar o esforço intelectual 
exercido, calculada com base nas horas lectivas ministradas nos 
estabelecimentos de ensino do SERNAP.

Artigo 77

(Assistência médica, medicamentosa e hospitalar)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
e sua família têm direito à assistência médica, medicamentosa e 
hospitalar, bem como de meios auxiliares de diagnósticos, nos 
termos da lei.

Artigo 78

(Apoio social)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
e sua família têm direito ao apoio social prestado através dos 
Serviços Sociais da Guarda Penitenciária a ser aprovado pelo 
Conselho de Ministros. 

Artigo 79

(Habitação)

1. Têm direito a habitação por conta do Estado, os Oficiais 
Comissários e os que estejam no desempenho das funções de 
Director-Geral do SERNAP, Director dos Serviços, Director 
de Estabelecimento de Ensino, Estabelecimentos Penitenciários 
Regional, Provincial, Distrital e Centro Penitenciário Aberto, nos 
termos a regulamentar por diploma conjunto dos Ministros que 
superintendem as áreas Penitenciária e das Finanças.

2. Sempre que não seja possível atribuir uma casa nos termos 
do número anterior, será abonado ao beneficiário o subsídio de 
renda de casa, cujo valor será fixado nos termos a regulamentar 
por diploma conjunto dos Ministros que superintendem as áreas 
Penitenciária e das Finanças.

3. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a habitação em bairros destinados aos funcionários 
do SERNAP nos termos a regulamentar.

4. O Pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
tem direito a adquirir habitação nos bairros sociais destinados 
aos sócios dos Serviços Sociais do SERNAP nos termos                                      
a regulamentar. 

Artigo 80

(Protecção)

1. Têm direito a protecção física e na residência, os Oficiais 
Comissários e os que estejam no desempenho das funções                        
de Director-Geral do SERNAP, Director dos Serviços Centrais, 
Director de Estabelecimento Regional, Provincial e Distrital                     
e Director do Centro Penitenciário Aberto.

2. O Director-Geral do SERNAP, mantém as regalias 
constantes do número anterior depois de cessar funções, desde 
que a cessação não tenha sido determinada por motivo disciplinar.

Artigo 81

(Transporte)

1. O Director-Geral do SERNAP, no exercício das funções, tem 
direito a utilização de viatura de serviço e de afectação individual 
com opção de compra nos termos da legislação aplicável;

2.  Os Oficiais Comissários no exercício das funções têm direito 
a utilização de viatura de serviço e de afectação individual com 
opção de compra nos termos da legislação aplicável;

3. Os Oficiais Superintendentes têm direito a afectação 
individual de viatura com opção de compra nos termos                              
da legislação aplicável.

4. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
que pela natureza do serviço necessite de transporte tem direito ao 
mesmo no desempenho das funções, nos termos a regulamentar 
por diploma do Ministro que superintende na área penitenciária.

Artigo 82

(Uniforme)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
tem direito a receber uniforme de trabalho nas condições e regras a 
serem estabelecidas no regulamento do uso e plano de uniformes a 
ser aprovado pelo Ministro que superintende a área Penitenciária.

2. O uniforme do pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária classifica-se em: 

a) De gala; 
b) De banquetes; 
c) De serviço;
d) De campanha; e 
e) De instrução.

3. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
quando em serviço deve apresentar-se devidamente uniformizado 
e aprumados, sendo que as excepções serão definidas no 
respectivo regulamento.

4. Compete ao Ministro que superintende a área Penitenciária 
aprovar o plano do uso do uniforme do pessoal do SERNAP com 
funções da Guarda Penitenciária. 

Artigo 83

(Uso e porte de arma de fogo)

1. No exercício das funções, o pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária tem direito à posse e uso de armas 
de defesa pessoal, da sinotécnica e de outros meios auxiliares                 
e adequados ao cumprimento da sua tarefa.

2. O tipo de armas de defesa pessoal e outros meios coercivos 
bem como a sua utilização intra e extra-muros são aprovados 
em regulamento próprio pelos Ministros que superintendem as 
áreas Penitenciária, de Defesa Nacional e da Ordem e Segurança 
Públicas.

3. O uso de meios coercivos pelo pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária conforma-se com os princípios 
da necessidade, da proporcionalidade, da razoabilidade                               
e da justiça.

4. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
quando não esteja em serviço tem direito ao uso e porte de arma de 
fogo de defesa pessoal nos termos a fixar por Despacho Conjunto 
dos Ministros que superintendem as áreas da Ordem e Segurança 
Públicas, e Penitenciária. 

Artigo 84

(Cartão de identificação)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
quando em serviço deve usar cartão de identificação e exibi-lo 
sempre que lhe for necessário ou exigido.

Artigo 85

(Livre-trânsito)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário, 
em acto ou missão de serviço, tem entrada livre em todos lugares 
onde se realizem reuniões públicas, ou onde seja permitido                            
o acesso público.
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Artigo 86

(Aumento de tempo de serviço)

1. Sem prejuízo do que estiver previsto em legislação aplicável, 
o pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
enquanto se mantiver em serviço nos Centros Penitenciários 
Abertos, beneficia do aumento de 25% em relação ao tempo                  
de serviço efectivo no SERNAP para efeitos de aposentação.

2. O aumento de tempo de serviço referido no número anterior 
não produz efeitos em matéria de promoção por antiguidade.

Artigo 87

(Férias)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário 
tem direito, em cada ano civil, a 30 dias de férias.

2. A concessão de férias é feita de acordo com o plano para        
o efeito aprovado pelo Director-Geral do SERNAP.

3. O plano de férias toma em conta as necessidades do serviço 
e observa a preferência dos interessados, de acordo com a seguinte 
ordem de prioridade:

a) O pessoal com mais tempo sem gozar férias;
b) O pessoal com mais dias de férias por gozar;
c) O pessoal com maior antiguidade.

Artigo 88

(Licença para estudos)

1. A licença para estudos é concedida, por despacho do  
Director-Geral do SERNAP, para efeitos de frequência de curso, 
cadeiras ou estágios, em estabelecimento médio ou superior de 
ensino penitenciário ou não, dentro ou fora do País, com interesse 
para o SERNAP.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
a que tenha sido concedida licença para estudos, deve apresentar, 
nas datas que lhe forem determinadas, os documentos 
comprovativos do aproveitamento escolar.

3. A licença para estudos pode ser cancelada pelo Director 
Geral do SERNAP, quando for considerado insuficiente o 
aproveitamento escolar do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária a quem a mesma tenha sido concedida.

4. O período da licença para estudos conta como tempo                       
de serviço.

Artigo 89

(Licença ilimitada)

1. A licença ilimitada pode ser concedida por um período 
não inferior a um ano, ao pessoal do SERNAP com funções                             
de Guarda Penitenciária,quando decorridos 8 ou 5 anos de serviço, 
após o ingresso na carreira de Oficiais ou de Sargentos e Guardas 
respectivamente.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
na situação de licença ilimitada pode requerer a sua interrupção 
se a mesma lhe tiver sido concedida há mais de um ano.

3. O Pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
na situação de licença ilimitada pode requerer a passagem                         
a situação de reserva, desde que reúna as condições previstas no 
presente Estatuto.

4. O gozo da licença ilimitada pelo pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária implica:

a) Privação do direito de auferir os seus vencimentos                      
e outras remunerações;

b) Interdição do uso de uniforme, distintivos e insígnias              
da Guarda Penitenciária, bem como do uso do cartão 
de identificação e do porte e uso de arma de fogo;

c) Paralisação da contagem de tempo de serviço para efeitos 
de reforma, promoção e progressão;

d) Impossibilidade de promoção, progressão e participação 
em cursos e outras acções de formação;

e) Outros efeitos determinados por lei.

5. A concessão da licença ilimitada é da competência do órgão 
competente para nomear, e não pode ser concedida ao mesmo 
funcionário por mais de duas vezes.

Secção II

Deveres

Subsecção I

Deveres Gerais

Artigo 90

(Respeito à legalidade)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve agir com estrito respeito à Constituição da República                       
de Moçambique e demais leis.

Artigo 91

(Neutralidade e imparcialidade)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
no exercício das funções, deve actuar com absoluta neutralidade 
política, imparcialidade, sem discriminação de raça, género, 
religião, opinião, côr, origem étnica, lugar de nascimento, 
nacionalidade, filiação partidária, grau de instrução, posição 
social ou profissional.

Artigo 92

(Integridade)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve actuar com integridade e dignidade, devendo abster-se de 
todo o acto que manche a ética e deontologia requeridas pelas 
suas funções.

Artigo 93

(Hierarquia e subordinação)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
obriga-se a cumprir com exactidão e prontidão as ordens                            
e instruções dos seus superiores hierárquicos, sempre que                        
as mesmas não sejam ilegais.

Artigo 94

(Discrição na actuação)

O pessoal do SERNAP com funções de guarda penitenciário, 
no exercício da função, deve impedir qualquer prática abusiva, 
arbitrária ou discriminatória que suscite violência física ou moral.

Artigo 95

(Postura)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve observar uma postura correcta e esmerada na relação com os 
condenados em regime de privação e de não privação de liberdade 
e com os cidadãos, devendo auxiliar e proteger sempre que                                                                  
as circunstâncias o requeiram.
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Artigo 96

(Oportunidade, congruência e proporcionalidade)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
no exercício das funções, deve actuar com a decisão necessária              
e sem demora quando disso depender que se evite um dano grave, 
imediato e irreparável, regendo-se ao fazê-lo, pelos princípios             
de oportunidade, congruência e proporcionalidade na utilização 
dos meios ao seu alcance.

Artigo 97

(Tratamento dos condenados em regime de privação de liberdade)

1. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve velar pela vida e integridade física das pessoas que se 
encontrem sob sua custódia, e respeitar a honra e a dignidade 
das mesmas.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve velar pela segurança e protecção dos bens das pessoas 
referidas no número anterior;

3. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve observar com a devida diligência os trâmites, prazos e 
requisitos processuais exigidos por lei na execução de penas dos 
que se encontram em regime de privação de liberdade.

Artigo 98

(Dedicação profissional)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve exercer as funções com dedicação, intervindo sempre em 
qualquer momento e lugar em que se encontre de serviço ou não, 
em defesa da lei, da ordem e segurança públicas.

Artigo 99

(Sigilo profissional)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
deve guardar sigilo relativamente as informações sob o seu 
conhecimento por motivo ou no desempenho das funções, salvo 
se a lei lhe impuser outra actuação.

Artigo 100

(Dever de identificação)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
quando uniformizado, para além de Cartão de Identificação deve 
ostentar em lugar visível, a sua identificação.

Artigo 101

(Responsabilidade)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
é responsável pelos actos que na sua actuação profissional levar 
a cabo, infringindo normas legais e regulamentares que regem a 
sua actividade, e os princípios enunciados nos artigos anteriores, 
sem prejuízo de responsabilidade do Estado nos termos da lei.

Artigo 102

(Incompatibilidade)

É vedado ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária, durante o exercício das funções:

a) Proferir declarações ou manifestar publicamente apoio 
a qualquer partido político;

b) Usar insígnias ou distintivos identificativos de partidos 
políticos e de confissões religiosas;

c) Promover ou prejudicar interesses de qualquer partido 
político;

d) Organizar greves e executar manifestações grevistas;
e) Prestar declarações a terceiros sobre matérias de trabalho 

de segurança Penitenciária sem a devida autorização;
f) Promover ou prejudicar interesses de qualquer religião;
g) Encontrar-se noutras situações de incompatibilidades 

previstas na lei.

Subsecção II

Deveres específicos
Artigo 103

(Deveres Específicos)

São deveres específicos do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária:

a) Cumprir e fazer cumprir as leis, regulamentos, despachos 
e instruções superiores dadas em objecto de serviço.

b) Orientar o seu comportamento visando o cumprimento 
e conduta estrito e rigoroso da Constituição                                   
da República, das leis, dos regulamentos e das ordens 
e instruções superiores e na observância dos direitos 
humanos e de princípios éticos e deontológicos.

c) Denunciar e combater todas as formas de corrupção quer 
no serviço como fora dele;

d) Respeitar os superiores hierárquicos, tanto no serviço, 
como fora dele, tendo para com eles as deferências 
que merecem;

e) Dedicar-se ao serviço com inteligência e aptidão;
f) Participar nas actividades programadas do seu local                      

de trabalho para o qual tenha sido convocado;
g) Não discriminar os cidadãos, independentemente 

da raça, côr, origem, étnica, lugar de nascimento, 
nacionalidade, religião, grau de instrução, posição 
social ou profissional no exercício das suas funções;

h) Não furtar, roubar, extorquir ou abusar de confiança no 
serviço ou fora dele;

i) Não intimidar alguém, invocando o nome da Guarda 
Penitenciária ou de algum dirigente;

j) Não seduzir, assediar ou por qualquer forma, atentar 
contra o pudor de um ou outro sexo no serviço;

k) Não estuprar nem violar qualquer mulher, ou manter 
relações sexuais com mulher reclusa;

l) Não propagar intrigas ou boatos tendentes a perturbar             
a tranquilidade, ordem e  segurança no SERNAP;

m) Não incitar colegas à indisciplina, insubordinação, 
provocação ou incumprimento colectivo de ordens 
superiores;

n) Não discutir as ordens superiores ou orientações dos seus 
superiores hierárquicos;

o) Não encobrir criminosos ou marginais, nem lhes prestar 
qualquer auxílio que possa contribuir para atenuar                
a responsabilidade criminal ou dela os ilibar;

p) Não exercer outra função ou actividade remunerada sem 
prévia autorização;

q) Saudar com honra e continência os dirigentes superiores 
do Estado, o pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária, das Forças Armadas                                  
de Defesa de Moçambique, da Polícia da República 
de Moçambique, de patente igual ou superior à sua;

r) Apresentar-se com pontualidade e assiduidade ao serviço 
e em todos os locais onde deva comparecer por motivo 
de trabalho;
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s) Apresentar-se ao serviço sempre devidamente 
uniformizado e aprumado quando deva usar uniforme 
e, asseado, quando faça uso de traje civil;

t) Conservar-se sempre pronto para o serviço, evitando 
qualquer acto que possa prejudicar o seu vigor, aptidão 
física e intelectual para o trabalho;

u) Nas relações com o público e no desempenho das suas 
funções, impor-se pela linguagem clara e atitude firme, 
de modo a manter uma conduta que não dê lugar                                                                         
a dúvidas;

v) Identificar-se sempre que haja necessidade de fazer uso 
das suas atribuições da Guarda Penitenciária;

w) Não vender, extraviar, destruir, dar, alugar, arrendar, 
gravar, empenhar armamento, fardamento ou outros 
bens do Estado que tenham sido distribuídos ou que 
estejam à sua guarda;

x) Não conviver nem manter relações de amizade com 
criminosos e marginais, nomeadamente, vadios, 
mendigos, prostitutas e proxenetas.;

y) Devolver o armamento, uniforme, cartão de identificação 
e outros objectos que lhe tenham sido distribuídos ou 
que estejam à sua guarda em caso de prisão, suspensão, 
exoneração, demissão, expulsão ou quando sejam 
intimados superiormente para o fazer;

z) Praticar a austeridade no uso dos bens do Estado;
aa) Guardar sigilo sobre todos os assuntos de serviço;
bb) Prestar contas do seu trabalho aos seus superiores 

hierárquicos;
cc) Cumprir os prazos de execução de trabalhos atribuídos 

e de planos superiormente aprovados;
dd) Não subornar nem se deixar subornar;
ee) Não receber gratificações de particulares pelos serviços 

prestados no exercício das suas funções, nem aceitar 
dádivas ou empréstimos que possam colocá-lo em 
situação de favor ou limitar a sua autoridade.

ff) Não deter ou mandar deter alguém sem que para isso 
tenha competência ou mandado de captura, busca, 
revista e apreensão;

gg) Não maltratar preventivos ou condenados em regime de 
privação de liberdade e de não privação de liberdade;

hh) Não agredir, injuriar, caluniar, difamar superior 
hierárquico, colega, preventivos, condenados                      
ou qualquer cidadão;

ii) Não permitir nem facilitar a evasão, tirada e fuga                         
de condenados em regime de privação de liberdade;

jj) Não se eximir, sob qualquer pretexto, de tomar conta 
de alguma ocorrência ou a prestar socorros ainda que 
com o risco da própria vida;

kk) Não se recusar a colaborar com qualquer autoridade 
sempre que seja imperioso ou lhe seja solicitado;

ll) Não se imiscuir injustificadamente nas tarefas doutros 
órgãos do Estado;

mm) Não consumir bebidas alcoólicas quando uniformizado 
nem se apresentar embriagado ao serviço;

nn) Não se ausentar do país ou do território da sua unidade 
sem autorização superior;

oo) Não atrasar, faltar ou abandonar o serviço, sem justa 
causa;

pp) Não reter, para além do tempo necessário objectos 
ou valores pertencentes ao Estado, aos preventivos 
ou condenados em privação ou não de liberdade, ou 
qualquer outra pessoa e que lhe tenham sido confiados;

qq)  Não destruir, inutilizar, esconder ou por qualquer outra 
forma desviar do seu destino legal artigos pertencentes 
aos serviços ou a terceiros;

rr) Não desviar, esconder, destruir, documentos ou peças 
processuais ou relacionados com os serviços;

ss)  Actuar de forma rigorosamente apartidária e laica, com 
absoluta neutralidade e imparcialidade política.

Artigo 104

(Deveres específicos nos escalões de guardas e sargentos)

São deveres específicos do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária nos escalões de guardas e sargentos:

a) Desempenhar as funções com assiduidade, dedicação e 
competência;

b) Denunciar e alertar aos seus superiores hierárquicos sobre 
quaisquer tentativas ou acções que ponham em causa a 
segurança dos Estabelecimentos Penitenciários;

c) Garantir a segurança dos preventivos e condenados em 
regime de privação de liberdade, nos Estabelecimentos 
Penitenciários e nas acções de escolta, acompanhamento 
e de asseguramento;

d) Neutralizar e agir contra quaisquer tentativas ou 
acções que ponham em causa a segurança nos 
Estabelecimentos Penitenciários e/ou a segurança dos 
preventivos e condenados em regime de privação de 
liberdade ou nas acções de escolta, acompanhamento 
e de asseguramento;

e) Efectuar a busca e captura dos preventivos e condenados 
em regime de privação de liberdade evadidos; 

f) Não aceitar dádivas ou vantagens dos preventivos                     
e condenados em regime de privação de liberdade          
e de não privação de liberdade, dos seus familiares 
ou de outras pessoas, em razão da profissão exercida; 

g) Não deixar entrar nem sair do Estabelecimento 
Penitenciário objectos ou valores pertencentes aos 
preventivos ou condenados em regime de privação 
de liberdade ou a eles destinados sem autorização 
superior; 

h) Não comprar, vender, emprestar ou pedir emprestado 
objectos ou valores dos preventivos ou condenados 
em regime de privação de liberdade e de não privação 
de liberdade e a seus familiares;

i) Não permitir o uso de meios de captação de som, imagem 
e comunicação entre os preventivos e condenados em 
regime de privação de liberdade e pessoas estranhas 
ao estabelecimento penitenciário, sem a devida 
autorização;

j) Não empregar preventivos ou condenados em regime de 
privação de liberdade ou em cumprimento de penas 
alternativas nem utilizar a sua força de trabalho em 
proveito próprio;

k) Não influenciar os preventivos e condenados em regime 
de privação de liberdade na escolha do seu defensor;

l) Ser urbano nas relações com os preventivos e condenados 
em regime de privação e não privação de liberdade, 
quer na correcção da linguagem quer na afabilidade 
do trato;

m) Participar aos superiores hierárquicos, com objectividade 
e prontidão, as ocorrências verificadas em serviço;

n) Manter com os colegas boas relações de colaboração, 
com vista a tornar mais eficiente e eficaz o desempenho 
das tarefas;

o)  Apresentar-se ao serviço, independentemente                                      
de convocação, sempre que as situações de trabalho 
assim o exijam;
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p) Zelar pela conservação dos artigos do uniforme, 
armamento e outros que estejam a seu cargo;

q) Apresentar-se ao serviço rigorosamente uniformizado 
com o modelo de uniforme regulamentar;

r) Saudar com continência os superiores hierárquicos;
s) Não prestar informações ou declarações aos meios                     

de comunicação social sobre assuntos de serviço sem 
prévia autorização superior. 

Artigo 105 

(Deveres específicos do pessoal do SERNAP nas classes                    
de oficiais)

Sem prejuízo dos deveres gerais são deveres específicos                      
do pessoal do SERNAP nas classes de oficiais:

a) Desempenhar as funções com assiduidade, dedicação, 
zelo e competência;

b) Denunciar e alertar aos seus superiores hierárquicos 
sobre quaisquer tentativas ou acções que ponham em 
causa a segurança nas instalações do SERNAP, nos 
estabelecimentos penitenciários e/ou a segurança dos 
preventivos e condenados em regime de privação e não 
privação de liberdade neles internados ou nas acções 
de escolta, acompanhamento e de asseguramento;

c) Neutralizar e agir contra quaisquer tentativas ou acções 
que ponham em causa a segurança das instalações do 
SERNAP, nos estabelecimentos penitenciários e/ou a 
segurança dos preventivos e condenados em regime de 
privação de liberdade, neles internados ou nas acções 
de escolta, acompanhamento e de asseguramento;

d) Efectuar a busca e captura dos preventivos e condenados 
em regime de privação de liberdade evadidos; 

e) Não aceitar dádivas ou vantagens de preventivos                             
e condenados em regime de privação e não privação 
de liberdade e de seus familiares ou de outras pessoas, 
em razão da profissão exercida; 

f) Não deixar entrar nem sair do estabelecimento 
penitenciário objectos ou valores pertencentes                          
a preventivos ou condenados em regime de privação 
de liberdade, ou a eles destinados sem autorização 
superior; 

g) Não comprar, vender, alugar, arrendar, empenhar, 
emprestar ou pedir emprestado objectos ou valores dos 
preventivos ou condenados em regime de privação de 
liberdade ou a seus familiares; 

h) Não permitir o uso de meios de captação de som, 
imagem e de comunicação entre os preventivos                                     
e condenados em regime de privação de liberdade         
e pessoas estranhas ao estabelecimento penitenciário 
sem a devida autorização;

i) Não empregar condenados em regime de privação                   
de liberdade ou em cumprimento de penas alternativas 
nem utilizar a sua força de trabalho em proveito 
próprio;

j) Não influenciar os preventivos ou condenados em regime 
de privação de liberdade na escolha do seu defensor;

k) Ser urbano nas relações com os preventivos ou 
condenados em regime de privação de liberdade, quer 
na correcção da linguagem quer na afabilidade do trato;

l) Participar aos superiores hierárquicos, com objectividade 
e prontidão, as ocorrências verificadas em serviço;

m) Manter com os colegas boas relações de colaboração, 
com vista a tornar mais eficiente e eficaz o desempenho 
das tarefas;

n) Apresentar-se ao serviço, independentemente de convo-
cação, sempre que as situações de trabalho assim             
o exijam;

o) Zelar pela conservação dos artigos de uniforme, 
armamento e outros que estejam a seu cargo;

p) Apresentar-se ao serviço rigorosamente uniformizado 
com o modelo de fardamento regulamentar;

q) Saudar com continência os superiores hierárquicos;
r) Não prestar informações ou declarações aos meios              

de comunicação social sobre assuntos de serviço sem 
prévia autorização superior. 

Artigo 106

(Deveres dos titulares de cargo de confiança, direcção e chefia)

São deveres específicos dos dirigentes do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária:

a) Educar, formar e instruir os subordinados no sentido                 
do cumprimento rigoroso, exacto e consciente de todos 
os deveres da Guarda Penitenciária;

b) Ser rigoroso na exigência do cumprimento de leis, 
regulamentos, ordens e instruções superiores;

c)  Ser intransigente para com as manifestações                                            
de indisciplina e punir com justiça os infractores;

d) Desenvolver e fazer desenvolver o conceito de honra              
e disciplina na Guarda Penitenciária;

e) Respeitar os subordinados e ser exemplo de disciplina 
no trabalho e fora dele;

f) Distinguir o pessoal que lhe estão subordinados, que 
demonstrem um desempenho exemplar ou excepcional;

g) Definir e distribuir com rigor e clareza, tarefas aos seus 
subordinados e controlar a sua execução;

h) Impor austeridade no uso dos bens do Estado;
i) Ser imparcial na instrução de qualquer processo                         

e na tomada de decisões;
j) Não aceitar quaisquer homenagens que não sejam 

superiormente autorizadas;
k) Não pedir nem aceitar dádivas e empréstimos                                     

de subordinados.

CAPÍTULO VII

Regime especial de actividade e de inactividade

Secção I

Disposições gerais

Artigo 107

(Disponibilidade)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, 
em função da disponibilidade para o serviço, pode encontrar-se 
numa das seguintes situações:

a) Activo;
b) Efectividade;
c) Reserva;
d) Reforma.

Artigo 108

(Activo)

Considera-se na situação de activo o pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária  que se encontre na efectividade.
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Artigo 109

(Efectividade)

A situação de efectividade caracteriza-se pelo exercício 
de cargos e funções próprios de posto ou patente, nos casos e 
condições previstos no presente Estatuto e demais legislação 
aplicável.

Artigo 110

(Reserva)

1. A reserva é a situação para que transita o pessoal                                
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária no activo, 
desde que verificadas as condições estabelecidas neste Estatuto.

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
que se encontre na situação de reserva na efectividade de serviço 
mantêm-se disponível para o serviço.

3. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
que se encontre na situação de reserva fora da efectividade de 
serviço a sua mobilização para a efectividade ocorre sempre nas 
situações de estado de sítio.

Artigo 111

(Reforma)

A reforma é a situação para que transita o pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária no activo ou na reserva, 
desde que verificadas as condições estabelecidas neste Estatuto e 
na legislação aplicável colocando-o na situação de desligamento 
definitivo do serviço.

Secção II

Reserva

Artigo 112

(Condições de passagem à reserva)

1. Transita para a situação de reserva o pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária, que:

a) Atinja o limite de idade estabelecido para a respectiva 
patente ou posto;

b) Tenha 20 ou mais anos de tempo de serviço, o requeira 
e lhe seja deferido;

c) Declare, por escrito, desejar passar à reserva depois de 
completar 30 anos de tempo de serviço.

2. Sempre que a passagem a reserva ocorra a pedido do 
funcionário do SERNAP com funções de guarda penitenciário, 
este é colocado na situação de reserva fora da efectividade                      
de serviço. 

Artigo 113

(Limites de idade)

Os limites de idade de passagem à reserva para o pessoal 
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária, nas várias 
patentes e postos, são os seguintes:

a) Classes de oficiais:
i. Comissário Chefe------------------------------- 60 anos
ii. Comissário----------------------------------------58 anos
iii. Primeiro-Adjunto do Comissário--------------56 anos
iv. Superintendente Chefe     ---------------------- 54 anos
v. Superintendente ----------------------------------52 anos
vi. Adjunto do Superintendente------------ -------52 anos
vii. Inspector Chefe    ------------------------ 50 ou 52 anos 
viii. Inspector ----------------------------------50 ou 52 anos 
ix. Sub-inspector------------------------------50 ou 52 anos 

b) Classe de Sargentos:
i. Sargento Principal---------------------------------50 anos
ii. Sargento--------------------------------------------50 anos

c) Classe de Guardas:
i. Primeiro-Cabo----------------------------------45 ou 50 

anos;
ii. Segundo-Cabo-----------------------------45 ou 50 anos;
iii. Guarda-------------------------------------45 ou 50 anos

Artigo 114

(Outras condições de passagem à reserva)

Transita ainda para a situação de reserva o pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária que seja abrangido pelas 
seguintes condições:

a) No caso de Comissário Chefe, quando cessa as funções 
de Director-Geral;

b) No caso do Comissário, Primeiro-Adjunto de Comissário 
e Superintendente Chefe, quando atinjam os limites de 
idade nos termos do presente Estatuto;

c) O pessoal em qualquer patente ou posto, que seja 
preterido na promoção à patente ou posto imediato, 
nos termos do presente Estatuto.

Artigo 115

(Prestação de serviço na reserva)

Por despacho do Ministro que superintende a área penitenciária 
sob proposta do Director-Geral do SERNAP, são fixados 
anualmente os cargos e funções a preencher com o pessoal na 
situação de reserva na efectividade de serviço.

Artigo 116

(Pedido de passagem à reserva)

Anualmente é fixado por despacho do Ministro que 
superintende a área penitenciária sob proposta do Director-Geral 
do SERNAP, o número de pessoal a passar à situação de reserva 
nos termos do presente Estatuto.

Artigo 117

(Data de passagem à situação de reserva)

1. A data de passagem à situação de reserva tem lugar no dia 
fixado em documento oficial que promova a mudança de situação.

2. A transição para a situação de reserva do pessoal                                    
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciaria é objecto               
de publicação na Ordem de Serviço.

Artigo 118

(Suspensão da passagem à reserva)

1. A passagem à situação de reserva do pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciaria que atinge o limite de 
idade para a respectiva patente ou posto, é suspensa quando se 
verifique a existência de uma vaga à patente ou posto superior 
em data anterior, e de cujo preenchimento possa resultar a sua 
promoção, por escolha ou antiguidade.

2. A suspensão da passagem à reserva cessa logo que a vaga 
referida no número anterior seja preenchida sem lhe ter cabido 
a promoção.
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Artigo 119

(Remuneração na reserva)

1. O pessoal que transita para a situação de reserva e, tenha 
completado 20 anos de serviço, tem direito a receber remuneração 
do montante igual a do pessoal do SERNAP com funções de 
Guarda Penitenciário com a mesma patente ou posto no activo. 

2. O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário 
que transitar para a situação de reserva e que, por razões que não 
lhe sejam imputáveis, não tenha completado 20 anos de tempo 
de serviço é dado a possibilidade de completar aqueles anos 
de serviço na situação de reserva na efectividade, desde que                                                                                                  
o requeira.

Secção III

Aposentação
Artigo 120

(Passagem à reforma)

1. A situação de aposentação do pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciário é regulada nos termos                     
do Estatuto Geral dos Funcionários e Agentes do Estado e pelas 
normas constantes do presente Estatuto.

2. Transita para a situação de aposentado o pessoal                                  
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário que se 
encontra no activo ou na reserva, que:

a) Tenha completado 60 anos de idade, e pelo menos 15 
anos de serviço;

b) Tendo prestado 10 ou mais anos de serviço, seja julgado 
incapaz para o serviço pela junta médica;

c) Tendo completado 35 anos de serviço ou 55 anos                         
de idade e, neste último caso, com pelo menos 15 
anos de serviço;

d) Complete, seguida ou interpoladamente, seis anos na 
situação de reserva, fora de efectividade.

CAPÍTULO VIII

Regime disciplinar

Secção I

Disposições gerais 
Artigo 121

(Objectivos)

1. Constitui objectivo do regime disciplinar a manutenção 
da ordem, disciplina e unidade, a criação e consolidação de um 
elevado sentido de responsabilidade e de justiça e a promoção 
de elevados padrões éticos no seio dos funcionários do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciária.

2. A disciplina na Guarda Penitenciária atinge-se funda-
mentalmente através da formação cívica e deontológica 
permanente dos funcionários do SERNAP com funções de guarda 
penitenciário e da aplicação de métodos correctos de direcção, 
nomeadamente da exigência e rigor por parte dos seus superiores.

Artigo 122

(Cessação do dever de obediência)

1. O dever de cumprir ordens e instruções cessa sempre 
que o cumprimento implique a prática de ilícitos criminal e/ou 
disciplinar.

2. Sempre que o pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária receba ordem ou instrução, por escrito, que do seu 
cumprimento pode resultar perigo de vida ou danos, deverá dar 
disso imediato conhecimento ao seu superior hierárquico, sob 
pena de ser solidariamente responsável.

CAPÍTULO IX

Responsabilidade disciplinar

Artigo 123

(Princípios Gerais)

1. Ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária que violem os deveres, abusem das suas funções, 
ou de qualquer forma, prejudiquem o prestígio do Serviço 
Nacional Penitenciário, serão aplicadas sanções nos termos deste 
regulamento, sem prejuízo do procedimento criminal e cível.

2. A principal finalidade da sanção é a educação do infractor, 
para uma adesão voluntária e consciente à disciplina.

3. A violação dos deveres é punível, quer consista em acção, 
quer em omissão, dolosa ou culposa, independentemente de ter 
produzido resultado danoso ou perturbador do serviço.

4. Nenhuma falta disciplinar constatada deixará de merecer 
a atenção do superior hierárquico de modo que a disciplina na 
Guarda Penitenciária seja mantida permanentemente.

Artigo 124

(Participação, Queixa ou Denúncia)

1. A participação, queixa ou denúncia poderão ser feitas 
por qualquer membro do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária contra superior hierárquico e subordinado ou por 
qualquer cidadão ofendido ou que tenha conhecimento da prática 
de infracção, mas sempre de boa-fé, devendo fundamentar os 
factos ilícitos que se atribuem ao presumível infractor.

2. A denúncia e a queixa verbais serão reduzidas a auto 
de notícia pelo pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária, que as receber.

Artigo 125

(Prescrição do Procedimento)

1. O direito de exigir responsabilidade disciplinar prescreve 
passados 3  anos sobre a data em que a falta tenha sido cometida.

2. Exceptuam-se as infracções disciplinares que constituam 
ilícito penal, as quais só prescrevem, nos termos e prazos 
estabelecidos na lei penal.

3. A prescrição considera-se interrompida pela prática de acto 
instrutório com incidência na marcha do processo disciplinar. 

4. Suspende o decurso do prazo prescricional a instauração de 
processo de sindicância ou de mero processo de averiguações, 
bem como a instauração de processo de inquérito ou disciplinar 
em que, embora não dirigidos contra pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciária, venham a apurar-se infracções 
por que sejam responsáveis.

Artigo 126

(Prescrição da Pena)

As penas disciplinares prescrevem nos prazos seguintes, 
contados da data em que se tornaram irrecorríveis:

a) Três meses, para a advertência e repreensão pública;
b) Seis meses, para a multa e despromoção;
c) Dois anos para a pena de demissão e expulsão.

Artigo 127

(Sujeição ao poder disciplinar)

O pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
ficam sujeitos ao poder disciplinar a partir do juramento                              
de bandeira.
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Artigo 128

(Sanções disciplinares)

As sanções aplicáveis ao pessoal do SERNAP com funções               
de Guarda Penitenciária pela violação dos seus deveres são:

a) Advertência;
b) Repreensão pública;
c) Guarda, patrulha e piquete;
d) Multa;
e) Despromoção;
f) Demissão;
g) Expulsão.

Artigo 129

(Causas de extinção da responsabilidade disciplinar)

A responsabilidade disciplinar extingue-se por:
a) Prescrição do procedimento disciplinar;
b) Prescrição da pena;
c) Cumprimento da pena;
d) Morte do infractor.

Artigo 130

(Conteúdo das sanções disciplinares)

As sanções disciplinares consistem no seguinte:
a) A advertência consiste na crítica formalmente feita ao 

infractor pelo respectivo superior hierárquico.
b) A repreensão pública consiste na crítica feita ao infractor 

pelo respectivo superior hierárquico, na presença 
do pessoal e demais funcionários do sector onde o 
infractor esteja afectado e na presença de ofendidos, 
quando houver.

c) A Guarda, patrulha e piquete consiste em o agente punido 
executar, durante vinte e quatro horas consecutivas, 
mas em dias não seguidos o serviço de vigilância até 
o máximo de 8 por mês que lhe for determinado, sem 
prejuízo do serviço que lhe compita na escala normal.

d) A multa consiste no desconto de uma importância 
correspondente à remuneração líquida mensal do 
infractor pelo mínimo de três e máximo de cinquenta 
dias, graduada conforme a gravidade da infracção, que 
reverterá para os cofres do Estado.

e) A despromoção consiste na descida até 2 degraus na 
patente, mantendo o mesmo escalão, por um período 
não inferior a 3 meses, nem superior a 2 anos.

f) A demissão consiste no afastamento do infractor da 
Guarda Penitenciária e do Aparelho de Estado, com 
perda de todos os direitos adquiridos no serviço, 
podendo ser readmitido decorridos, pelo menos 4 
anos de inactividade, desde que satisfaça os requisitos 
para o ingresso no aparelho do Estado estabelecidos 
nos termos da lei geral e nos termos especiais 
de provimento previstos no Estatuto da Guarda 
Penitenciário.

g) A expulsão consiste no afastamento definitivo do 
infractor da Guarda Penitenciária e do aparelho de 
Estado, não podendo reingressar na função pública.

Secção I

Factos a que são aplicáveis as sanções e respectivas penas
Artigo 131

(Advertência)

A advertência é aplicável às faltas leves que não tragam 
prejuízo ou descrédito para o SERNAP ou para terceiros.

Artigo 132

(Repreensão pública)

1. A repreensão pública é, em geral, aplicável às infracções que 
revelem negligência ou falta de interesse pelo serviço.

2. É especialmente, aplicável aos pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciário que:

a) Não cumpra exacta, pronta e lealmente, regulamentos, 
despachos, ordens e instruções legais;

b) Falte ao serviço sem justa causa até dois dias seguidos 
ou cinco interpolados num mês.

c) Não dediquem ao serviço toda a sua inteligência                              
e aptidão;

d) Não se apresente ao serviço sempre devidamente 
uniformizados quando deva usar uniforme ou 
decentemente vestidos quando faça uso de traje civil;

e) Não se conserve prontos para o serviço e nem evite 
qualquer acto que possa prejudicar o seu vigor e 
aptidão física e intelectual para o serviço;

f) Não participe activamente nas actividades do seu local 
de trabalho que tenha sido convocado e não contribua, 
quando solicitado, para a mobilização das populações 
para as tarefas de vigilância e denúncia de acções 
criminosas e dos marginais;

g) Não preste contas do seu trabalho;
h) Não eduque e nem forme os subordinados no sentido                

do cumprimento rigoroso, exacto e consciente de 
todos os deveres de pessoal do SERNAP com funções                    
de Guarda Penitenciária;

i) Não distinga o pessoal dedicado e exemplar que lhe está 
subordinado;

j) Não respeite os seus subordinados e não seja exemplo de 
disciplina no trabalho e fora dele;

k) Não tenha comportamento cortês, firme e exemplar nas 
suas relações com os cidadãos e no desempenho das 
suas funções;

l) Não garanta o funcionamento do colectivo de trabalho;
m) Não transmita correctamente as normas regulamentares, 

ordens e instruções superiores relativas ao serviço;
n) Não respeite os superiores hierárquicos, tanto no serviço 

como fora dele;
o) Se ausente da sua área de jurisdição laboral sem 

autorização superior;

Artigo 133

(Guarda, patrulha e piquete)

A Guarda, patrulha e piquete são em geral, aplicáveis às 
infracções que revelem negligência e má compreensão dos 
deveres especiais de disciplina, particularmente quanto à 
obediência pronta às ordens dos superiores 

Artigo 134

(Multa)

1. A multa é em geral, aplicável aos casos de negligência ou 
falta de zelo no cumprimento dos deveres, apatia, desleixo, falta 
de austeridade, destruição e uso abusivo dos bens do Estado.

2. É especialmente aplicável ao pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciário:

a) Que não cuide, com zelo, da limpeza e conservação do 
armamento, uniforme e outro equipamento de que 
resulte depreciação ou deterioração antes do tempo 
da duração do seu uso;



1018 I SÉRIE — NÚMERO 98

b) Que não denuncie prontamente os actos de corrupção de 
que tenha conhecimento no exercício das suas funções;

c) Que extravie ou destrua bens do Estado a seu cargo 
independentemente de procedimento criminal que 
couber ao caso;

d) Que não pratique nem imponha austeridade no uso dos 
bens do Estado sob sua responsabilidade;

e) Que consuma bebidas alcoólicas quando uniformizado 
ou em serviço, ou se apresente embriagado ao serviço;

f) Que não cumpra as leis, regulamentos e ordens superiores 
relativas ao serviço;

g) Que reiteradamente, não se apresente pontualmente em 
todos os locais onde deva comparecer por motivo                
de serviço;

h) Que não proceda disciplinarmente contra os subordinados 
directos que pratiquem infracções disciplinares;

i) Que falte ao serviço, sem justificação, até 15 dias seguidos 
ou mais de 15 interpolados, durante o ano civil.

Artigo 135

(Despromoção)

1. A despromoção é, em geral, aplicável aos factos que revelem 
incompetência profissional culposa de que resultem prejuízos para 
o Estado ou para terceiros e nos casos de violação dos deveres 
profissionais fundamentais e negligência grave.

2. É especialmente aplicável ao pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciário que:

a) Não defina nem distribua com rigor e clareza tarefas 
aos seus subordinados e não controle a sua execução 
de que resultam consequências graves para o serviço;

b) Descrimine os preventivos ou condenados em regime        
de privação de liberdade, em função da cor, raça, 
religião e origem étnica;

c) Promova actos religiosos nos Estabelecimentos 
Penitenciários, sem observância das normas 
estabelecidas; 

d) Conviva ou mantenha relações de amizade com 
criminosos e marginais;

e) Se ausente do país sem autorização superior;
f) Não seja exigente em relação à qualidade do trabalho 

e profissionalismo e não puna a indisciplina, 
incompetência, desleixo e apatia;

g) Pratique nepotismo ou favoritismo, privilegiando 
interesses estranhos ao serviço;

h) Assedie material ou sexualmente os seus colegas no 
local de trabalho;

i) Não cumpra exacta, pronta e lealmente as leis, 
regulamentos, despachos, ordens e instruções legais 
dos seus superiores hierárquicos;

j) Manifeste, grave e publicamente, falta de respeito a 
superiores hierárquicos, tanto no serviço, como fora 
dele.

Artigo 136

(Demissão)

A demissão é aplicável ao pessoal do SERNAP que:
a) Cumpra ou execute ordens ou instruções que impliquem 

a prática de crime;
b) Incitem a violência, evasões e fugas no estabelecimento 

penitenciário agrida, injurie, difame ou calunie ao 
superior hierárquico;

c) Preste auxílio, para fins ilícitos, a preventivos ou conde-
nados, criminosos, vadios ou equiparados;

d) Introduza pessoas estranhas ao estabelecimento sem                   
a devida autorização;

e) Divulgue informações classificadas sem autorização;
f) Apresente habitualmente embriagado ao serviço;
g) Propague intrigas ou boatos tendentes a perturbar                          

a tranquilidade e ordem no serviço.

Artigo 137

(Expulsão)

1. A expulsão é em geral, aplicável aos seguintes casos:
a) Facilitação de fuga ou tirada de preventivos ou conde-

nados em regime de privação de liberdade;
b) Introdução e posse de bebidas alcoólicas, substâncias 

psicotrópicas nos Estabelecimentos Penitenciários;
c) Infringir ou exercer sobre os preventivos ou condenados 

em regime de privação de liberdade, maus tratos, 
sevícias com objectivo de provocar dores, danos físicos 
e/ou psicológicos.

2. É, em especial, aplicável ao pessoal do SERNAP com 
funções de Guarda Penitenciário que:

a) Abandone os serviços, sem justificação durante trinta 
dias seguidos;

b) Abusando da sua autoridade, detenham alguém, soltem 
preventivos ou condenados em regime de privação de 
liberdade, façam buscas, revista, apreensão e captura 
sem que para isso tenham competência ou mandado;

c) Por acção ou omissão, facilite a evasão ou fuga de 
preventivos ou condenados em regime de privação 
de liberdade;

d) Venda, alugue, arrende, extravie, ou por qualquer 
título ceda armamento, uniforme ou suas peças                                        
e equipamento militar ou outros bens do Estado                         
a terceiros;

e) Furte ou desvie bens ou fundos do Estado;
f) Suborne ou se deixe subornar, recebendo de particulares 

favores pelos serviços prestados ou a prestar no 
exercício das suas funções;

g) Estupre ou violem qualquer mulher, ou ainda mantenha 
relações sexuais com mulher preventiva ou condenada 
em regime de privação ou não de liberdade;

h) Incitem colegas à paralisação colectiva da actividade;
i) Pratiquem qualquer indisciplina incompatível com                       

a função de Guarda Penitenciária;
j) Que perca, use, alugue ou empreste a título gratuito ou 

oneroso a terceiros a arma de fogo do SERNAP para 
prática de actos criminais.

Artigo 138

(Circunstâncias atenuantes)

1. Constituem circunstâncias atenuantes:
a) A confissão espontânea da infracção;
b) O comportamento exemplar anterior à infracção;
c) A prestação de serviços relevantes ao País e ao SERNAP;
d) A falta de intenção;
e) Atribuição anterior de uma distinção ou prémio;
f) Todas as demais circunstâncias que diminuam a capa-

cidade de entender e querer do arguido.
2. Sempre que num processo disciplinar seja fixada qualquer 

das atenuantes atrás referidas, poderá ser aplicada ao infractor a 
sanção mais leve do respectivo escalão ou a mais grave do escalão 
imediatamente inferior.
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Artigo 139

(Circunstâncias agravantes)

1. Constituem circunstâncias agravantes as seguintes:
a) Cometimento de infracção em situação de grave alteração 

da ordem pública, de emergência, de calamidade ou 
atentado contra o regime democrático;

b) Cometidas, pactuando 2 ou mais pessoas;
c) Haja publicidade;
d) Haja acumulação, reincidência, sucessão e premeditação;
e) O mau comportamento anterior.

3. A premeditação consiste na perduração do desígnio do ilícito 
disciplinar ou criminal, 24 horas antes do seu cometimento.

4. O mau comportamento é aferido nos termos do presente 
regime disciplinar.

Artigo 140

(Definição de acumulação, reincidência e sucessão)

1. A acumulação verifica-se quando duas ou mais infracções 
são cometidas na mesma ocasião ou quando uma é cometida antes 
de ter sido punida a anterior.

2. A reincidência verifica-se quando a infracção for cometida 
antes de passados dois anos sobre a data em que termina o 
cumprimento da sanção anterior, desde que se trate de infracção 
a que seja abstractamente aplicável a mesma pena.

3. A sucessão verifica-se quando, após a aplicação da sanção, 
o agente pratica novas infracções em termos que não constituam 
nem reincidência nem acumulação e dentro dos três anos 
seguintes.

4. Sempre que num processo disciplinar seja fixada qualquer 
das agravantes atrás referidas, é aplicada ao infractor a sanção 
mais grave desse escalão ou a correspondente ao escalão 
imediatamente superior.

Artigo 141

(Efeitos acessórios das sanções)

1. A sanção disciplinar de Multa implica:
a) A perda de direito de licença anual, no todo ou em 

parte, dentro do período de 12 meses a contar da data                       
do último dia do cumprimento da sanção;

b) A impossibilidade de ser promovido durante um ano.
2. A Despromocão implica:

a) A cessação da comissão de serviço quando se trate de 
pessoal que exerça funções de comando, direcção ou 
chefia.

b) O desconto na antiguidade e na contagem do tempo 
para a aposentação de tantos meses quantos                                                   
os da despromoção aplicada.

c) Se, atenta a natureza ou gravidade da infracção cometida, 
não se mostrar conveniente a manutenção do infractor 
na sua unidade e ou subunidade, é determinada a sua 
transferência por um período mínimo de um ano.

d) A cessação da comissão de serviço e a transferências 
acima referidas terão de ser propostas ao órgão 
competente para o efeito.

3. A Demissão implica:
a) O desconto de dois anos na antiguidade para a fixação 

de pensão de aposentação.
b) Na readmissão, o tempo de inactividade não será contado 

para nenhum efeito, iniciando-se nessa data a contagem 
de tempo exigido para efeitos de licença anual                                                                  
e admissão a concurso.

Artigo 142

(Efeito especial da cessação da comissão de serviço)

1. A cessação da comissão de serviço por motivo disciplinar 
implica a impossibilidade de nova nomeação para qualquer outro 
cargo de comando, direcção e chefia idêntico ou equiparado pelo 
período de três anos, a contar da data da notificação da decisão 
sancionatória.

2. A cessação da comissão de serviço referida no número 
anterior poderá fundamentar a passagem à situação de reserva 
do pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária 
sancionado, se reunidas as condições para o efeito.

Artigo 143

(Registo de sanções)

1. As sanções disciplinares incluindo a repreensão pública 
devem ser anotadas no assento biográfico do infractor, logo que 
se tornem definitivas.

2. O registo da sanção cumprida pode ser cancelado do assento 
biográfico, pelo dirigente que a aplicou, decorridos três anos 
apôs o cumprimento da pena com o fundamento na efectiva 
regeneração do infractor, comprovada pela dedicação ao trabalho 
e comportamento exemplar.

Secção II

Procedimento administrativo disciplinar

Artigo 144

(Obrigatoriedade de processo escrito)

1. A aplicação de sanção disciplinar ao pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciário é sempre precedida de 
processo escrito.

2. A advertência e a repreensão pública são, em regra, 
aplicáveis, sem dependência de processo disciplinar, todavia, 
o infractor deve ser ouvido, de viva voz, elaborando-se, em 
conclusão, relatório ou despacho, respectivamente.

3. Quando se trate de repreensão pública, o despacho é 
notificado ao infractor que o assinará em como dele tomou 
conhecimento.

Artigo 145

(Registo do processo)

O número do processo disciplinar deve ser obrigatoriamente 
posto na respectiva capa do processo e registado em livro próprio 
do qual deve constar igualmente a identificação e categoria                    
do arguido e do instrutor, a infracção indiciada e a decisão final 
do dirigente.

Artigo 146

(Sanção única)

1. A nenhum infractor é aplicada mais de uma sanção no mesmo 
processo ou em diversos processos que corram simultaneamente 
ainda que em sectores ou comandos diferentes.

2. O dirigente do sector por onde corra o processo cuja 
infracção seja mais grave chamará a si, através do Serviço de 
Assuntos Jurídicos ou Departamento de Recursos Humanos e 
Formação, os restantes processos depois da conclusão, para efeitos 
de aplicação de uma única sanção.

3. Sempre que num sector se dê início a um processo 
disciplinar, o respectivo instrutor deve informar desse facto, por 
via mais rápida e confidencialmente, aos Serviço pertinentes.
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Artigo 147

(Forma do Processo)

O processo disciplinar é sempre sumário e deve ser conduzido 
de modo a levar ao rápido apuramento da verdade material, 
empregando-se todos os meios necessários para a sua pronta 
conclusão, e dispensando-se tudo o que não seja pertinente                   
ou seja dilatório.

Artigo 148

(Processo comum e processo especial)

1. O processo disciplinar pode ser comum ou especial.
2. O processo disciplinar é especial quando tenha por objecto 

o abandono de lugar, a condenação do pessoal à pena de prisão 
pelo crime de facilitação de fuga ou tirada de preso, ou ainda pelo 
uso de arma de fogo para prática de actos criminais.

3. Processo comum é aplicável a todos os casos a que não 
corresponda processo especial.

4. Os processos especiais são regulados pelas disposições que 
lhes são próprias e subsidiariamente pelas disposições respeitantes 
ao processo comum.

Artigo 149

(Natureza confidencial do processo)

1. O processo disciplinar é de natureza confidencial.
2. Só é permitida a passagem de certidões quando destinadas 

à defesa de legítimos interesses e em face de requerimento 
especificando o fim a que se destinam, podendo ser proibida                   
a sua publicação.

3. A passagem das certidões atrás referidas somente pode ser 
autorizada pela entidade que determinou a instauração do processo 
ou seu superior hierárquico até a sua conclusão.

4. Ao arguido que divulgar matéria confidencial nos termos 
deste artigo é instaurado por esse facto novo processo disciplinar.

Artigo 150

(Independência dos processos disciplinar e criminal)

1. O procedimento disciplinar é independente do procedimento 
criminal ou cível para efeitos de aplicação de sanções disciplinares.

2. Sempre que num processo disciplinar se apurem factos 
ilícitos que sejam qualificados como crime de natureza pública, 
comunica-se obrigatoriamente à autoridade competente para                   
o devido procedimento criminal.

3. Logo que as Autoridades do SERNAP tomarem conhecimento 
da prisão do seu pessoal por algum facto de natureza criminal, 
devem instruir imediatamente processo disciplinar contra ele, 
para apuramento da sua responsabilidade disciplinar.

4. Para efeitos do número anterior, deve-se fazer constar da 
notificação a indicação do membro do SERNAP com funções de 
Guarda Penitenciária ou serviço a quem deve ser feita a entrega do 
armamento, munições, equipamento e outros objectos do Estado.

5. A condenação definitiva proferida na acção penal constitui 
no processo disciplinar caso julgado, quer quanto à existência 
do facto punível quer quanto à determinação dos seus agentes.

6. A sentença absolutória proferida em matéria penal e com 
trânsito em julgado, constitui no processo disciplinar presunção 
legal de inexistência dos factos que constituem a infracção, ou 
de que os arguidos a não praticaram, conforme o que se tenha 
julgado, que pode ser ilidido por prova em contrário.

Artigo 151

(Competência para a instauração do processo)

1. São competentes para instruir ou mandar instruir processos 
disciplinares todas as autoridades do SERNAP em relação ao 
pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária que 
lhes são directamente subordinados.

2. Para instrução de processos, a Autoridade do SERNAP 
pode designar um oficial de igual ou superior cargo ou patente 
à do arguido, não podendo em caso algum ter patente inferior                  
a de Sub inspector da Guarda Penitenciária.

3. Nos estabelecimentos penitenciários em que não exista 
pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária com 
a patente requerida no número anterior, a instrução é feita pela 
Autoridade do SERNAP que a ordenou.

Artigo 152

(Suspensão preventiva)

1. Nas infracções a que for aplicável sanção de demissão ou 
expulsão e desde que haja fortes indícios de culpabilidade, o 
arguido poderá ser preventivamente suspenso do serviço e dos 
vencimentos, pelo período máximo de sessenta dias, prorrogável, 
pelo mesmo período a título excepcional. 

2. Não havendo lugar à aplicação das sanções de demissão ou 
expulsão, o arguido receberá os vencimentos de que tiver sido 
privado nos termos do número anterior. 

3. Logo que o arguido seja suspenso de serviço, fará 
imediatamente entrega ao membro do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária ou serviço indicado na notificação, do 
uniforme, armamento, munições, equipamento e outros objectos 
do Estado na sua posse, sendo afastado do serviço e impedido 
de manter qualquer contacto com o pessoal com quem trabalhe, 
de forma a não dificultar a instrução do respectivo processo 
disciplinar.

4. Para efeitos do número anterior, deve-se fazer constar                     
da notificação a indicação do membro do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária ou serviço a quem deve ser feita a entrega 
do uniforme, munições, equipamento e outros objectos do Estado. 

Artigo 153

(Competência para suspender)

1. São competentes para suspender:
a) O Ministro que superintende a área Penitenciária;
b) O Director-Geral do SERNAP;
c) Os Directores dos Serviços Centrais;
d) Os Directores dos Estabelecimentos Regionais                                

e Provinciais;
e) Os Directores dos Estabelecimentos Especiais;
f) Os Directores dos Estabelecimentos de Ensino

2. Sob proposta fundamentada do director de Estabelecimento 
Regional, Provincial, Especial e do Estabelecimento de Ensino, o 
Director-Geral do SERNAP autoriza a suspensão de exercício de 
funções e de vencimentos e o seu levantamento, justificando-se.

Artigo 154

(Prazo de Instrução)

A instrução do processo disciplinar deve iniciar-se 
imediatamente após o despacho que a ordene e ultimar-se dentro 
de 15 dias que poderá, em casos devidamente justificados, ser 
prorrogado por mais 5 dias.
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Artigo 155

(Formalismo do Processo Disciplinar)

1. O processo disciplinar compreende os seguintes actos                       
e formalidades:

a) Participação, queixa ou denúncia;
b) Auto de declarações do participante, queixoso ou 

denunciante;
c) Auto de declarações de testemunhas, peritos, intérpretes 

ou declarantes;
d) Audiência do presumível infractor;
e) Nota de assento biográfico;
f) Nota de acusação;
g) Defesa do arguido;
h) Relatório final do instrutor;
i) Despacho de punição ou  de absolvição, lavrado pela 

Autoridade  do SERNAP competente;
j) Notificação do despacho punitivo ou absolutório                            

ao arguido.
2. De acordo com a natureza e complexidade do processo, 

outros actos poderão tornar-se necessários:
a) Efectivação de diligências requeridas pelo arguido;
b) Auto de declarações de testemunhas eventualmente 

indicadas pelo participante ou pelo arguido;
c) Auto de acareação.

Artigo 156

(Infracção directamente constatada pela Autoridade do SERNAP)

1. A Autoridade do SERNAP que, pessoalmente presenciar 
uma infracção praticada pelo seu subordinado directo, articulará 
imediatamente nota de acusação, em duplicado, de que entregará 
cópia ao arguido para efeitos de defesa.

2. No caso referido no número anterior, o prazo de defesa                
do arguido é de 48 horas.

3. Se o arguido, na sua defesa indicar testemunhas ou 
declarantes ou requerer alguma diligência, o superior hierárquico 
nomeará um instrutor para o ouvir em auto de perguntas, bem 
como às pessoas arroladas.

Artigo 157

(Assento biográfico)

A nota de assento biográfico é emitida pelos Serviços 
responsáveis pela gestão de pessoal.

Artigo 158

(Acusação e defesa)

1. A nota de acusação é articulada em duplicado de que se 
entregará cópia ao arguido para a responder, querendo, dentro 
de 5 dias, por escrito ou verbalmente, cabendo ao instrutor, neste 
último caso, reduzi-la a escrito.

2. Da nota de acusação deve constar, obrigatoriamente e de 
forma clara, os factos de que o arguido é acusado, a data e local 
em que foram praticados, e outras circunstâncias pertinentes, bem 
como as circunstâncias atenuantes e agravantes se as houver, e 
ainda a referência aos preceitos legais infringidos e às sanções 
aplicáveis.

3. Na resposta, poderá o arguido indicar testemunhas ou 
declarantes, normalmente em número não superior a três por cada 
facto articulado, juntar documentos ou requerer diligências que 
interessem à descoberta da verdade.

4. O prazo de resposta pode ser prorrogado para oito dias                   
a requerimento do arguido.

5. Durante o prazo para a resposta, será facultado ao arguido 
a livre consulta do respectivo processo disciplinar.

Artigo 159

(Despacho da  Autoridade do SERNAP)

1. A Autoridade do SERNAP que mandou instruir o 
processo decidirá no prazo de trinta dias, concordando ou não 
com o relatório do instrutor, devendo, em qualquer dos casos, 
fundamentar a sua decisão.

2. A decisão tomará sempre em conta a natureza e gravidade 
da infracção, à posição do membro do SERNAP na carreira da 
Guarda Penitenciária, o grau de culpa, o tempo de serviço e todas 
as circunstâncias agravantes e atenuantes.

3. A sanção deverá ser sempre proporcional aos factos de que 
o arguido é considerado culpado.

4. Se a sanção a aplicar transcender a sua competência 
disciplinar, remeterá o respectivo processo à Autoridade                         
do SERNAP competente, por via hierárquica.

Artigo 160

(Relatório final)

Finda a instrução e garantido o direito de defesa do arguido, 
o instrutor faz imediatamente relatório final, completo e conciso, 
donde conste a existência concreta da infracção, sua qualificação 
e gravidade, bem como a sanção aplicável, devendo, no caso 
de concluir ser infundada a acusação, propor o arquivamento 
do processo e providenciar o procedimento disciplinar contra                         
o participante em caso de má-fé.

Artigo 161

(Notificação do despacho)

1. A decisão final é notificada pessoalmente ao arguido, 
nos próprios autos, que deve declarar, por escrito, ter tomado 
conhecimento, datando e assinando, e não havendo recurso no 
prazo legal, serão publicadas em Ordem de Serviço, começando 
a produzir efeitos no dia imediato ao termo do prazo para interpor 
recurso.

2. Quando, por qualquer motivo, não for possível notificar 
pessoalmente o arguido sancionado, a decisão é publicada no 
jornal mais lido no local do domicílio do pessoal do SERNAP 
com funções de Guarda Penitenciário sancionado, começando              
a produzir os seus efeitos 15 dias após a publicação.

Artigo 162

(Execução das sanções)

As sanções disciplinares são de execução imediata, excepto 
nos casos em que o infractor:

a) Esteja de baixa ou internado por doença;
b) Esteja em gozo de licença de parto ou de luto;
c) Tenha interposto recurso com efeito suspensivo.

Artigo 163

(Suspensão da execução das sanções)

1. Por iniciativa própria ou sob proposta do Director-Geral                
do SERNAP, o Ministro que superintende a área Penitenciária 
pode suspender o cumprimento da sanção de despromoção pelo 
período da sua duração, aos Oficiais Comissários da Guarda 
Penitenciário, caso o infractor tenha prestado serviços relevantes 
ao país.

2. Se durante o período de suspensão da sanção de despromoção 
o Oficial Comissário cometer nova infracção que seja aplicável a 
mesma sanção, é revogada a sanção de despromoção e aplicada 
a sanção imediatamente superior.
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3. O disposto no número anterior não abrange a expulsão e 
a demissão.

Artigo 164

(Efeitos da pronúncia)

1. O despacho de pronúncia em processo penal por infracção a 
que corresponda pena de prisão determina a suspensão de funções 
e a perda de um sexto do vencimento, por um período de 90 dias 
prorrogáveis até o máximo de um ano.

2. Decorrido o período de suspensão referido no número 
anterior, sem que haja sentença do Tribunal Judicial, o processo 
disciplinar é decidido em conformidade com os factos apurados. 
O disposto nos números anteriores é aplicável aos casos de crime 
de facilitação ou tirada de preso, independentemente da pena a 
que vier ser aplicada. 

3. Em caso de amnistia ou de sentença absolutória, a 
remuneração que tenham deixado de ser abonados ao abrigo do 
no1 deste artigo são retroactivamente abonados, excepto se do 
processo disciplinar tiver resultado a expulsão ou aposentação 
compulsiva do infractor.

Secção III

Competência para a aplicação de sanções disciplinares

Artigo 165

(Generalidades)

1. A competência disciplinar de uma Autoridade do SERNAP 
inclui sempre a dos seus subordinados dentro de cada sector                     
e a todos níveis. 

2. A sanção disciplinar é aplicada pela Autoridade do SERNAP 
competente em relação aos seus subordinados dentro do sector 
que dirige.

3. O poder disciplinar da Autoridade do SERNAP não inclui 
a competência para determinar o pagamento de indemnizações 
pelos danos causados a terceiros.

4. A Autoridade do SERNAP que constate uma infracção 
praticada por um membro do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária estranho ao sector que dirige, participá-la-á a 
Autoridade do SERNAP directa do presumido infractor para              
o devido procedimento disciplinar.

Artigo 166

(Director de Estabelecimento Penitenciário Especial)

1. Compete ao Director de Estabelecimento Penitenciário 
Especial aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Guarda, patrulha e piquete;
c) Repreensão pública;

2. A aplicação de sanções superiores a estas será proposta ao 
Director Geral do SERNAP.

Artigo 167

(Director do Estabelecimento Penitenciário Distrital )

1. O Director Distrital dos Serviços Penitenciários tem 
competência para aplicar as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Repreensão pública;
c) Multa até 30 dias.

2. A aplicação de sanções superiores a estas deve ser proposta 
ao Director Regional e Provincial dos Estabelecimentos 
Penitenciários.

3. A sanção de multa deve ser submetida à homologação 
do Director dos Estabelecimentos Penitenciários Regional                                
e Provincial.

4.  Para efeitos do disposto no número anterior, deverão                     
os Directores Distritais dos Estabelecimentos Penitenciários 
remeter o processo disciplinar, no prazo máximo de 5 dias a contar 
da data da emissão do despacho para efeitos de homologação, só 
após esse acto a pena se torna efectiva.

Artigo 168

(Chefe de Departamento Regional e Provincial)

1. O Chefe de Departamento Regional e Provincial tem 
competência para aplicar as seguintes sanções em relação ao 
pessoal que lhes está directamente subordinado: 

a) Advertência;
b) Guarda, patrulha e piquete;
c)  Repreensão pública;
d) Multa até 45 dias.

2. A aplicação de sanções superiores a estas deve ser proposta 
ao Director Regional e Provincial dos Estabelecimentos 
Penitenciários.

3. A sanção de multa deve ser submetida à homologação 
do Director Provincial dos Serviços Penitenciários, no prazo 
máximo de 5 dias a contar da emissão do despacho para efeitos 
de homologação, só após esse acto a sanção se torna efectiva.

Artigo 169 

(Director de Estabelecimento Penitenciário Regional,                              
Especial e de Estabelecimentos de Ensino)

1. Compete ao Director de Estabelecimento Regional, 
Provincial, Especiais e dos Estabelecimentos de Ensino aplicar 
as seguintes sanções:

a) Advertência;
b) Repreensão pública;
c) Guarda, patrulha e piquete;
d) Multa.

2. A aplicação de sanções superiores a esta deve ser proposta 
ao Director-Geral do SERNAP.

Artigo 170

(Director dos Estabelecimentos Penitenciários)

1. Os Directores dos Estabelecimentos Penitenciários têm 
competência para aplicar as seguintes sanções ao pessoal que 
lhes esteja directamente subordinado:

a) Advertência;
b) Repreensão pública;
c) Guarda, patrulha e piquete;
d) Multa.

2. A aplicação de sanções superiores a estas deve ser  proposta 
ao Director-Geral do SERNAP.

Artigo 171

(Comandante-Chefe das Forças de Defesa e Segurança)

Sem prejuízo da competência para aplicar sanções inferiores 
ao pessoal que lhe está directamente subordinado, o Comandante-
Chefe das Forças de Defesa e Segurança tem competência para 
despromover, suspender, demitir e expulsar Oficiais Comissários.
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Artigo 172

(Ministro que superintende a área penitenciária)

Sem prejuízo da competência para aplicar sanções inferiores 
ao pessoal que lhe está directamente subordinado, o Ministro 
que superintende a área penitenciária tem competência 
para despromover, suspender, demitir e expulsar Oficiais 
Superintendentes. 

Artigo 173

(Director-geral do SERNAP)

1. Sem prejuízo da competência para aplicar sanções 
inferiores ao pessoal que lhe está directamente subordinado,                                           
o Director-Geral do SERNAP tem competência para suspender, 
despromover, demitir e expulsar Oficiais Inspectores, Sargentos 
e Guardas.

2. O Director-Geral do SERNAP pode delegar nos Directores 
Nacionais a competência para aplicar sanções inferiores                                
à despromoção. 

CAPÍTULO X

Causas de Justificação do Facto e de Exclusão da Culpa

Artigo 174

(Circunstâncias dirimentes)

São circunstâncias dirimentes, todas aquelas que excluem                       
a responsabilidade disciplinar, nomeadamente:

a) Coacção física;
b) Legítima defesa;
c) O exercício de um direito;
d) O cumprimento de um dever;
e) A privação acidental e involuntária do exercício                             

das faculdades intelectuais no momento da prática   
do acto ilícito; 

f) Outras que tornem inexigível a conduta diversa                             
do arguido.

Artigo 175

(Circunstâncias impeditivas da decisão)

1. Impedem a tomada de decisão pela Autoridade do SERNAP 
competente as seguintes circunstâncias:

a) A falta de notificação da nota de acusação e defesa                    
do arguido; 

b) A não observância do disposto na alínea b) do número 
anterior sobre os elementos a constar da nota                              
de acusação;

c) A impossibilidade de exame do processo disciplinar pelo 
arguido para efeitos de preparação da defesa, quando 
essa impossibilidade seja imputável ao instrutor                       
do processo disciplinar;

d) A fixação na nota de acusação de prazo de defesa inferior 
a 5 dias, excepto nos casos de infracção directamente 
constatada pela Autoridade do SERNAP.

2. Nos casos da alínea a) do número anterior verifica-se 
nulidade insuprível em processo disciplinar;

3. Exceptua-se do disposto no número anterior, não dando 
lugar à nulidade insuprível, os casos em que:

a) Tendo sido entregue ao arguido a nota de acusação, 
este não exerça o seu direito de defesa no prazo legal 
estabelecido para o efeito;

b) Seja certificada e testemunhalmente comprovada                            
a impossibilidade de localizar o arguido para efeitos 
de entrega da nota de acusação;

c) Seja certificada e testemunhalmente comprovada a recusa, 
por parte do arguido, de receber a nota de acusação.

CAPÍTULO XI

Garantias do arguido

Artigo 176

(Meios)

1. O infractor que considere que a sanção aplicada viola a lei 
ou ofende seus direitos ou interesses legítimos, poderá impugná-la 
por um dos seguintes meios:

a) Reclamação;
b) Recurso hierárquico;
c) Recurso contencioso de anulação.

2. Para efeitos de recurso tem o infractor a faculdade                               
de consultar o respectivo processo disciplinar.

Artigo 177

(Oportunidade)

1. A reclamação, o recurso hierárquico e o recurso contencioso 
só são admitidos se forem interpostos dentro dos prazos previstos 
neste Estatuto, sob pena de serem indeferidos liminarmente por 
extemporaneidade.

2. O disposto no número anterior não se aplica nos casos                   
de nulidade processual, a qual pode ser invocada a todo o tempo.

Secção I

A Reclamação
Artigo 178

(Definição e prazo)

1. A reclamação é um meio de que o arguido pode se fazer 
valer para impugnar a sanção disciplinar perante o seu próprio 
autor, visando obter a sua revogação, substituição, modificação 
ou declaração de nulidade. 

2. O prazo para a reclamação é de cinco dias a contar da data 
do conhecimento da sanção disciplinar pelo arguido.

3. O decurso do prazo referido no número anterior não 
interrompe o prazo do recurso hierárquico que no caso tenha lugar.

4. Tratando-se de reclamação verbal, o infractor solicita, nos 
próprios autos, audiência a respectiva Autoridade do SERNAP.

5. A Autoridade do SERNAP reclamada tem o prazo de cinco 
dias para decidir.

Artigo 179

(Fundamentos da reclamação)

A reclamação pode ser  requerida com qualquer                                                      
dos fundamentos do recurso hierárquico.

Secção II

O Recurso Hierárquico
Artigo 180

(Definição e prazo)

1. O recurso hierárquico é um meio de que o arguido se 
pode fazer valer para impugnar a sanção perante o dirigente 
imediatamente superior àquele que a decidiu, com o fim                            
de obter a revogação, substituição ou modificação do despacho 
ou a declaração de nulidade.

2. As alegações de recurso hierárquico devem ser apresentadas 
em requerimento, devidamente fundamentado, no prazo de 
dez dias contados a partir da data da tomada de conhecimento                           
do respectivo despacho. 
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Artigo 181

(Fundamentos do recurso)

Constituem fundamento do recurso hierárquico os seguintes:
a) Ter havido violação de quaisquer normas que visam 

assegurar o direito de defesa do arguido;
b) Ter o dirigente aplicado uma sanção para a qual não seja 

competente;
c) Ter a sanção disciplinar sido aplicada com erro manifesto 

de interpretação e de aplicação da lei ou regulamentos;
d) Ter a sanção disciplinar prosseguido fins diversos dos 

previstos na lei;
e) Ter o instrutor agido com dolo;
f) Em todos os demais casos em que tenha havido 

ilegalidade.

Artigo 182

(Prazo de decisão de recurso)

1. O recurso deve ser decidido no prazo de 30 dias a contar 
da data das alegações.

2. Se, findo o prazo de 30 dias, não houver despacho,                                
o recorrente que se sinta lesado, poderá denunciar essa falta, por 
escrito, a Autoridade do SERNAP imediatamente superior àquele 
a quem se impugnou e, não sendo atendível, subirão os autos                   
ao Ministro que superintende a área penitenciária.

3. A falta, com ou sem intenção, do despacho dentro do referido 
prazo implica procedimento disciplinar por apatia.

4. Do despacho final em curso é notificado o infractor                          
nos próprios autos.

Artigo 183

(Recurso hierárquico facultativo)

1. O recurso hierárquico das sanções disciplinares aplicadas 
pelas Autoridades do SERNAP nos respectivos sectores aos seus 
subordinados com funções de Guarda Penitenciária, integrados 
nas carreiras de Guardas e Sargentos é meramente facultativo.

2. A interposição do recurso referido no número anterior 
não interrompe a contagem do prazo do recurso contencioso                     
de anulação.

Artigo 184

(Exclusão do recurso)

1. Da advertência e da repreensão pública não cabe recurso.
2. Do despacho do Ministro que superintende a área 

penitenciária não há recurso hierárquico.

Artigo 185

(Efeitos do recurso)

O recurso sobre a sanção de multa, despromoção, suspensão, 
demissão e expulsão, não suspende a sua execução, mas se                      
o infractor for absolvido ser-lhe-ão abonadas retroactivamente 
as remunerações de que tiver ficado privado por força da decisão 
revogada.

Artigo 186

(Regime jurídico do Recurso Contencioso)

O Recurso contencioso é interposto nos termos da lei                             
do Contencioso Administrativo.

Secção IV

Revisão
Artigo 187

(Revisão)

1. É permitida a revisão de processo disciplinar com despacho 
já transitado em julgado, quando se verifiquem circunstâncias ou 
meios de prova susceptíveis de demonstrar que os factos ilícitos 
que decisivamente influíram na sanção, não se imputam ao 
arguido ou e que, oportunamente não puderam ser utilizados por 
não serem conhecidos pelo infractor, tanto na fase de instrução, 
como no recurso.

2. A revisão do processo disciplinar ocorre a todo o momento 
desde que se verifique o requisito legal da sua efectivação.

3. A revisão é requerida ao Ministro que superintende a área 
penitenciária, ao Director-Geral do SERNAP, aos Directores 
dos Serviços, Directores dos Estabelecimentos Penitenciários 
Regionais, Provinciais, Especiais e de Estabelecimento de Ensino, 
de acordo com o nível de competência da Autoridade requerida.

4. Para efeitos de revisão o infractor tem a faculdade                             
de consultar o respectivo processo.

CAPÍTULO XII

Procedimentos Aplicaveis aos Processos                                      
Disciplinares Especiais

Artigo 188

(Abandono de lugar)

Considera-se abandono de lugar a não comparência 
injustificada ao serviço por um período igual ou superior                                               
a 15 dias consecutivos ou 30 intercalados.

Artigo 189

(Procedimento em caso de abandono de lugar)

1. O processo disciplinar por abandono do lugar, quando esteja 
certificado e testemunhalmente comprovada a impossibilidade de 
localizar o arguido compreende o seguinte procedimento:

a) Junção do auto de falta de assiduidade por abandono                
de lugar formulado pelo responsável pelo controlo                
da assiduidade no sector;

b) Junção de cópia do mapa de efectividade do sector em 
que o arguido está afecto;

c) Junção de informação do Departamento Financeiro 
relativa à situação remuneratória do arguido referente 
ao período da ausência;

d) Elaboração de relatório final;
e) Despacho do dirigente competente;
f) Notificação da decisão ao arguido e, não sendo possível a 

sua localização é feito por via postal ao domicílio que 
consta no respectivo processo individual.

2. Nos casos em que o paradeiro do arguido não é conhecido, 
seguir-se-ão os termos do processo comum para a sua notificação.

Artigo 190

(Condenação em processo crime)

Quando em sentença condenatória transitada em julgado, 
proferida em processo crime em que é arguido o pessoal do 
SERNAP com funções de Guarda Penitenciária for aplicada a 
pena acessória de demissão ou for condenado a pena de prisão 
maior ou de prisão por prática de crimes desonrosos e outros que 
manifestem incompatibilidades com a permanência no aparelho 
do Estado, será imediatamente formalizado o seu afastamento.
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Artigo 191

(Procedimento em caso de condenação à pena de prisão)

Nos casos em que o pessoal do SERNAP com funções de 
Guarda Penitenciária seja condenado à pena de prisão pelo crime 
de uso de arma de fogo dos Estabelecimentos Penitenciários 
para prática de acto criminal, sem que acessoriamente tenha sido 
determinada a sua demissão, o processo disciplinar observará as 
seguintes formalidades:

a) Junção da Sentença condenatória;
b) Elaboração do Relatório Final;
c) Decisão do dirigente competente;
d) Notificação da decisão ao arguido.

CAPÍTULO XII

Comportamentos

Artigo 192

(Classificação)

1. Os comportamentos do pessoal do SERNAP com funções 
de Guarda Penitenciária agrupam-se em 4 classes:

a) 1.ª – Exemplar;
b) 2.ª  – Bom;
c) 3.ª – Regular;
d) 4.ª- Mau.

2.  Ascende ao comportamento exemplar quem, durante um 
período não inferior a 3 anos de serviço activo e efectivo, tenha 
comportamento de bom ou tenha sido atribuído uma distinção 
de louvor público.

3. Ascende a classe de comportamento Bom o pessoal                    
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária que nunca 
tenha sofrido sanção disciplinar superior à Repreensão Pública 
ou que, estando na classe de comportamento Regular, se mostre 
regenerado um ano depois da data do cumprimento da sanção 
anterior.

4. Tem ainda a classe de comportamento Bom o pessoal               
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária que, estando 
na classe de comportamento Exemplar, não sofra uma sanção 
disciplinar igual ou superior à repreensão pública.

5. Baixa para a classe de comportamento Regular o pessoal                 
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária que, estando  
na classe de comportamento Bom, sofra sanção disciplinar 
superior a Repreensão Pública.

6. Baixa para a classe de comportamento Mau o pessoal                     
do SERNAP com funções de Guarda Penitenciário que, estando na 
classe de comportamento Regular, sofra nova sanção disciplinar.

7. Ao pessoal do SERNAP com funções de Guarda 
Penitenciária que esteja na classe de comportamento Mau 
implica a expulsão das fileiras da Guarda Penitenciária, mediante                                           
o correspondente processo disciplinar.
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12 Classe/equivalente
18-30 anos
Situação Militar

Regularizada
Concurso-Provimento
3 Convocatórias

Aprovação no Curso de F. 
Básico de SERNAP

Escala Básica

Guarda

2 anos de Serviço
Maximo 36 anos

3 Convocatórias

Segundo-Cabo

Antiguidade 1 ano

Primeiro-Cabo

Reserva aos 50 anos

Reserva aos 52 anos

Reserva aos 53 anos

Reserva aos 58 anos

Reserva aos 56 anos

Reserva aos 54 anos

Escala Media

12.ª Classe

18 - 30 anos
4  anos  na  pa t en t e  de       
Primeiro-Cabo
Idade não superior a 42 anos
3 Convocatórias

Curso  de  P romoção  à 
Sargento 

Sargento

5 anos de Serviço

Sargento Principal

5 anos de serviço

Máximo 45 anos
Concurso de 
Provimento

3 Convocatórias
Concurso de

Promoção

Sub-Inspector
4 anos de Serviço

Escolha

Inspector
5 anos de serviço

Escolha

Inspector-Chefe

Escala Superior

12 Classe/equivalente
18-30 anos
Concurso de provimento
Concurso de Formação 
superior + 1 ano de Estágio

Sub-Inspector
4 anos de serviço

Inspector
5 anos de serviço

Inspector-Chefe
5 anos de serviço

Selecção
Curso de Formação

Escolha

Adjunto superintendente

5 anos de serviço
Selecção

Curso de Promoção
2 Convocatórias

Superintendente

5 anos de serviço

Superintendente Chefe

2 anos de serviço
selecção

Curso de Promoção

1 ADJ. Comissário

1ano de serviço

Escolha

Comissário

Comissário Chefe

Escolha

ANEXO I

Modelo da Carreira da Guarda Penitenciaria
Modelo da Carreira da Guarda Penitenciária do SERNAP
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ANEXO I-A

Qualificadores Profissionais da Carreira de Guarda Penitenciário

Patente/posto

Comissário Chefe

Conteúdo de trabalho:
Dirige uma Direcção-Geral, na linha geral da política global definida pelo Governo;
Exerce actividades de direcção,organização, planificação, coordenação e controlo do seu sector de 
competências que lhe forem delegadas;
Submete à apreciação superior os planos anuais ou plurianuais de actividades, bem como os respectivos 
relatórios de execução;
Submete à apreciação superior os planos anuais ou plurianuais de actividades, bem como os respectivos 
relatórios de execução;
Assegura a representação da Direcção-Geral e suas ligações externas;
Gere e administra os recursos Humanos, financeiros e materiais da Direcção-Geral.
Requisitos:
Possuir nível de Doutoramento na área Penitenciária ou Ciências Policiais ou Direito, Sociologia e 
áreas afins. 
Possuir o nível de Mestrado na área Penitenciária ou Ciências Policiais ou Direito e Sociologia, há 
mais de 5 anos.
Possuir nível de Licenciatura na área Penitenciária ou Ciências Policiais ou Direito e Sociologia, pelo 
menos 10 anos de serviço no respetivo sector, com informação não inferir a Bom nos últimos 3 anos.

Comissário

Conteúdo de trabalho:
Dirige as actividades duma Direcção Nacional ou equiparada, na linha geral da política global definida 
pelo Governo;
Participa na elaboração das políticas governamentais na parte correspondente ao sector a seu cargo, 
criando e canalizando informações para a sua definição e dirige, organiza e coordena de modo eficaz 
e eficiente, os meios para a respetiva execução;
Submete à apreciação superior os planos anuais e plurianuais de actividades, bem como os respectivos 
relatórios de execução;
Controla os resultados setoriais, responsabilizando-se pela produção de forma adequada aos objectivos 
prosseguidos;
Assegura a representação da Direcção Nacional e suas ligações e externas;
Gere e administra os recursos humanos e materiais da Direcção Nacional.
Avalia técnicamente o perfil de conhecimento dos condenados em regime de privação de liberdade;
Planifica a ocupação e formação técnica dos condenados em regime de privação de liberdade; 
Participar em comissões ou grupos de trabalho de alto nível que exijam conhecimentos altamente 
especializados ou uma visão global dos serviços penitenciários.
Requisitos:
Possuir nível de Doutoramento na área Penitenciária ou Ciências Policiais ou Direito, Sociologia e 
áreas afins. 
Possuir o nível de Mestrado na área Penitenciária ou Ciências Policiais ou Direito, Sociologia e áreas 
afins, há mais de 5 anos .
Possuir nível de Licenciatura na área Penitenciária ou Ciências Policiais ou Direito e Sociologia, pelo 
menos 10 anos de serviço no respetivo sector, com informação não inferir a Bom nos últimos 3 anos;
-Um ano de efectividade da patente de Primeiro-Adjunto de Comissário;
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

1.º Adjunto de Comissário

Conteúdo de trabalho:
Avalia tecnicamente o perfil de conhecimento dos condenados em regime de privação de liberdade,;
Planifica a ocupação e formação técnica dos condenados em regime de privação de liberdade,;
Presta assessoria técnica de elevado grau de qualificação e responsabilidade. 
Participa em comissões ou grupos de trabalho de alto nível que exijam conhecimentos altamente 
especializados. 
Controla os resultados sectoriais, responsabilizando-se pela produção de forma adequada aos objectivos 
prosseguidos;
Gere e administra os recursos humanos e materiais sob sua Direcção.
Requisitos:
Possuir nível de Licenciatura na área Penitenciária ou Ciências Policiais ou Direito e Sociologia, pelo 
menos 10 anos de serviço no respetivo sector, com informação não inferir a Bom nos últimos 3 anos.
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1.º Adjunto de Comissário - Ter no mínimo cinco anos de experiência profissional na patente de Superintendente Chefe;
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

Superintendente Chefe

Conteúdo de trabalho:
Avalia tecnicamente o perfil de conhecimento dos condenados em regime de privação de liberdade,;
Planifica a ocupação e formação técnica dos condenados em regime de privação de liberdade,
Controla os resultados setoriais, responsabilizando-se pela produção de forma adequada aos objectivos 
prosseguidos;
Gere e administra os recursos humanos e materiais sob sua Direcção.
Inspeccionar as actividades do SERNAP e determinar inspecções à actividade operacional em todas 
as subunidades;
Coopera, no âmbito das atribuições da GP, com as autoridades administrativas, designadamente com 
os órgãos locais, na realização dos respectivos objectivos, a bem da ordem pública das comunidades;
Presta, no âmbito das atribuições da GP, a colaboração que lhe for solicitada pelas autoridades 
judiciárias, administrativas, policiais, militares e de segurança.
Requisitos:
- Possuir nível de Licenciatura conforme o previsto nos n.ºs 4 e 5 do Artigo 19, do presente Estatuto, 
há mais de 5 anos;
- Ter no mínimo cinco anos de experiência profissional na patente de superintendente;
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

Superintendente

Conteúdo de trabalho:
Exerce cargos de chefia em outras unidades orgânicas do SERNAP ;
Exerce a direcção das respectivas unidades orgânicas, através da administração, preparação, 
manutenção e emprego dos meios humanos e materiais que lhe são atribuídos;
Executa toda a actividade respeitante aos serviços técnicos, logísticos e administrativos na sua área 
de responsabilidade, nomeadamente no que respeita ao planeamento e gestão dos meios financeiros 
colocados à sua disposição, de acordo com as directivas, ordens ou instruções do Director Geral;
Inspeccionar as actividades do SERNAP e determinar inspecções à actividade operacional em todas 
as subunidades;
Comanda e supervisiona no âmbito das suas competências, o conjunto das acções respeitantes                  
às várias situações de contingência;
Coopera, no âmbito das atribuições da GP, com as autoridades administrativas, designadamente com 
os órgãos locais, na realização dos respectivos objectivos, a bem da ordem pública das comunidades;
Presta, no âmbito das atribuições da GP, a colaboração que lhe for solicitada pelas autoridades 
judiciárias, administrativas, policiais, militares e de segurança;
Executa e fazer executar as determinações do Director-Geral e do Director Provincial; 
Conduz as entrevistas do conhecimento do perfil dos condenados em regime de privação de liberdade,;
Orienta os programas e actividades de ocupação e formação técnica dos condenados em regime             
de privação de liberdade,;
Prepara os condenados em regime de privação de liberdade, para a liberdade;
Exerce as competências delegadas, ou subdelegadas, pelo Director Provincial.
Requisitos:
- Possuir nível de Licenciatura conforme o previsto nos n.ºs 4 e 5 do Artigo 19, do presente Estatuto, 
há mais de 5 anos;
- Ter no mínimo cinco anos de experiência profissional na patente de adjunto de superintendente;
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

Adjunto-Superintendente

Conteúdo de trabalho:
No âmbito Geral:
Conduz entrevistas para o conhecimento do perfil dos condenados em regime de privação de liberdade;
Orienta os programas e actividades de ocupação e formação técnica dos condenados em regime             
de privação de liberdade,;
Prepara os condenados em regime de privação de liberdade, para a liberdade;
Exerce outras tarefas em unidades e sub-unidades do SERNAP.
No âmbito das Operações:

a) Garantir as condições de segurança e vigilância que permitam o normal funcionamento             
do Estabelecimento Penitenciário;

b) Garantir a execução dos actos administrativos emanados da autoridade competente;
c) Garantir a segurança e vigilância do pessoal afecto aos serviços, aos condenados em regime 

de privação de liberdade, e dos seus bens dentro do Estabelecimento Penitenciário;
d) Garantir a segurança penitenciário nos estabelecimentos;
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Adjunto-Superintendente

e) Cooperar com outras entidades que prossigam idênticos fins;
f) Colher notícias dos motins, descobrir os seus promotores, impedir as consequências                       

das evasões e praticar os demais actos conexos;
g) Contribuir para a formação e informação em matéria de segurança e vigilância dos de todo 

o pessoal e dos condenados em regime de privação de liberdade;
h) Desenvolver e implementar os programas de reabilitação penitenciário e  garantir uma efectiva 

aproximação do condenado em regime de privação de liberdade, com as comunidades.
No âmbito da Sala de Operações:

a) Dirigir operacionalmente e administrativamente as forças e meios adstritos ao respectivo 
estabelecimento penitenciário;

b) Gerir o pessoal de serviço de segurança e protecção;
c) Efectuar operações de fiscalização específica, nomeadamente para captura e detecção aos 

evadidos;
d) Controlar as comunicações via rádio;
e) Acompanhar a elaboração do expediente e sua correcção, quando necessário;
f) Avaliar o trabalho desenvolvido, enaltecendo o esforço e os pontos positivos do serviço 

executado bem como corrigindo os aspectos ou procedimentos incorrectos adoptados;
g) Planificar e desencadear acções no âmbito da sua competência, observados os formalismos 

legais;
h) Manter um permanente esforço de recolha, pesquisa e tratamento de informações com vista        

à obtenção de notícias que favoreçam o desenvolvimento da sua actividade, em coordenação 
com outras unidades penitenciarias.

Requisitos:
- Possuir nível de Licenciatura conforme o previsto nos n.ºs 4 e 5 do Artigo 19, do presente Estatuto, 
há mais de 5 anos;
há mais de 5 anos;
- Frequência com aproveitamento do curso de Promoção;
- Ter no mínimo quatro anos de experiência profissional na patente de Inspector Chefe;
- Ter avaliação de desempenho não a inferior a Bom nos últimos três anos.

Inspector Chefe

Conteúdo de trabalho:
No âmbito Geral:
Conduz as entrevistas para o conhecimento do perfil dos condenados em regime de privação                        
de liberdade,;
Orienta os programas e actividades de ocupação e formação técnica dos condenados em regime              
de privação de liberdade,;
Prepara os condenados em regime de privação de liberdade, para a liberdade;
Outras de natureza executiva, de complexidade e responsabilidades equiparáveis.
No âmbito de Educador Guia

a) Fazer cumprir a ordem e a disciplina do Estabelecimento Penitenciário dos condenados           
em matéria de terapia do trabalho

b) Dar a conhecer ao condenado que integra as brigadas de trabalho no Estabelecimento 
Penitenciário dos seus direitos e deveres nas  condições de realização das actividades 
laborais.

c) Organizar, dirigir e controlar o trabalho dos Conselhos dos condenados e garantir a articulação 
com a entidade provedora de trabalho.

d) Organizar, planificar e garantir qualidade,  desenvolvimento e assistencia dos programas 
educativos, priorizando o trabalho socialmente util, a Instrução escolar, a capacitação em 
artes e ofícios, a educação moral e cívica e o desenvolvimento das atividades desportivas, 
culturais e recreativas.

e) Atualizar a Caderneta de Controle Individual do Sistema de reabilitação dos condenados;
f) Garantir o controle do percurso e processo reabilitativo do condenado, registando                               

na respectiva caderneta as questões mais relevantes da sua conduta, incorporação                         
às atividades e programas educativos, progressões e outros benefícios;

g) Analisar, avaliar e manter actualizado o Sistema de Gestão de Informação Penitenciária              
a evolução do plano de tratamento educativo do condenado.

h) Garantir a realização de entrevista, observação e avaliação permanente de familiares e amigos 
do condenado para o conhecimento das suas características e individualidade, 

i) Garantir e controlar o cumprimento das medidas de higiene pessoal, coletiva e de segurança 
no trabalho;

j) l) Organizar e garantir o cumprimento do programa de trabalho tendo em atenção aos horários 
de descanso e de visitas de familiares de condenados;
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Inspector Chefe

k) n) Adotar as medidas pertinentes para assegurar o cumprimento do programa de visitas 
familiares e pavilhões conjugais, estando presente nas primeiras.  

No âmbito do Serviço de Permanência:
a) Tomar conhecimento das ocorrências nos Eps e verificar a  situação operacional do pessoal e da 

existência de novas recomendações ou determinações a transmitir aos elementos de serviço;
b) Controlar o funcionamento dos pontos de vigília e de patrulha nos Eps;
c) Transmitir ao pessoal as ordens e instruções emanadas pela Direcção e promover o seu 

rigoroso cumprimento;
d) Controlar o material atribuído, como dotação, à guarda do graduado de serviço promovendo 

a sua distribuição de acordo com as necessidades;
e) Garantir que os elementos que entram de serviço o façam em perfeitas condições físicas, 

psicológicas e devidamente uniformizados e aprumados;
f) Garantir o cumprimento dos horários de banhos de sol e de recolha dos condenados em regime 

de privação de liberdade,;
g) Garantir o cumprimento dos horários de ingresso e de requisições de saída dos condenados 

em regime de privação de liberdade, nos Eps;
h) Garantir e verificar a qualidade das refeições atribuídas aos condenados em regime de privação 

de liberdade,;
i) Garantir o controlo da efectividade da população recluída;
j) Garantir e Controlar as visitas dos familiares aos condenados em regime de privação                       

de liberdade,;
k) Garantir e operacionalizar os planos de medidas de segurança nos Eps;
l) Realizar a inspecção das instalações, dos meios circulantes e dos visitantes aos Eps;
m) Verificar as condições do material e equipamento individual dos elementos que entram              

de serviço;
n) Sempre que superiormente determinado ou quando inopinadamente a actividade operacional 

o justifique, acompanhar presencialmente a execução dos serviços que revistam maior 
complexidade, assumindo a comando das ocorrências através da gestão directa dos recursos 
humanos e materiais a empregar.

o) Comunicar de imediato, ao superior hierárquico imediato que se encontre de serviço,                       
a verificação de qualquer ocorrência de natureza excepcional, precisando com exactidão 
as medidas tomadas ou solicitando o esclarecimento ou apoio necessários à sua resolução;

p) Atender ou promover o atendimento célere e adequado aos condenados em regime de privação 
de liberdade, que se dirijam aos serviços de permanência e com seus familiares garantindo, 
sempre que necessário, a elaboração do respectivo expediente e especialmente promovendo 
um acompanhamento personalizado e ajustado à situação apresentada;

q) Promover o cumprimento escrupuloso das normas legais e internas relativas ao atendimento do 
condenados em regime de privação de liberdade,, garantindo as suas condições de segurança;

r) Dar seguimento, depois de informadas, se for caso disso, as participações, queixas, reclamações, 
pretensões e sugestões, apresentadas pelos seus subordinados;

s) Desempenhar as demais funções ou serviços que lhe forem determinados superiormente,          
no âmbito da missão que cabe à GP.

1. No âmbito Administrativo:
a) Assegurar o enquadramento administrativo, para efeitos operacionais e de disciplina, de todo 

o pessoal afecto ao Estabelecimento Penitenciário Distrital;
b) Elaborar e manter permanentemente actualizados os Mapas de Pessoal;
c) Elaborar, em coordenação com as subunidades, os Planos de Férias anuais;
d) Registar e encaminhar as comunicações de férias, faltas e licenças de todo o pessoal sob sua 

responsabilidade; 
e) Dar o devido seguimento às diversas petições apresentadas pelo pessoal do da Guarda,                   

e auxiliar, dentro do seu âmbito;
f) Receber, registar em suporte informático (preferencialmente) e encaminhar toda                                      

a correspondência não classificada dirigida/remetida;
g) Controlar o Arquivo de Correspondência (Correspondência recebida/expedida).

Requisitos:
a) Para a Escala Superior:

-Possuir nível de Licenciatura conforme o previsto nos n.ºs 4 e 5 do Artigo 19, do presente 
Estatuto, há mais de 5 anos;

- Ter no mínimo quatro anos de experiência profissional na patente de Inspector;
b) Para a Escala Média:

Possuir o nível de 12.ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;
Ter no mínimo três anos de experiência profissional na patente de Inspector;
Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.
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Conteúdo de trabalho:
No âmbito Geral:
Conduz as entrevistas para o conhecimento do perfil dos condenados em regime de privação                        
de liberdade;
Orienta os programas e actividades de ocupação e formação técnica dos condenados em regime              
de privação de liberdade,;
Prepara os condenados em regime de privação de liberdade, para a liberdade;
Outras de natureza executiva e complexidade e responsabilidades equiparáveis.
No âmbito do Chefe de Colectivo de Preventivo e Condenado:

a) Conhecer e dominar as tendências, estado, dinâmica, estruturas e composição criminológica 
dos reclusos de seu Colectivo.

b) Organizar e dirigir uma reunião mensal com o Colectivo e seus familiares, para analisar             
o seu funcionamento, o cumprimento da disciplina interna e outros aspectos de interesse. 

c) Controlar o cumprimento das medidas higiênicas sanitárias do Colectivo e a atenção médica 
e estomatologia do condenado.

d) Organizar e programar a atenção sistemática a familiares dos reclusos.
e) Organizar e dirigir reuniões semanal e mensal com a brigada de trabalho para analisar                    

o cumprimento da disciplina interna da brigada e de trabalho.
f) p) Tramitar com o Chefe de Reabilitação e Reinserção Social as queixas ou preocupações         

do condenado, que não esteja a seu alcance solucionar. 
g) q) Coordenar e administrar a distribuição e o controle do vestuário, material de higiene pessoal 

e asseio e outros artigos entregues ao condenado e ao Colectivo
h) Assegurar as atividades correspondentes à atenção a assistência espiritual individual e coletiva 

do condenado.
i) p) Visitar as áreas de trabalho do condenado com o objetivo de conhecer através dos Chefes 

de Brigada e por sua própria observação pessoal, o comportamento do condenado,                             
o cumprimento das normas produtivas, de segurança, de saúde, do trabalho e outros 
aspectos de interesse.

j) o) Avaliar aos condenados, para a promoção ou regressão em regime de execução da pena         
e liberdade condicional.

k) Organizar e executar a inspeção diária das áreas onde decorre o Conselho dos condenados 
sob sua atenção; exigindo a organização, higiene, disciplina.

l) Elaborar mensalmente o Plano de Atividades do Coletivo, em concordância com o programado 
geral de activcidades do condenado. 

No âmbito do Serviço de Permanência:
a) Tomar conhecimento das ocorrências nos Eps e verificar a  situação operacional do pessoal e da 

existência de novas recomendações ou determinações a transmitir aos elementos de serviço;
b) Controlar o funcionamento dos pontos de vegilia e de patrulha nos Eps;
c) Transmitir ao pessoal as ordens e instruções emanadas pela Direcção e promover o seu 

rigoroso cumprimento;
d) Controlar o material atribuído, como dotação, à guarda do graduado de serviço promovendo 

a sua distribuição de acordo com as necessidades;
e) Garantir que os elementos que entram de serviço o façam em perfeitas condições físicas, 

psicológicas e devidamente uniformizados e aprumados;
f) Garantir o cumprimento dos horários de banhos de sol e de recolha dos condenados em regime 

de privação de liberdade;
g) Garantir o cumprimento dos horários de ingresso e de requisições de saída dos condenados 

em regime de privação de liberdade, nos Eps;
h) Garantir e verificar a qualidade das refeições atribuídas aos condenados em regime de privação 

de liberdade,;
i) Garantir o controlo da efectividade da população recluída;
j) Garantir e Controlar as visitas dos familiares aos condenados em regime de privação                      

de liberdade,;
k) Garantir e operacionalizar os planos de medidas de segurança nos Eps;
l) Realizar a inspecção das instalações, dos meios circulantes e dos visitantes aos Eps;
m) Verificar as condições do material e equipamento individual dos elementos que entram             

de serviço;
n) Sempre que superiormente determinado ou quando inopinadamente a actividade operacional 

o justifique, acompanhar presencialmente a execução dos serviços que revistam maior 
complexidade, assumindo a comando das ocorrências através da gestão directa dos recursos 
humanos e materiais a empregar;

Inspector
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Inspector

o) Comunicar de imediato, ao superior hierárquico imediato que se encontre de serviço,                       
a verificação de qualquer ocorrência de natureza excepcional, precisando com exactidão 
as medidas tomadas ou solicitando o esclarecimento ou apoio necessários à sua resolução;

p) Atender ou promover o atendimento célere e adequado aos condenados em regime de privação 
de liberdade, que se dirijam aos serviços de permanência e com seus familiares garantindo, 
sempre que necessário, a elaboração do respectivo expediente e especialmente promovendo 
um acompanhamento personalizado e ajustado à situação apresentada;

q) Promover o cumprimento escrupuloso das normas legais e internas relativas ao atendimento do 
condenado em regime de privação de liberdade, garantindo as suas condições de segurança;

r) Dar seguimento, depois de informadas, se for caso disso, as participações, queixas, reclamações, 
pretensões e sugestões, apresentadas pelos seus subordinados;

s) Desempenhar as demais funções ou serviços que lhe forem determinados superiormente, no 
âmbito da missão que cabe à GPM.

1. No âmbito Administrativo:
Assegurar o enquadramento administrativo, para efeitos operacionais e de disciplina, de todo o pessoal 
afecto ao Estabelecimento Penitenciário Distrital;
Elaborar e manter permanentemente actualizados os Mapas de Pessoal;
Elaborar, em coordenação com as subunidades, os Planos de Férias anuais;
Registar e encaminhar as comunicações de férias, faltas e licenças de todo o pessoal sob sua 
responsabilidade; 
Dar o devido seguimento às diversas petições apresentadas pelo pessoal do da Guarda, e auxiliar, 
dentro do seu âmbito;
Receber, registar em suporte informático (preferencialmente) e encaminhar toda a correspondência 
não classificada dirigida/remetida;
Controlar o Arquivo de Correspondência (Correspondência recebida/expedida);

Requisitos:
a) Para a Escala Superior:

- Possuir nível de Licenciatura conforme o previsto nos n.ºs 4 e 5 do Artigo 19, do presente 
Estatuto. 

- Ter no mínimo quatro anos de experiência profissional na patente de Sub-Inspector;
b) Para a Escala Média:

Possuir o nível de 12.ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;
- Ter no mínimo três anos de experiência profissional na patente de Sub-Inspector;
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

Sub-Inspector

Conteúdo de trabalho:
No âmbito Geral:
Conduz  as entrevistas para o conhecimento do perfil dos condenados em regime de privação                     
de liberdade;
Orienta os programas e actividades de formação técnica dos condenados em regime de privação           
de liberdade,;
Prepara os condenados em regime de privação de liberdade, para a liberdade;
Realizar actividades de formação;
Outras de natureza executiva de complexidade e responsabilidades equiparáveis.
No âmbito de Educador Penal

a) Cumprir e fazer cumprir com as normas de disciplina estabelecidas, adoptando  métodos que 
não violam a dignidade humana;

b) Informar imediatamente ao superior hierárquico e Educador Guia sobre as ocorrências               
de indisciplina e incidências durante o seu turno;

c) Confirmar com base no cadastro do condenado a sua identidade sempre que o mesmo efectue 
saídas e entradas no Estabelecimento Penitenciário;

d) Realizar a gestão necessária com o Chefe da Ordeemj Interena do condenado que requeira          
a assistência médica e, em caso de urgência proceder imediatamente a solicitação e condução 
ao Posto Médico do Estabelecimento e ou Hospital observadas todas as normas previstas 
para o efeito;

e) Proteger o local do facto nos Estabelecimentos Penitenciários onde ocorram factos 
criminalmente relevantes e comunicar imediatamente as autoridades competentes para          
a tomada das providencias necessárias;
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f) Realizar a contagem periódica e diaria dos efectivos e efectividade dos preventivo e  condenado 

para comprovar a sua presença física nos pavilhões, celas e no seu local de trabalho;
g) Controlar as saídas e entradas do preventivo e condenado do pavilhão para as refeições diárias 

ou outras actividades devidamente autorizadas;
h) Exigir que o condenado se apresente devidamente uniformizado  durante a sua permanência 

no Estabelecimento Penitenciário;
i) Verificar e controlar as condições das chaves, dos cadeados, das portas das celas e corredores 

a sob sua responsabilidade e comprovar o seu estado e funcionamento; 
j) Manter as portas de acesso aos pavilhões, celas e corredores devidamente fechadas;
k) Garantir que os preventivos e condenados  não permaneçam pelos corredores e outras áreas 

sem que para tal tenham sido autorizados;
l) Exigir aos preventivos e condenados a adequada organização dos seus pertences e não fixar 

posters, recortes de publicações, papéis e outros objectos nas paredes, tectos, portas e janelas;
m) Fazer cumprir os horários de descanso estabelecidos proibindo a poluição sonora no 

Estabelecimento Penitenciário;
n) Cumprir o período de permanência no seu posto de trabalho durante a escala de serviço.

No âmbito do Serviço de Permanência:
a) Tomar conhecimento das ocorrências nos Eps e verificar a  situação operacional do pessoal e da 

existência de novas recomendações ou determinações a transmitir aos elementos de serviço;
b) Controlar o funcionamento dos pontos de vigília e de patrulha nos Eps;
c) Transmitir ao pessoal as ordens e instruções emanadas pela Direcção e promover o seu 

rigoroso cumprimento;
d) Controlar o material atribuído, como dotação, à guarda do graduado de serviço promovendo 

a sua distribuição de acordo com as necessidades;
e) Garantir que os elementos que entram de serviço o façam em perfeitas condições físicas, 

psicológicas e devidamente uniformizados e aprumados;
f) Garantir o cumprimento dos horários de banhos de sol e de recolha dos condenados em regime 

de privação de liberdade,;
g) Garantir o cumprimento dos horários de ingresso e de requisições de saída dos condenados 

em regime de privação de liberdade, nos Eps;
h) Garantir e verificar a qualidade das refeições atribuídas aos condenados em regime de privação 

de liberdade,;
i) Garantir o controlo da efectividade da população recluída;
j) Garantir e Controlar as visitas dos familiares aos condenados em regime de privação                      

de liberdade,;
k) Garantir e operacionalizar os planos de medidas de segurança nos Eps;
l) Realizar a inspecção das instalações, dos meios circulantes e dos visitantes aos Eps;
m) Verificar as condições do material e equipamento individual dos elementos que entram            

de serviço;
n) Sempre que superiormente determinado ou quando inopinadamente a actividade operacional 

o justifique, acompanhar presencialmente a execução dos serviços que revistam maior 
complexidade, assumindo a comando das ocorrências através da gestão directa dos recursos 
humanos e materiais a empregar.

o) Comunicar de imediato, ao superior hierárquico imediato que se encontre de serviço,                      
a verificação de qualquer ocorrência de natureza excepcional, precisando com exactidão 
as medidas tomadas ou solicitando o esclarecimento ou apoio necessários à sua resolução;

p) Atender ou promover o atendimento célere e adequado aos condenados em regime de privação 
de liberdade, que se dirijam aos serviços de permanência e com seus familiares garantindo, 
sempre que necessário, a elaboração do respectivo expediente e especialmente promovendo 
um acompanhamento personalizado e ajustado à situação apresentada;

q) Promover o cumprimento escrupuloso das normas legais e internas relativas ao atendimento do 
condenado em regime de privação de liberdade, garantindo as suas condições de segurança;

r) Dar seguimento, depois de informadas, se for caso disso, as participações, queixas, reclamações, 
pretensões e sugestões, apresentadas pelos seus subordinados;

Sub-Inspector

No âmbito das Operações:
a) Executar todas as diligências necessárias em situações de alteração ou manutenção da ordem 

interna no estabelecimento penitenciário;
b) Executar serviços de guarda às instalações penitenciárias;
c) Elaborar o expediente relativo às ocorrências que verificou;
d) Executar tarefas administrativas ou de ordenação para as quais for nomeado;
e) Executar a condução de detidos ou presos nas condições de segurança estabelecidas;



1034 I SÉRIE — NÚMERO 98

Patente/posto

Sub-Inspector

Requisitos:
a) Para a Escala Superior:

- Possuir nível de Licenciatura conforme o previsto nos n.º 4 e 5 do Artigo 19, do presente 
Estatuto.

b) Para a Escala Média:
Possuir o nível de 12.ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;

- Frequência com aproveitamento do curso de Promoção;
- Ter no mínimo cinco anos de experiência profissional na patente de sargento-principal;
- Idade não superior a 45 anos;
- Avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

Sargento 

Conteúdo de trabalho
No âmbito Operacional:

a) Executar serviços de vigilância dos locais que lhe forem destinados;
b) Executar todas as diligências necessárias em situações de alteração ou manutenção da ordem 

interna no estabelecimento penitenciário;
c) Executar serviços de guarda às instalações penitenciárias ou outras que lhe forem determinadas;
d) Elaborar o expediente relativo às ocorrências que verificou;
e) Executar tarefas administrativas ou de ordenação para as quais for nomeado;
f) Executar a condução de detidos ou presos nas condições de segurança estabelecidas.

Requisitos:
- Possuir o nível de 12.ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;
Ter no mínimo, cinco anos de efectividade no posto de Sargento;
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.
Conteúdo de trabalho
No âmbito Operacional:

a) Executar serviços de patrulhamento, tendo que patrulhar constantemente os locais que lhe 
forem destinados;

b) Executar todas as diligências necessárias em situações de alteração ou manutenção da ordem 
interna;

c) Executar serviços de guarda aos estabelecimentos penitenciários ou outras que lhe forem 
determinadas;

d) Elaborar o expediente relativo às ocorrências que verificou;
e) Outras de natureza administrativa, logística e de formação;
f) Executar tarefas relativas ao serviço de quarteleiro, sempre que nomeado para o efeito;
g) Executar a condução dos condenados em regime de privação de liberdade, nas condições        

de segurança estabelecidas;
h) Garantir a vigilância nos postos e nos locais superiormente determinados. 

Requisitos:
- Ter no mínimo, quatro anos de efectividade no posto de Primeiro-Cabo
- Possuir o nível de 12ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;
- Ter idade não superior a 42 anos;
- Curso de Promoção
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

Primeiro-cabo

Conteúdo de trabalho:
No âmbito Operacional:

a) Executar serviços de patrulhamento em locais superiormente determinados;
b) Executar todas as diligências necessárias em situações de alteração ou manutenção da ordem 

interna do estabelecimento penitenciário;
c) Executar serviços de guarda aos estabelecimentos penitenciários ou outras que lhe forem 

determinadas;
d) Elaborar o expediente relativo às ocorrências que verificou e comunicar de imediato                     

aos superiores hierárquicos;
e) Executar tarefas administrativas ou de ordenação para as quais for nomeado;
f) Executar o patrulhamento e vigilância dentro do estabelecimento penitenciário nas condições 

estabelecidas para o efeito.
g) Executar a condução de condenados em regime de privação de liberdade, em condições            

de segurança fora do estabelecimento penitenciários.

Sargento Principal
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Patente/posto

Primeiro-cabo

Requisitos:
- Possuir o nível de 12ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;
Ter no mínimo, um ano de efectividade no posto de Segundo-Cabo com avaliação desempenho 

não inferior a Bom.

Segundo-cabo

Conteúdo de trabalho:
No âmbito Operacional:

a) Executar serviços de patrulhamento em locais superiormente determinados;
b) Executar todas as diligências necessárias em situações de alteração ou manutenção da ordem 

interna do estabelecimento penitenciário;
c) Executar serviços de guarda aos estabelecimentos penitenciários ou outras que lhe forem 

determinadas;
d) Elaborar o expediente relativo às ocorrências que verificou e comunicar de imediato                     

aos superiores hierárquicos;
e) Executar tarefas administrativas ou de ordenação para as quais for nomeado;
f) Executar o patrulhamento e vigilância dentro do estabelecimento penitenciário nas condições 

estabelecidas para o efeito.
g) Executar a condução de condenados em regime de privação de liberdade, em condições            

de segurança fora do estabelecimento penitenciários.
Requisitos:

- Possuir o nível de 12.ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;
Ter no mínimo, dois anos de efectividade no posto de Guarda;
- Ter idade não superior a 36 anos;
- Curso de Promoção;
- Ter avaliação de desempenho não inferior a Bom nos últimos três anos.

Guarda

Conteúdo de trabalho:
No âmbito Operacional:

a) Executar serviços de patrulhamento em locais superiormente determinados;
b) Executar todas as diligências necessárias em situações de alteração ou manutenção da ordem 

interna do estabelecimento penitenciário;
c) Executar serviços de guarda aos estabelecimentos penitenciários ou outras que lhe forem 

determinadas;
d) Elaborar o expediente relativo às ocorrências que verificou e comunicar de imediato aos 

superiores hierárquicos;
e) Executar tarefas administrativas ou de ordenação para as quais for nomeado;
f) Executar o patrulhamento e vigilância dentro do estabelecimento penitenciário nas condições 

estabelecidas para o efeito.
g) Executar a condução de condenados em regime de privação de liberdade, em condições de 

segurança fora do estabelecimento penitenciários.
Requisitos:
Possuir o nível de 12.ª Classe do Ensino Geral ou Técnico Profissional;
Idade mínima de 18 anos e máximo de 30 anos
Aprovação no curso prático da Guarda Penitenciária
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ANEXO II

R e g i m e  d e  Tr a n s i ç ã o  e  E n q u a d r a m e n t o                                                            
dos Funcionários do Serviço Nacional Penitenciário, 
Integrados nas Carreiras de Regime Comuns                          
e Especiais Diferenciadas e Demais Carreiras                        
da Administração Pública.

Artigo 1

(Objectivo)

O Regime de Transição e Enquadramento nas Carreiras                         
do Serviço Nacional Penitenciário visa assegurar a normal 
transição dos funcionários em serviço no Serviço Nacional 
das Prisões, da sua actual posição individual para o seu 
posicionamento no sistema de patentes e postos aprovados pela 
Lei n.º 3/2013, de 16 de Janeiro.

Artigo 2

(Princípios gerais)

1. O enquadramento na carreira única é efectuado respeitados 
que sejam os princípios de legalidade e equidade.

2. O enquadramento implica a transição do pessoal para                          
a categoria superior a que o beneficiário ostenta no momento, 
bem como na escala indiciária.

3. O enquadramento corresponderá a progressão escalar 
indiciária resultante do coeficiente da data da última promoção 
calculada a partir do tempo de mora para a promoção a categoria 
seguinte, considerando os tempos mínimos das categorias                             
da Polícia da República de Moçambique, pelo facto da Resolução 
n.º 7/2001, de 25 de Junho, que criou as funções de algumas 
carreiras profissionais, e aprovou os respectivos qualificadores e 
critérios de enquadramento no sistema correccional não indicar 
os tempos mínimos.

Artigo 3

(Critérios a Observar)

1. A transição para as carreiras do SERNAP nas suas diversas 
categorias,classes,gráus e escalões, é tomado como critério                         
a categoria actual do funcionário, associada ao grau académico 
e tempo de serviço. 

2. Os funcionários que em resultado do processo                                                    
de enquadramento não mudarem de categoria, manter-se-ão 
o tempo de permanência no respectivo escalão para efeitos                           
de progressão.

3. Para efeitos de enquadramento atende-se a contagem                          
do tempo prestado até 16 de Janeiro de 2013, data da publicação 
da Lei que cria o Serviço Nacional Penitenciário.  

Artigo 4
(Tabela de equivalência)

A transição dos funcionários, das carreiras em vigor no Serviço 
Nacional das Prisões, para as carreiras do Serviço Nacional 
Penitenciário, criadas pela Lei n.º 3/2013, de 16 de Janeiro é feita 
obedecendo à Tabela de Equivalência do Anexo III, constante                  
do presente Regime de Transição e Enquadramento, dele fazendo 
parte integrante.

Artigo 5
(Funcionários com processos de nomeação                                             

ou promoção em curso)

Os funcionários do Serviço Nacional das Prisões cujos 
processos de nomeação ou de promoção estejam em curso à data 

do início do processo de enquadramento de que trata o presente 
regime de Transição, são enquadrados nas carreiras e categorias 
que lhes couberem nos termos da Tabela de Equivalências 
referida no artigo precedente, logo que obtido o respectivo visto 
do Tribunal Administrativo, relativo à situação nas carreiras 
anteriores.

Artigo 6

(Disposição especial)

1. Os funcionários do Serviço Nacional das Prisões que tenham 
concluído qualquer grau académico que lhes permita a integração 
em categoria, classe ou grau e escalão diferente do que resultou o 
processo de transição e enquadramento previsto no Anexo III-A, 
poderão requerer o seu reenquadramento na nova categoria, classe 
ou grau e escalão correspondente ao grau académico obtido, 
tendo em atenção as regras aplicáveis para a migração do pessoal                                     
do Quadro Técnico Comum, constantes da tabela em Anexo 
III-B, nos termos do artigo 35 do Estatuto Geral dos Funcionários                                 
e Agentes do Estado.

Artigo 7

(Mudança de Carreira do Quadro Técnico Comum                                
para a Guarda Penitenciáro)

1. Para a mudança de carreira do funcionário do Quadro 
Técnico Comum para o Quadro da Guarda Penitenciária é exigido:

a) Que tenha participado no Curso Prático da Guarda 
Prisional;

b) Que tenha participado no Curso de Administração 
Penitenciária.

2. São dispensados de participar no curso de formação acima 
referido os funcionários: 

a) Que tenham pertencido a Forças de Defesa e Segurança, 
sem isenção da preparação Técnico Profissional.

b) Que tenham dirigido Estabelecimentos Prisionais por 
um período igual ou superior a 2 anos e que tenham 
mais de 25 anos de Serviço, sem isenção da preparação 
Técnico Profissional.

3. O Enquadramento dos funcionários que requereram                     
a mudança de carreira é feito em atenção as regras constantes da 
Tabela III-B em anexo.  

Artigo 8

(Funcionários que Exercem Cargos de Direcção e Chefia)

O Enquadramento mínimo nas novas carreiras profissionais dos 
funcionários com funções de Guarda Penitenciária que exerçam 
cargos de Direcção e Chefia é regido com base na tabela específica 
em Anexo III-C. 

Artigo 9

(Reclamações)

1. Os funcionários sujeitos ao presente regime de transição e 
enquadramento, que se sintam lesados, podem com fundamento 
legal e no prazo de trinta dias a contar da data da publicação 
das listas provisórias de enquadramento nos Estabelecimentos 
Penitenciários, reclamar ao Director-Geral do Serviço Nacional 
Penitenciário.

2. Os funcionários que se sintam lesados podem ainda com os 
fundamentos e no prazo descrito no n.º1, deste artigo, reclamar 
ao Director-Geral do SERNAP, após este mandar publicar em 
Ordem de Serviço as listas de enquadramento em definitivo.
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PRM
(Lei n.º 5/88, de 27 de Agosto)

DNP (Resolução n.°7/2001, de 25 
de Julho)

SERNAP 
(Lei n.º 3/2013, de 16 de Janeiro)

Inspector-Geral ................................................ Comissário-Chefe da GP
Comissário da Polícia ................................................ Comissário da GP
1.° Adj Comissário da Polícia ................................................ 1.° Adj Comissário da GP

O
fic

ia
is

Su
pe

ri
nt

en
de

nt
es

Adj. Comissário da Polícia ................................................ Superintendente-Chefe da GP
Superintendente Principal ................................................ Superintendente da GP

Superintendente
Superintendente dos Serviços 
Correccionais

Adj. Superintendente da GP

O
fic

ia
is

 In
sp

ec
to

re
s Adj. Superintendente da Polícia

Adj. Superintendente dos 
Serviços Correccionais Inspector-Chefe de GP

Inspector da Polícia
Supervisor dos Serviços 
Correccionais Inspector de GP

Sub-Inspector da Polícia Oficial dos  Serviços correccionais Sub-inspector de GP

Sa
rg

en
to

s Sargento Principal da Polícia Aspirante a Oficial dos Serviços 
Correccionais Sargento Principal da GP

Sargento da Polícia ...............................................  Sargento da GP

G
ua

rd
as

Primeiro Cabo da Polícia Pr imei ro  Cabo dos  Serv iços 
Correccionais Primeiro Cabo da GP

Segundo Cabo da Polícia Segundo-  Cabo dos Serviços 
Correccionais Segundo Cabo da GP

Guarda da Polícia  Guarda dos Serviços Correccionais Guarda da GP

ANEXO III
Tabela de equivalências das classes, postos e patentes do pessoal do SERNAP com funções de Guarda Penitenciária

ANEXO III A
Tabela de enquadramento dos funcionários com funções de Guarda Prisional nas carreiras de regime especial da Guarda 

do SERNAP
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s

PRM
(Lei n.° 5/88, de 27 de Agosto)

DNP (Resolução n.° 7/2001, 
de 25 de Julho)

SERNAP (Lei n.° 3/2013, 
de 16 de Janeiro)

Tempo de Serviço na 
Categoria actual

Escalão onde vai 
ser Enquadrado

Comissário da Polícia ------------------------ Comissário-Chefe -------------------------- 1
1.° Adj Comissário da Policia ------------------------ -------------------- -------------------------- 1
Adj.Comissário da Polícia ------------------------ -------------------- -------------------------- 1

O
fic

ia
is

 su
pe

rin
-

te
nd

en
te

s

Superintendente Principal ------------------------ Superintendente-Chefe De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos

1
2
3

Superintendente Superintendente dos Ser-
viços Correccionais

Superintendente De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos

1
2
3

O
fic

ia
is

 In
sp

ec
to

re
s a

 e
sc

al
a 

Su
pe

io
r  Adj.Superintendente da Polícia Adj. Superintendente dos 

Serviços Correccionais 

Adj.Superintendente De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos
Com mais de 15 anos

1
2
3
4

Inspector da Polícia Supervisor dos Serviços 
Correccionais
T. Superior

Inspector- Chefe De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos
Com mais de 15 anos

1
2
3
4

Sub-Inspector da Polícia Aspirante a Oficial e Oficial 
dos  Serviços correccionais
T. Superior 

Inspector De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos
Com mais de 15 anos

1
2
3
4
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PRM
(Lei n.° 5/88, de 27 de Agosto)

DNP (Resolução n.° 7/2001, 
de 25 de Julho)

SERNAP (Lei n.° 3/2013, 
de 16 de Janeiro)

Tempo de Serviço na 
Categoria actual

Escalão onde vai 
ser Enquadrado

Adj.Superintendente da Polícia Adj.Superintendente dos 
Serviços Correccionais

Adj.Superintendente De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos 
Com mais de 15 anos  

1
2
5
8

 Inspector da Polícia(E.Media) Supervisor dos Serviços 
Correccionais

Inspector-Chefe (E.Média) De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos 
Com mais de 15 anos  

1
2
5
8

Sub-inspector da Polícia Oficial dos Serviços 
Correccionais 

Inspector (E.Média) De 2 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos 
Com mais de 15 anos  

1
2
5
8

Sa
rg

en
to

s

Sargento Principal da Polícia Aspirante a Oficial dos 
Serviços Correccionais 

Sub-Inspector De 2 a 5 anos
 5 a 10 anos 
Com 10 a 15 anos 

1
2
5

Inspector (E. Média) Com mais de 15 anos 1
Sargento da Polícia ------------------------ Sargento Principal De 2 a 5 anos

  5 a 10 anos 
 10 a 15 anos

1
2
5

Sub-Inspector Com mais de 20 anos 1

G
ua

rd
a

Primeiro Cabo da Polícia Primeiro Cabo dos Serviços 
Correccionais 

Sargento De 2 a 5 anos
  5 a 10 anos 
 10 a 15 anos

1
2
5

Sargento Principal Com mais de 15 anos 1
Sub-Inspector Com mais de 20 anos 1

Segundo Cabo da Polícia

 

Segundo- Cabo dos Serviços 
Correccionais

    

Primeiro-Cabo De 2 a 5 anos
  5 a 10 anos 
 10 a 15 anos

1
2
5

Sargento Com mais de 15 anos 1
Sargento Principal Com mais de 20 anos 1

Guarda da Polícia G u a r d a  d o s  S e r v i ç o s 
Correccionais 

Segundo- Cabo De 2 a 5 anos 
5 a 10 anos
Com 10 a 15 anos

2
5
7

Primeiro- cabo Com mais de 15 anos 1
Sargento Com mais de 20 anos 1

ANEXO III-B
Tabela de enquadramento dos funcionários do quadro técnico comum

Carreira Tempo de serviço na carreira Categoria de enquadramento Escalão
Especialista Superintendente-Chefe 1
Técnico superior N1 Com mais de 5 anos Inspector-chefe 1

De 0 a 5 anos Inspector 1
Técnico superior N2 Com mais de 5 anos Sub-Inspector 1

De 0 a 5 anos Sargento-principal 1
Técnico profissional em 
Administração pública                
e Técnico profissional

Com mais de 10 anos Sargento 1
Com mais de 2 anos Primeiro-Cabo 1

Técnico básico Com mais de 2 anos Segundo-Cabo 1
Assistente técnico Com mais de 2 anos Guarda 2
Auxiliar administrativo Com mais de 2 anos Guarda 2
Agente de serviço ................................... Guarda 1
Auxiliar ................................... Guarda 1
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ANEXO III-C
Tabela de enquadramento dos funcionários que exercem funções de Direcção e Chefia

Carreira Tempo de serviço na carreira Categoria de enquadramento Escalão
Director Nacional
Director Nacional Adjunto

Com mais de 10 anos Superintendente-Chefe 1
De 5 a 10 anos Superintendente 1
Menos de 5 anos Adj. Superintendente 1

Director de Penitenciária;

Director de Cadeia;
Provincial
Director de Cadeia Provincial 
Adjunto

Chefe de Departamento 
Autónomo

Com mais de 10 anos Superintendente 1

De 5 a 10 anos Adj. Superintendente 1

Director de de Cadeia Distrital 
e de Centros Abertos

Chefe de Departamento 
Central

Chefe de Departamento de 
estabelecimento de Ensino 
Prático

Com mais de 10 anos Inspector-Chefe 1

Com 5 a 10 anos Inspector 1

Chefe de Repartição Central

Chefe de Repartição de Estab. 
de Ensino Prático

Chefe de Departamento
Provicial 
Comandante dos Serviços 
Correccionais 
Chefe de Informação dos 
Serviços Correccionais

Com mais de 10 anos Sub- Inspector 1

Com 5 a 10 anos Sargento-Principal 1

Chefe de Repartição 
Provincial

............................................ Sargento 1
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ANEXO IV

Modelo de Cartão de Identificação do Pessoal do SERNAP com Funções de Guarda Peniteciária

Preço — 81,81 MT

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P.

	
  

IMPORTANTE

Nos termos do n.º 1 do artigo 18 da Lei n.º 3/2013, de 16 de Janeiro, 
o Cartão destina-se a identificação do seu titular e dos Diretos que 
lhe assistem nomeadamente: posse e uso de arma de defesa de  
qualquer modelo e outros meios adequados ao cumprimento da 
sua missão, desde que permitidos por Lei, ao livre trânsito em 
lugares públicos de acesso condicionado ao pagamento de taxa 
ou a realização de certas despesas ou a apresentação do Bilhete 
de Identidade.

Apela-se a colaboração de todos a quem for solicitado para o 
cumprimento da missão.

Autoridade Emitente
Gr. Sang:

Emitido ao ......../........./.........

Legenda

NIP- número de identificação pessoal
Gr. Sang-pGrupo sanguíneo


